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RESUMO 

 

Esta dissertação apresenta uma avaliação qualitativa do Programa 1 Terra e 2 Águas 
(P1+2), sobre a perspectiva da cisterna produção, executado na Comunidade de 
Vertente, município de Serrinha – Bahia, no período de 2012 a 2016. Fundamentada 
no referencial teórico das Tecnologias Sociais e suas implicações sobre a renda 
familiar e a segurança alimentar, a pesquisa tem como objetivo avaliar os impactos 
econômicos e nutricionais decorrentes da construção das cisternas de produção na 
vida de 22 famílias contempladas pelo programa. Os objetivos específicos consistem 
em compreender de que forma as cisternas de produção contribuíram para a 
transformação social dessas famílias e identificar, nas unidades produtivas, 
estratégias que favoreçam a inclusão socioprodutiva e experiências coletivas capazes 
de impulsionar processos autogestionários. A metodologia empregada envolveu 
pesquisa bibliográfica, análise documental e pesquisa de campo, com a realização de 
rodas de conversa e a aplicação de questionário semiestruturado. Os resultados 
evidenciam que os critérios de seleção das famílias beneficiadas não foram suficientes 
para garantir a efetividade dos resultados esperados em termos de produtividade e 
incremento de renda. Verificou-se, ainda, que a implantação das cisternas de 
produção, de forma isolada, não assegura a sustentabilidade das ações ao longo do 
tempo, como demonstram as dificuldades persistentes enfrentadas pelos moradores. 
Conclui-se que a sustentabilidade das políticas públicas no meio rural requer a 
integração de estratégias continuadas, voltadas à realidade socioeconômica das 
famílias beneficiadas, de modo a potencializar a segurança alimentar e a geração de 
renda na Comunidade de Vertente. 
 
Palavras-chave: Cisterna de produção; inclusão produtiva; Comunidade Vertente.  
 
 

ABSTRACT 
 

This dissertation presents a qualitative evaluation of the One Land and Two Waters 
Program (P1+2), from the perspective of the productive cistern, implemented in the 
Vertente Community, located in the municipality of Serrinha, Bahia, Brazil, between 
2012 and 2016. Grounded in the theoretical framework of Social Technologies and 
their implications for household income and food security, the research aims to assess 
the economic and nutritional impacts resulting from the construction of production 
cisterns on the lives of 22 families benefited by the program. The specific objectives 
are to understand how the production cisterns contributed to the social transformation 
of these families and to identify, within the productive units, strategies that promote 
socio-productive inclusion and collective experiences capable of fostering self-
management processes. The methodological approach involved bibliographic 
research, document analysis, and fieldwork, including focus group discussions and the 
application of a semi-structured questionnaire. The results indicate that the selection 
criteria adopted for choosing the beneficiary families were insufficient to ensure 
satisfactory outcomes in terms of productivity and income generation. It was also found 
that the implementation of production cisterns, by itself, does not guarantee long-term 
sustainability, as evidenced by the challenges still faced by local residents. It is 
concluded that the sustainability of public policies in rural areas requires the integration 



 
 

of continuous strategies tailored to the socioeconomic reality of the beneficiary 
families, in order to strengthen food security and income generation in the Vertente 
Community. 
 
Keywords: Production Cisterns; Productive Inclusion; Vertente Community. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa intitulada “Tecnologias Sociais: um estudo sobre os impactos 

econômicos e de segurança alimentar das famílias do P1+2 na Comunidade de 

Vertente” consiste em uma avaliação qualitativa e participativa do Programa Uma 

Terra e Duas Águas (P1+2), executado entre os anos de 2012 e 2016 na comunidade 

rural de Vertente, sediada no município de Serrinha (BA).  

O estudo dialoga com a base conceitual no campo da agricultura familiar, 

convivência com semiárido e uso das tecnologias sociais, analisando suas 

implicações sobre os aspectos de geração de renda e de segurança alimentar, com 

foco na avaliação do programa, a partir da percepção das famílias contempladas, 

treze anos após a implantação do programa na comunidade. 

O Programa 1 Terra e 2 Águas (P1+2) tem como principal objetivo incentivar a 

produção e o cultivo de alimentos, promovendo a segurança alimentar e a geração de 

renda das famílias rurais por meio da inclusão de Tecnologias Sociais no contexto 

produtivo. A proposta do programa discorre com os estudos sobre convivência com o 

Semiárido, amplamente discutidos em grupos de pesquisa e nas universidades, sendo 

reconhecida como uma estratégia relevante para o enfrentamento das 

vulnerabilidades que afetam a população rural do Semiárido brasileiro. 

A criação de políticas públicas voltadas ao acesso à água constitui um marco 

relevante na promoção de transformações sociais e na efetivação de direitos 

fundamentais das famílias rurais do Nordeste, especialmente daquelas residentes no 

semiárido. Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo avaliar o Programa 

sob a perspectiva das famílias beneficiadas, sem, contudo, questionar a eficiência das 

cisternas de produção como instrumento de convivência com o semiárido, nem 

desqualificar o papel dessas tecnologias no conjunto das Tecnologias Sociais. Ao 

contrário, busca-se realizar uma reflexão crítica acerca das fragilidades do P1+2, que, 

em determinados contextos, apresentam resultados aquém do esperado em relação 

aos propósitos de transformação social e econômica propostos pela política pública.  

Assim, a simples implementação do P1+2 não reverbera em ações 

sustentáveis no âmbito da política pública. É indispensável a construção de um 

conjunto articulado de iniciativas complementares, como a assistência técnica 

contínua, a capacitação dos agricultores e o fortalecimento da gestão comunitária, 
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para que as Tecnologias Sociais se consolidem, de fato, como instrumentos eficazes 

de transformação social e de convivência sustentável com o Semiárido. 

Diante dessa problemática, a pesquisa reflete sobre a seguinte questão: o 

acesso à água para produção, por meio da construção das cisternas de 

produção, é suficiente para promover melhorias nos aspectos de renda e de 

segurança alimentar das famílias contempladas pelo Programa P1+2?  

A investigação analisou, de forma participativa, as percepções das famílias em 

relação ao programa, bem como a maneira como elas interagiram com os sistemas 

de produção implementados. Nesse contexto, a pesquisa se concentrou nos seguintes 

aspectos: 

a) De que maneira as cisternas de produção têm contribuído para a oferta de 

alimentos e para o aumento da renda das famílias da comunidade de Vertente? 

b) Em que medida a instalação de sistemas integrados de produção, como os 

quintais produtivos, contribui para a inclusão produtiva dessas famílias? 

c) De que forma a realização de ações voltadas à formação de grupos de 

produção e à promoção de práticas coletivas pode estimular o surgimento de 

iniciativas solidárias na comunidade? 

O objetivo central deste estudo é avaliar, de forma participativa, as percepções 

das famílias beneficiadas pelas cisternas de produção do Programa Uma Terra e Duas 

Águas (P1+2), bem como identificar estratégias que contribuam para a continuidade 

e a sustentabilidade dos sistemas produtivos e do próprio Programa. Pretende-se 

analisar a eficiência dessas Tecnologias Sociais como instrumentos de fortalecimento 

da produção de alimentos e de incremento da renda familiar, considerando tanto o 

autoconsumo quanto a comercialização dos excedentes, a partir dos objetivos: 

Objetivos Específicos 

● Analisar a função das cisternas de produção como instrumento de 

transformação social na Comunidade de Vertente; 

● Identificar práticas produtivas que promovam geração de renda e inclusão 

social das famílias beneficiadas; 

● Investigar experiências coletivas que estimulem a formação de grupos 

econômicos autogestionários. 
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Para o aprofundamento dessas questões, o estudo delineou um percurso 

metodológico que envolveu o embasamento teórico dos temas centrais, o 

levantamento documental, a realização de visitas técnicas com aplicação de 

entrevistas semiestruturadas e a condução de rodas de conversa com as famílias 

participantes. Também foi realizada uma análise socioeconômica das famílias 

atendidas pelo Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), com o propósito de traçar 

seu perfil e compreender o contexto em que estão inseridas. 

O levantamento documental foi conduzido na sede da entidade executora do 

Programa, o que possibilitou o acesso aos diagnósticos aplicados às famílias no 

momento do cadastramento. Os dados evidenciam que a população da comunidade 

de Vertente, apresenta indicadores com perfil de renda na faixa de extrema pobreza, 

com renda per capita média inferior a meio salário-mínimo. Observa-se ainda que 

parte do público são de beneficiários do Programa Bolsa Família e residem 

predominantemente na zona rural.  

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

participativo, fundamentada na compreensão das experiências vivenciadas pelas 

famílias beneficiadas pelo Programa P1+2. Essa opção metodológica justifica-se pela 

natureza social do objeto de estudo e pela necessidade de compreender as 

percepções, significados e práticas cotidianas associadas ao uso e à gestão das 

cisternas de produção nas práticas de produção das famílias.  

Foram realizadas visitas técnicas às propriedades das famílias contempladas, 

totalizando 18 unidades familiares. Esse número corresponde 81% do conjunto de 

famílias beneficiadas com as cisternas de produção no período de 2012 a 2016, por 

meio do Programa P1+2. Para a seleção das famílias, o Programa considerou os 

critérios já estabelecidos pelo P1MC, bem como a avaliação do perfil produtivo das 

unidades familiares e aspectos de ordem técnica, como a topografia do terreno e o 

tamanho da área disponível. Durante o trabalho de campo, foram aplicadas 

entrevistas semiestruturadas com os agricultores e agricultoras familiares, buscando 

compreender as mudanças ocorridas na vida das famílias, após a implantação das 

cisternas de produção. As entrevistas foram realizadas nas visitas de campo e nas 

rodas de conversa, realizadas em espaços comunitários, que favoreceram o diálogo 

coletivo e a construção compartilhada de saberes, conforme os princípios da pesquisa 

participativa. 
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As informações obtidas foram sistematizadas por meio de análise de conteúdo, 

permitindo identificar categorias temáticas relacionadas aos impactos econômicos, 

sociais e alimentares da tecnologia social, do tipo cisterna de produção. Além disso, 

os dados quantitativos levantados nos diagnósticos iniciais e nos cadastros do 

Programa foram utilizados para compor o perfil socioeconômico das famílias, servindo 

de base comparativa com as informações qualitativas coletadas. 

Essa triangulação de fontes e métodos possibilitou uma análise mais ampla e 

consistente sobre os resultados do P1+2 na comunidade, evidenciando tanto os 

avanços quanto os desafios para a sustentabilidade dos sistemas produtivos e para a 

continuidade das ações do Programa. 

A escolha da Comunidade de Vertente se justifica por sua trajetória marcada 

pela luta e pelas conquistas no âmbito da participação social no município de Serrinha. 

Reconhecida como uma comunidade de referência, Vertente é evidenciada, por meio 

de sua organização e engajamento coletivo, que é possível alcançar resultados 

expressivos no fortalecimento da agricultura familiar. Destaca-se, ainda, pela 

formação política de seus moradores, construída a partir da busca por melhores 

condições de vida para os agricultores e suas famílias. 

O papel de destaque da comunidade se reflete na forma como as lideranças atuaram 

para promover o desenvolvimento da agricultura familiar na comunidade e na região. 

Nesse sentido, a escolha da Comunidade de Vertente trouxe elementos significativos 

para a condução da pesquisa, contribuindo para ampliar o horizonte crítico das 

famílias em relação ao Programa P1+2. 

Com aproximadamente 280 habitantes, a Comunidade de Vertente se destaca 

pelo forte engajamento de suas lideranças locais, que desempenham papel relevante 

na participação política. Esses líderes ocupam posições em cooperativas, 

associações, sindicatos, comissões, conselhos e outras entidades, compondo um 

quadro representativo da sociedade civil e assegurando a presença da comunidade 

em diferentes espaços coletivos. 

A comunidade de Vertente, está situada a 18 quilômetros do município de 

Serrinha, ao nordeste do limite territorial do município, estando aproximadamente 8 

km das margens da BR 116 Norte, conforme a ilustração a seguir.  
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Figura 1. Localização da Comunidade de Vertente 

  

Fonte: SEI/BA, 2024. 

 

Outro fator que contribuiu para a escolha da Comunidade de Vertente foi o 

número de famílias atendidas no P1+2. No local, foram construídas 22 cisternas de 

produção, incluindo os tipos calçadão e enxurrada, beneficiando aproximadamente 

33% dos domicílios da comunidade, o maior percentual registrado em Serrinha. 

O município de Serrinha integra, juntamente com outros dezenove municípios, 

o Território de Identidade do Sisal. Localizado no anel viário formado pelas rodovias 

BR-116, BA-409, BA-411 e BA-233, Serrinha ocupa uma posição estratégica, 

configurando-se como um importante eixo logístico para o deslocamento entre as 

regiões Norte e Sul do estado e do país. O Território do Sisal recebe essa 

denominação em razão da expressiva produção de sisal (Agave sisalana), atividade 

que desempenha papel relevante no desenvolvimento econômico local, sobretudo na 

comercialização da fibra e na fabricação de tapetes e cordas destinados ao mercado 

internacional.  

No contexto de organização social, o território é marcado pelo surgimento de 

entidades importantes que desempenharam um papel fundamental na formação 

política e social dos agricultores familiares.  
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Essas entidades atuaram de maneira decisiva na mobilização comunitária e na 

luta por melhores condições de vida para agricultores familiares e camponeses. 

Ademais, destacaram-se como protagonistas de ações pioneiras que impulsionaram 

o surgimento e o fortalecimento de programas sociais relevantes, voltados ao 

desenvolvimento rural sustentável e à promoção da convivência com o Semiárido. 

 
Figura 2. Mapa da Região do Sisal 

 

 
Fonte: IBGE, 2024.  

 

Figura 3. Delimitação do território do Sisal 

 

Fonte: MDA, 2010. 
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De acordo com os estudos do SEI (2020), o território do Sisal está situado no 

semiárido baiano, ocupando uma área de 564.692 mil quilômetros quadrados, fazendo 

fronteira com sete territórios de identidade: Portal do Sertão; Bacia do Jacuípe; 

Piemonte Norte de Itapicuru; Piemonte de Diamantina; Sertão do São Francisco; 

Semiárido Nordeste II e Agreste de Alagoinhas Litoral Norte. A figura acima, 

representa a sua localização no estado.  
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2. A METODOLOGIA APLICADA NA PESQUISA  

 

A pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de avaliar a eficiência das Cisternas 

de Produção como instrumentos de geração de renda e de promoção da Segurança 

Alimentar das famílias residentes na Comunidade de Vertente, no município de 

Serrinha-BA, beneficiadas pelo Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2). 

O estudo optou-se por uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo e 

explicativo, que permitiu compreender, de forma contextualizada e participativa, as 

percepções das famílias beneficiadas e as transformações ocorridas em suas 

condições de vida após a implantação desta tecnologia social.  

Segundo Gil (2002, p. 42), a pesquisa qualitativa possibilita “identificar as 

diversas variáveis encontradas na amostra e avaliar a natureza dessa relação de 

maneira explicativa aos fenômenos achados”. Essa perspectiva foi fundamental para 

compreender o impacto social e econômico das Tecnologias Sociais a partir das 

vivências das próprias famílias. 

A metodologia foi sustentada na pesquisa bibliográfica e documental, na 

observação direta, nas entrevistas semiestruturadas e nas rodas de conversa 

realizadas durante o trabalho de campo. Essa combinação possibilitou integrar os 

dados empíricos ao referencial teórico que sustenta a discussão sobre agricultura 

familiar, convivência com o Semiárido e Tecnologias Sociais. 

Adicionalmente, a pesquisa contemplou um levantamento das principais Leis, 

Decretos e Planos Governamentais que regulamentam políticas de acesso à água 

para produção e eventos relevantes durante a formulação e implementação dos 

programas P1MC e P1+2, permitindo compreender o contexto legal que orienta a 

execução das Tecnologias Sociais na agricultura familiar do Semiárido. 

 

2.1 Organização das etapas da pesquisa 

 

O percurso metodológico foi estruturado em três etapas complementares, 

concebidas de forma a atender aos objetivos propostos e possibilitar a integração de 

diferentes fontes de dados. Essa organização buscou garantir uma análise abrangente 

da realidade investigada, articulando procedimentos de natureza qualitativa e 

quantitativa, bem como o uso combinado de dados primários e secundários, obtidos 
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por meio de visitas técnicas, entrevistas e análise documental. Essa organização 

permitiu integrar diferentes abordagens e instrumentos de pesquisa, cujas etapas são 

descritas a seguir. 

a)  Etapa 1 – Pesquisa bibliográfica e análise documental 

A primeira etapa envolveu a pesquisa bibliográfica e a análise documental, com 

o objetivo de reunir fundamentos teóricos, informações normativas e registros sobre a 

execução do P1+2. 

A pesquisa bibliográfica envolveu a leitura de livros, artigos científicos, 

dissertações e teses, permitindo o aprofundamento das discussões sobre agricultura 

familiar, convivência com o Semiárido e Tecnologias Sociais. A pesquisa possibilitou 

uma visão ampliada sobre os diversos autores que estudam sobre os temas tratados 

na pesquisa, contribuindo com uma construção do referencial teórico, normativo e 

crítico, auxiliando na interpretação dos dados, nas análises e reflexões sobre suas 

observações e vivências em campo. A primeira etapa consistiu também em um 

levantamento documental e bibliográfico, com o objetivo de reunir informações 

teóricas e institucionais acerca do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), bem 

como sobre as políticas públicas de convivência com o semiárido e o papel das 

tecnologias sociais na agricultura familiar. Foram consultados documentos 

institucionais disponibilizados pela Associação dos pequenos agricultores de Serrinha 

(APAEB), Articulação do Semiárido (ASA), e por órgãos de pesquisa como a 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e SIGCISTERNA1. Essa etapa possibilitou 

contextualizar o programa no Território do Sisal e subsidiar a construção dos 

instrumentos de coleta de dados. 

Com base no referencial teórico, alguns atores tiveram suas contribuições: 

Renato Dagnino (2014/2022), Sunamita Iris Rodrigues da Costa (2015), Johann 

Gnaldlinger (2015), Paul Singer (2018/2022), Paulo Freire (2017), Francisco Roberto 

Caporal (2004, 2009, 2011), Sergio Schneider, (2013) Lamarche (1993),  Mendras 

(1984), Brandão (1999), Maria Yeda Linhares( 1981), Maria de Nazareth Wanderley 

(1995), Danilo Uzeda (2016), Catarina de Oliveira Buriti (2018), José Raimundo 

 
1 SIG Cisternas é um sistema utilizado por parceiros do MDS que monitora, gerencia e fornece 

informações de qualidade, que gera relatórios, permitindo acompanhamento sistemático das ações 
relativas de acesso à água consumo humano e implementação das tecnologias sociais.  



21 
 

 
 

Oliveira Lima (2017, 2020, 2022), e Onildo Araújo da Silva (2014), além da leitura de 

dados, artigos e publicações de revistas e sites da EMBRAPA, IPEA, ASA, MDS, 

IBGE,  SEBRAE e FBB. 

 

Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das 
contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a 
pesquisa documental vale-se de materiais que não recebem ainda um 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 
com os objetos da pesquisa. (Gil, 2002. p. 41).  

 

A visita para o levantamento das informações documentais foi realizada em 22 

de agosto de 2023, na sede da Associação dos Pequenos Agricultores do Município 

de Valente (APAEB). Na ocasião, a pesquisadora foi recepcionada pela Diretora-

Presidente da instituição, que a conduziu até a sala de arquivos e apresentou os 

documentos disponíveis para consulta. Os arquivos apresentavam uma organização 

sistemática, estruturada segundo critérios cronológicos, de registro e alfabéticos, o 

que favoreceu a localização eficiente dos documentos e a análise das informações 

relevantes ao estudo.  

Os documentos verificados foram: 

● cadastros dos agricultores; 

● questionários socioeconômicos das famílias; 

● listas de presença de cursos, capacitações e visitas de intercâmbio; 

● recibos de pagamento de serviços de pedreiros; 

● recibos de recebimento de materiais de construção; 

● termos de recebimento das cisternas de produção, acompanhados de fotos das 

famílias. 

A partir desses documentos, foi elaborada uma tabela nominal dos beneficiários 

e realizada a tabulação dos dados, possibilitando uma análise detalhada do perfil 

socioeconômico das famílias, bem como das condições de execução do Programa. 

Segundo Heerdt e Leonel (2007), pesquisa bibliográfica é aquela que se 

desenvolve tentando explicar um problema a partir das teorias publicadas em diversos 

tipos de fonte. Para ampliar a base conceitual, foi necessário analisar dados, 

relatórios, Leis, Decretos, Regulamentações e sites que originaram a criação dos 

programas de acesso à água, como o Programa de Universalização do Acesso e Uso 

da Água “ Água para todos”, o Programa Nacional de Segurança Alimentar e 
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Nutricional e o Programa Nacional de apoio à captação da água da chuva e outras 

Tecnologias Sociais de acesso à água – como o Programa Cisternas, os Decretos 

7.535/2011, 7.272/2010 e a Portaria 99/2013, respectivamente.  

Ressalta-se que as informações coletadas também se apoiaram em Leis 

Federais, Decretos e Planos Governamentais, além de documentos sobre a gênese 

de programas voltados ao desenvolvimento da agricultura familiar, como o Programa 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, PAA, PNAE, P1MC e P1+2. 

Na primeira fase de investigação, identificou-se que o Programa P1+2 foi 

executado em duas etapas: 2012 a 2014 e 2014 a 2016, com a construção de 22 

Cisternas de Produção (12 na primeira etapa e 10 na segunda). A leitura dos 

diagnósticos indicou predominância de mulheres cadastradas, em consonância com 

o critério do programa que prioriza famílias com “mulher chefe de família”. 

 

A primeira atividade de análise consiste no estabelecimento de 

contatos com os documentos e a interpretação dos textos e 

mensagens neles contidas, deixando-se de invadir por impressões, 

representações, emoções, conhecimentos e expectativas (Franco, 

2005.p. 484). 

 

Assim, o percurso metodológico adotado permitiu construir uma compreensão 

integrada sobre a experiência das famílias beneficiadas pelo Programa P1+2 na 

Comunidade de Vertente. A combinação entre o levantamento documental, o trabalho 

de campo e a análise qualitativa dos dados possibilitou captar tanto os aspectos 

objetivos quanto subjetivos relacionados aos impactos econômicos e à segurança 

alimentar das famílias participantes. Essa estrutura metodológica, portanto, 

assegurou a consistência e a profundidade necessárias à investigação, cujos 

resultados e interpretações são apresentados nos parágrafos seguintes. 

A localização das unidades familiares beneficiadas pelo Programa P1+2, foi 

retirada na coleta dos dados georreferenciados das propriedades rurais, ocorridas no 

momento das visitas individuais, conforme demonstrado na imagem a seguir. 
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Imagem 1 - Mapa da localização das unidades familiares contempladas com P1+2 na 

comunidade de Vertente-Serrinha-Bahia. 

 

 

Fonte: Imagem gerada no google Earth, a partir dos dados georreferenciais retirados nas propriedades 

rurais das famílias no momento das visitas. (2023).  

 

O quadro sistematiza as informações provenientes dos 22 diagnósticos rurais 

realizados pela equipe técnica da Associação dos Pequenos Agricultores do Município 

de Valente (APAEB) entre os anos de 2012 e 2016, referentes às famílias beneficiadas 

com as cisternas de produção do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), na 

Comunidade de Vertente, município de Serrinha (BA). Os registros analisados 

contemplam dados relativos à identificação das famílias, localização das 

propriedades, composição familiar, principais fontes de renda e atividades produtivas 

desenvolvidas. Observa-se que a agricultura familiar é a base econômica 

predominante, com destaque para o cultivo de alimentos voltados ao autoconsumo e 

a criação de pequenos animais, práticas que refletem a integração entre produção e 

segurança alimentar nas unidades familiares. Além disso, as informações 

documentais indicam que o sistema de captação e armazenamento de água 

implantado pelo P1+2 contribuiu significativamente para o fortalecimento das 

atividades agrícolas e de criação, favorecendo o manejo sustentável dos recursos 

hídricos e a diversificação da produção. Essa sistematização em formato de tabela 
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possibilita uma leitura mais clara dos resultados, evidenciando a abrangência e os 

impactos locais do programa no contexto das famílias participantes. 

A partir dessas informações, procedeu-se à sistematização e compilação dos 

dados em formato de tabela, com o objetivo de tornar a leitura mais simples e facilitar 

a compreensão dos resultados obtidos. 

 

Imagem 2. Coleta de informações dos diagnósticos aplicados pela APAEB 

 

 

Fonte: Registro da pesquisadora, 2024. 

 



25 
 

 
 

Tabela 1 – Informações coletadas dos diagnósticos aplicados com as famílias do P1+2.                  

 

Fonte: Elaborado pela autora. 2024.  

● Tipos de cisternas e critérios de instalação 

De acordo com os dados analisados, foram construídas 10 Cisternas de Placas 

e 12 Cisternas de Enxurrada. Para seleção das famílias contempladas e o tipo de 

cisterna de produção que seria construída, (calçadão/enxurrada) foram considerados 

os critérios como tamanho da propriedade, a estrutura e a declividade do solo/terreno. 

O tamanho do terreno tem influência direta na instalação dos quintais produtivos e das 
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cisternas. Estima-se uma área reservada de aproximadamente 200 m² para instalação 

da cisterna do tipo calçadão e do quintal produtivo, necessário para cultivo de 

pomares, hortaliças e pequenas criações. No caso de terrenos muito pequenos, a 

opção era a construção das cisternas do tipo enxurrada, que se utilizavam da 

declividade do solo para captação da água da chuva, através da superfície, 

conduzindo à água até à cisterna. Em áreas ou propriedades muito pequenas e com 

reservatórios de pouca profundidade, esse tipo de tecnologia social mostrou-se 

inapropriado, em razão da dificuldade de escoamento da água e do aumento da 

evapotranspiração, resultante da maior exposição do reservatório ao solo. O quadro 

abaixo, apresenta o número de cisternas de produção construídas, por tipo de 

tecnologia social.  

 

Quadro 1.  Demonstrativo numérico por tipo de cisternas de produção construída na 

Comunidade de Vertente. 

 

                                

 

    Fonte: APAEB, 2024. Elaboração da Pesquisadora. 

 

 

b) Perfil socioeconômico das famílias. 

 

As informações da tabulação mostram: 

● O número de mulheres representa 52% do total de ocupantes das unidades 

familiares; 

● Crianças e adolescentes correspondem a 28%;  

● Adultos com deficiência e idosos 7%; 

● Mais de 50% não completaram o ensino fundamental;  

● Apenas 20% frequentaram ou concluíram o ensino médio. 

 

Com base na leitura destes dados e nas informações obtidas por meio das 

rodas de conversa, os participantes relataram que o percentual de jovens que 
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abandonam a escola no ensino fundamental, ocorre por falta de escolas de nível 

médio distância nas comunidades, o que impede a matrícula destes alunos, devido as 

condições de estrada, transporte e alimentação destes alunos para centros urbanos. 

A falta de oportunidades de trabalho na região, também impacta na sucessão das 

atividades produtivas familiares, levando o êxodo por partes destes jovens para outras 

regiões do Brasil.  

No que se refere ao item participação social, verificou-se que parte das famílias 

participa de associações comunitárias, sindicatos rurais e cooperativas locais. 

Observou-se, ainda, que todas as famílias relataram envolvimento em programas 

sociais federais ou estaduais, especialmente aqueles voltados à transferência de 

renda, evidenciando a importância dessas políticas públicas no complemento da 

renda familiar e no fortalecimento da organização social no meio rural. 

A situação fundiária das propriedades indica um pouco mais da metade dos 

beneficiários, possui propriedades com área menor a 5 hectares, configurando a 

condição de pequenas propriedades familiares voltadas à produção agroecológica, 

com baixo uso de insumos externos, diversificação produtiva e práticas 

conservacionistas. 

A água continua sendo um desafio crítico. Todas as famílias beneficiadas no 

P1+2, declararam possuírem cisternas de placas de 16m³, mas que o consumo é 

extremamente limitado para uso doméstico, e em situações mais críticas de seca, para 

dessedentação animal. 

 

Etapa 2 – Trabalho de campo e coleta de dados 

 

O cronograma de visitas foi definido em diálogo com a liderança local, de modo 

a garantir a participação efetiva das famílias beneficiárias. Ao todo, foram realizadas 

18 visitas às propriedades, correspondendo a aproximadamente 81% do público 

contemplado pelo Programa. Durante o trabalho de campo, aplicou-se uma entrevista 

semiestruturada com os participantes da pesquisa, acompanhada do registro 

fotográfico e de anotações de observação direta. 

O objetivo das visitas consistiu em avaliar a situação das cisternas de produção 

e dos quintais produtivos, bem como coletar informações sobre o uso da água, as 

práticas produtivas e os impactos socioeconômicos e alimentares decorrentes da 
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implementação do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2). As entrevistas foram 

transcritas integralmente e submetidas a uma análise qualitativa de conteúdo, 

buscando identificar recorrências, percepções e significados atribuídos pelos 

participantes à experiência com o Programa P1+2. As observações de campo e os 

registros fotográficos serviram como apoio à interpretação dos dados, contribuindo 

para a triangulação das informações e para a compreensão mais ampla dos impactos 

sociais e econômicos decorrentes da adoção das tecnologias sociais na Comunidade 

de Vertente. As entrevistas foram realizadas em um diálogo respeitoso e ético, 

conduzidas entre o mediador/pesquisador e o responsável da unidade familiar.  

Nesta etapa, o instrumento de coleta utilizado consistiu em um roteiro de 

perguntas direcionadas aos aspectos relacionados ao período de execução do 

Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), compreendido entre os anos de 2012 e 

2016. Durante as visitas de campo, o diálogo foi conduzido preferencialmente com o 

responsável pela unidade produtiva familiar, de modo que esse participante pudesse 

fornecer informações precisas sobre as atividades desenvolvidas e os impactos 

observados. Dessa forma, as entrevistas ocorreram de maneira harmoniosa e 

objetiva, respeitando os princípios éticos da pesquisa e assegurando a privacidade e 

o consentimento dos envolvidos.  

Durante as visitas de campo, observou-se que algumas cisternas 

apresentavam inconformidades, tanto de ordem estrutural quanto relacionadas à 

capacidade de armazenamento de água. Verificou-se também que alguns quintais 

produtivos apresentavam baixa diversidade de cultivos, o que pode estar associado a 

limitações no manejo da água, na disponibilidade de insumos ou na assistência 

técnica oferecida às famílias. 

Segundo Minayo (2022), a entrevista apresenta duas modalidades: a entrevista 

aberta, onde o informante aborda livremente o tema proposto, e a estruturada que 

pressupõe perguntas previamente formuladas. No caso desta pesquisa, as perguntas 

foram previamente formuladas pela pesquisadora, no entanto, no momento de 

investigação, alguns questionamentos surgiram de maneira improvisada2.   

O método de realização de entrevista semiestruturada foi utilizado para melhor 

identificação dos dados obtidos no campo, de forma avaliar as respostas fornecidas 

por cada família entrevistada. Pelo fato de alguns entrevistados possuírem baixa 

 
2 Vide modelo de formulário de Pesquisa, Apêndice A. 
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escolaridade, adotamos uma linguagem simples e um tom descontraído para melhorar 

a interação entre a pesquisadora e os participantes.  

O primeiro contato com as famílias foi essencial para avaliar as condições e o 

estado das cisternas de produção naquele momento, onde foi possível identificar 

preliminarmente a situação que os equipamentos foram encontrados na visita de 

campo. Parte das cisternas de produção visitadas, apresentavam algum tipo de 

problema com relação a estrutura. Em outros casos, foram localizadas cisternas com 

baixa capacidade de armazenamento de água, afetadas por rachaduras e infiltrações 

nos reservatórios. Nestes casos, o volume armazenado era muito baixo, 

comprometendo a manutenção dos sistemas produtivos ao redor das cisternas 

produção, reservados para os quintais produtivos. Apenas três agricultores relataram 

que utilizavam da água das cisternas para a irrigação de algumas espécies de plantas. 

As visitas de campo ocorreram entre os meses de maio e junho de 2023 e setembro 

e outubro de 2024. Abaixo, registros das visitas realizadas com as famílias 

beneficiadas com as Cisternas de Produção do P1+2 na Comunidade de Vertente. 

 

Imagem 3. Visita realizada na propriedade da Senhora Maria das Graças dos Santos  

 

Fonte: Arquivo da Pesquisadora, 2024. 
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Imagem 4.  Visita realizada na propriedade do Senhor Agnaldo Brito Lopes 

 

Fonte: Arquivo da Pesquisadora, 2024. 

 

Imagem 5. Visita realizada na propriedade da Senhora Maria Célia Santos  

 

Fonte: Arquivo da Pesquisadora, 2024. 
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Imagem 6.  Visita realizada na propriedade de Maria Elena Oliveira Santos             

 

Fonte: Arquivo da Pesquisadora, 2024. 

 

Imagem 7. Visita realizada na propriedade de José Pereira Lima 

 

 Fonte: Arquivo da Pesquisadora, 2024.    
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          Imagem 8.  Visita realizada na propriedade de Risonete Santos Pinheiro 

 

 Fonte: Arquivo da Pesquisadora, 2024.     

 

Imagem 9.  Visita realizada na propriedade de José Ronaldo Santana Santos 

 

Fonte: Arquivo da Pesquisadora, 2024.    
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Conforme Gunther (2006, p. 204). 

 

A pesquisa qualitativa aponta três aproximações básicas para compreender 
o comportamento e os estados subjetivos na psicologia: a) observar o 
comportamento no âmbito real; b) criar situações artificiais e observar o 
comportamento diante de tarefas definidas para estas situações; c) perguntar 
às pessoas sobre o seu comportamento e seus estados subjetivos. 

 

 Através de uma escuta sensível, foi valorizado o local dos sujeitos e a 

integração dos saberes, práticas e vivências de cada família na formação do 

conhecimento e na análise indutiva da pesquisadora e dos entrevistados de forma 

compartilhada e respeitosa, conforme pontuam Minayo e Costa (2019, p. 13): “O 

reconhecimento de seu valor parte do princípio de que no mundo da vida, cada pessoa 

possui um corpo de conhecimentos e experiências, produto de seu modo de pensar, 

sentir, comportar-se e relacionar-se”.  Esta relação permite um contato direto entre os 

sujeitos da pesquisa, no qual, garante segurança e transparência na comunicação e 

na coleta das informações necessárias para o desenvolvimento do estudo.  

O modo como a pesquisadora conduziu a investigação proporcionou 

importantes aprendizados acadêmicos, posteriormente incorporados à sua formação 

profissional, especialmente nas experiências vivenciadas em organizações do terceiro 

setor. Parte dessa metodologia inspira-se nos ensinamentos de Paulo Freire (1981), 

ao considerar que o processo de troca de conhecimentos entre os sujeitos possibilita 

o diálogo a partir das vivências de cada um e valoriza o saber popular como 

instrumento de construção coletiva do conhecimento. Assim, o método freireano é 

aqui compreendido como uma ferramenta de participação e valorização dos saberes, 

promovendo a interação entre o conhecimento científico e o saber construído na 

prática cotidiana das comunidades. 

 

A pesquisa participante, por sua vez, envolve a distinção entre ciência popular 
e ciência dominante. Esta última tende a ser vista como uma atividade que 
privilegia a manutenção do sistema vigente e a primeira como o próprio 
conhecimento derivado do senso comum, que permitiu ao homem criar, 
trabalhar e interpretar a realidade sobretudo a partir dos recursos que a 
natureza lhe oferece (Gil ,2002, p. 56). 

 

A análise dos elementos levantados na pesquisa documental e nas visitas de 

campo às unidades produtivas das famílias contempladas pelo Programa P1+2, na 

Comunidade de Vertente, evidenciou a necessidade de adotar um instrumento capaz 
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de estimular nos participantes uma reflexão crítica sobre os problemas identificados. 

A partir dessa análise coletiva, buscou-se promover a formulação conjunta de 

soluções que contribuíssem para o aprimoramento e o fortalecimento do Programa na 

comunidade. Essa necessidade ficou evidente nas falas dos participantes registradas 

durante as visitas de campo, que expressaram percepções e sugestões alinhadas à 

construção participativa do conhecimento, conforme quadro a seguir.  

 
Quadro 2 – Destaque dos relatos dos agricultores recolhidos nas visitas de campo 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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c)  Etapa 3 – Sistematização e análise dos dados 

A terceira etapa envolveu a organização e análise dos dados, com uso de 

análise de conteúdo, conforme Bardin (2011). Os dados documentais foram 

triangulados com as informações coletadas em campo e com o referencial teórico, 

permitindo: 

● Identificar categorias temáticas sobre renda, produção de alimentos, segurança 

alimentar e sustentabilidade; 

● Avaliar a execução e impacto das cisternas no cotidiano das famílias; 

● Relacionar achados empíricos com o referencial científico sobre Tecnologias 

Sociais e agricultura familiar. 

Segundo Bardin (apud Santos 2012), a análise de conteúdo tem por objetivo 

apresentar uma apreciação crítica de análise como forma de tratamento de pesquisas 

qualitativas e quantitativas. Nesse sentido, esta pesquisa possibilita a interpretação 

das informações coletadas considerando as percepções da pesquisadora durante o 

processo de investigação, sua vivência profissional acerca do problema e os relatos 

das famílias sobre a questão problema.  

Para Bardin (1977), devemos analisar o conteúdo sob um olhar crítico com a 

exploração de aspectos que evitem uma visão estereotipada e pessoal do 

pesquisador diante da mensagem que efetivamente está sendo passada: “O 

enriquecimento da leitura contribui para descobertas de conteúdos e de estruturas que 

confirmam ou eliminam o propósito das mensagens, ampliando a compreensão dos 

seus significados” (Bardin, 1977, p.29).  

Franco (2018, p. 15) traduz que “A análise de conteúdo se assenta nos 

pressupostos de concepção crítica e dinâmica da linguagem”.  Essa triangulação entre 

dados teóricos, documentais, normativos e empíricos proporcionou uma compreensão 

ampla e integrada dos impactos das Cisternas de Produção sobre a realidade 

socioeconômica das famílias da Comunidade de Vertente, evidenciando avanços, 

limitações e potencialidades do Programa. 

Durante todo processo, foi registrado a participação dos envolvidos da pesquisa 

em todas as etapas previstas, com as visitas de campo e as rodas de conversas. Para 

compreensão dos problemas e das soluções, a aplicação da ferramenta Rodas de 

conversas permitiu a escuta dos sujeitos e um maior envolvimento dos atores para 

enfrentamento dos problemas mencionados.  
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Segundo Gil (2002), através do estudo de campo é possível trabalhar com um 

grupo específico a partir da aplicação de métodos investigativos como entrevistas e a 

observação direta das explicações e interpretações que cada grupo indica acerca do 

problema.  

O processo de construção da árvore possibilitou o compartilhamento de 

saberes e a troca de experiência entre os agricultores sobre as questões-problemas 

relatadas no estudo. Nas rodas de conversas, as famílias nomearam o principal 

problema, suas causas e consequências para o P1+2 e na vida das famílias. As 

proposições foram ilustradas na estrutura física de uma árvore: 

 

Figura 4. Árvore de problema 

   

Fonte: Pin page, 2024. 

 

De acordo com Souza (2023), a Árvore de Problemas é uma ferramenta que 

serve para identificar causas e consequências de uma situação que precisa de 

soluções. O objetivo da ferramenta é encontrar as causas dos problemas para 

desenvolver projetos que as eliminem.   

Para cumprimento dessa etapa, foram realizadas 04 rodas de conversas que 

contaram com a participação dos beneficiários do Programa. Os encontros 

aconteceram entre os meses de agosto, setembro e outubro de 2023 e em novembro 
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de 2024. As atividades foram realizadas na sede da Associação Comunitária de 

Vertente e contaram com o apoio de lideranças locais para sensibilização e 

mobilização dos participantes.  

 

Conforme salienta Lima (2014, p. 98): 

 

A pesquisa narrativa é uma forma de produzir dados em que o pesquisador 
se insere como sujeito da pesquisa pela participação na conversa e, ao 
mesmo tempo, produz dados para discussão. É, na verdade, um instrumento 
que permite a partilha de experiências e o desenvolvimento de reflexões 
sobre as práticas educativas dos sujeitos, em um processo mediado pela 
interação com os pares, através de diálogos internos e no silêncio observador 
e reflexivo. 

 

Respeitando a natureza da pesquisa e a importância no tratamento das 

relações entre os sujeitos e o processo de escuta, as atividades foram realizadas 

durante a noite, a partir das 18h30min, com duração entre duas horas e duas horas e 

meia. No final de cada reunião, eram definidos as datas e horários dos próximos 

encontros, assim como os temas e os conteúdos que seriam abordados, o que facilitou 

a compreensão e o melhor aproveitamento do tempo e dos encaminhamentos 

acordados com o grupo. 

O envolvimento das lideranças locais foi determinante para o levantamento de 

informações importantes e para o resgate da memória de acontecimentos que 

envolviam a execução do Programa. Em um dos relatos obtidos nas rodas, a 

participação de uma beneficiária foi muito importante. No período das construções a 

beneficiária esteve à frente da Associação comunitária, onde foi possível atuar 

ativamente nas tomadas de decisões e nas etapas de mobilização, sensibilização e 

cadastramento das famílias. Neste momento, ela pôde compartilhar com a 

pesquisadora informações sobre a localização das propriedades e particularidades de 

cada família a fim de evitar eventuais constrangimentos aos entrevistados.  

 Para o cumprimento da pesquisa com seres humanos, respeitando as normas 

e procedimentos da resolução 510 do Código Nacional da Saúde – CNS e a Lei 

13.709/2018 de proteção geral de Dados, a Universidade Estadual de Feira de 

Santana – UEFS orienta a coleta de assinaturas dos documentos como o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE e permissão formal dos dirigentes para 

inicialização da pesquisa de campo. 
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O Quadro a seguir apresenta o planejamento da pesquisa considerando as 

etapas previstas para a sua conclusão: 

 

Quadro 3 – Etapas da Pesquisa 

O quê Quant. Onde Como 

Levantamento de dados da 
execução do P1+2 na 
comunidade de Vertente 

01 Sede da 
Apaeb 

Consultar arquivos e registros de 
instrumentos aplicados no período de 
execução do P1+2.  
 

Dialogar com lideranças da 
comunidade e dirigentes da 
entidade executora. 

01 Sede da 
APAEB e da 
Associação 
Comunitária 
Vertente 

Dialogar com lideranças e dirigentes 
das entidades que atuaram na 
execução do P1+2 na época de 
execução do programa 

Realizar visitas as propriedades 
das famílias 

22 Unidade 
familiares 

Verificar in loco a real situação das 
tecnologias sociais instaladas. 

Realizar rodas de conversas ou 
encontros coletivos com 
participantes do P1+2.  

05 Na 
Associação 
Comunitária 
Vertente 

Promover encontros coletivos com a 
participação dos beneficiários para 
discutir acerca da execução do 
Programa.  

Fonte: Elaboração da pesquisadora, 2024. 

 

2.2 Considerações finais da metodologia 

 

O percurso metodológico adotado neste estudo foi construído de forma 

participativa e integrada, priorizando o diálogo entre pesquisadora, comunidade e 

instituição executora, e buscando compreender as transformações geradas pelas 

Tecnologias Sociais em sua dimensão prática. 

Essa abordagem permitiu, mais do que mensurar resultados, interpretar 

processos, destacando a importância das cisternas de produção não apenas como 

infraestrutura hídrica, mas como instrumento de emancipação social, de 

fortalecimento da agricultura familiar e de promoção da segurança alimentar no 

Semiárido baiano. 

Segundo Gil (2002), o pesquisador deve permanecer o maior tempo possível 

na Comunidade, pois somente com a imersão da realidade do local é que o 

pesquisador poderá compreender as regras, costumes e as convenções que regem o 

grupo. A experiência profissional da pesquisadora e a conclusão desta pesquisa será 

fundamental para compreender as diversidades enfrentadas pelo público e os 

desafios que são colocados por eles para desenvolvimento do programa.  

 



39 
 

 
 

 3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

  3.1 Agricultura Familiar no contexto do Semiárido. 

 

Considerando o campo conceitual que aborda a cisterna de placas como uma 

ferramenta transformadora da realidade de famílias rurais do Semiárido nordestino, é 

importante discutir os aspectos que levaram à sua instrumentalização por agricultores 

familiares na garantia da sobrevivência, oportunidades de trabalho e melhor qualidade 

de vida.  

A discussão sobre as cisternas de produção se insere no contexto da produção 

agroecológica como alternativa de geração de renda e de segurança alimentar para o 

desenvolvimento do semiárido através das Tecnologias Sociais. Nesse sentido, esta 

pesquisa incursa pelo campo da agricultura familiar, especialmente no que se refere 

à construção do conceito dessa classe social assim como sua importância no contexto 

econômico e social do Brasil. 

O termo agricultura familiar, em sua etimologia e concepção sociopolítica, 

representa o perfil de uma classe que foi reinterpretada a partir da Constituição 

Federal de 1988 e consolidada posteriormente com a implementação de políticas 

públicas voltadas ao fortalecimento desse setor. 

Após 1988, surgiram no Brasil mecanismos institucionais e legais que 

resultaram em importantes avanços, como a criação do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), em 1996, e a Lei nº 11.326/2006, 

que instituiu as diretrizes da Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. Tais medidas representaram um marco no 

reconhecimento e valorização da agricultura familiar como eixo estruturante do 

desenvolvimento rural sustentável no país. 

A Política de Convivência com o Semiárido se entrelaça ao campo conceitual 

da agricultura familiar, refletindo a forma como esse segmento social atua sob a ótica 

de um modo de produção sustentável e adaptado às condições locais. Nesse 

contexto, as Tecnologias Sociais, como as cisternas de placas, configuram-se como 

ferramentas eficazes para a garantia da sobrevivência, da segurança hídrica e da 

autonomia produtiva das famílias rurais. 
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Após a redemocratização do país, foram criados mecanismos destinados a 

assegurar os direitos sociais dos indivíduos, promovendo a liberdade, o bem-estar, a 

segurança, a igualdade e a justiça, como forma de enfrentar a tirania e o abuso de 

poder político vivenciados naquele período. Com forte participação popular e um 

movimento liderado pela sociedade civil organizada, surgiram proposições voltadas à 

formulação de programas e leis, buscando reduzir o abismo existente nas relações de 

desigualdade social que marcavam o país.  

O papel da sociedade incidiu no reconhecimento da função social e coletiva 

como elemento central para o fortalecimento do processo democrático, ampliando a 

participação popular nos espaços de disputa política e na luta por direitos. Nesse 

contexto, destaca-se o parágrafo do Artigo 1º da Constituição Federal de 1988: “Todo 

o poder emana do povo” (Brasil, 1988/2024). Esse princípio se mantém presente nas 

lutas promovidas pela sociedade civil organizada, que contribui para a criação de um 

ambiente político favorável ao debate e à disputa de interesses entre diferentes grupos 

sociais, com distintos níveis de poder. 

 No Brasil, o poder historicamente se caracteriza pela predominância da classe 

dominante nas diversas esferas públicas, o que contribui para a manutenção de 

estruturas que privilegiam seus próprios interesses. “Neste ponto, é importante discutir 

a expressão das políticas públicas no governo democrático e de que forma a 

sociedade pode exercer seu poder numa dinâmica de maior participação” (Cruz, 2016, 

p. 35). 

A partir de uma perspectiva histórica, é relevante contextualizar a década de 

1970, período marcado pelo Regime Militar e por profundas desigualdades 

econômicas e sociais no Brasil. Nesse cenário, a sociedade civil organizada, 

composta por universidades, pesquisadores, movimentos pastorais e organizações 

sociais, desempenhou um papel fundamental na proposição de estratégias para 

enfrentar a miséria e a exclusão social. Tais iniciativas concentraram-se 

especialmente nas regiões mais vulneráveis do país, como o Norte e o Nordeste, e 

deram origem a práticas inovadoras de intervenção social, que buscavam não apenas 

o atendimento às necessidades imediatas da população, mas também a promoção da 

cidadania e a criação de condições para a redução das desigualdades estruturais.  

Em decorrência da falta de prioridade do governo em tratar as demandas dessa 

parcela da sociedade, a política econômica do Brasil curvava-se aos interesses do 
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capital estrangeiro e dos americanos, fazendo com que o país apresentasse 

realidades sociais e econômicas bem distintas entre as regiões Norte e Sul do país.  

A condição econômica e social da maioria da população nordestina esteve 

historicamente associada à ausência de políticas públicas estruturantes e ao descaso 

dos Poderes Públicos em executar projetos voltados ao desenvolvimento das regiões 

mais pobres do país.  

Durante décadas, o Nordeste esteve sob forte influência do poder dos 

“coronéis”. A elite rural, representada pelos latifundiários, exerciam um papel político 

forte e reinava em grande parte das regiões. Sob forte assistencialismo, o discurso do 

“combate à seca” era instrumento de controle social, reforçando relações de 

subordinação e dependência entre a população e seus representantes. 

Os trabalhadores rurais, por sua vez, eram submetidos às humilhações 

impostas pela velha política, como forma de garantir a sobrevivência de suas famílias. 

Este sistema de exploração da mão de obra consolidou uma relação assimétrica de 

poder, perpetuando a dependência econômica e social, dificultando a emancipação 

dos agricultores familiares. 

De acordo com Schneider e Cassol (2013), com a crise dos modelos de 

desenvolvimento disseminados pelos governos militares, o desemprego no campo 

aumentou, o que fez com que milhares de famílias passassem a enxergar nos grandes 

centros urbanos uma oportunidade de mudança de vida. Nesse contexto, foi 

necessário um processo de ressignificação do rural a partir do reconhecimento do 

papel das economias locais e da Agricultura Familiar.  

Assim, foram reacendidas as discussões para a inclusão da Agricultura Familiar 

no contexto político e econômico brasileiro como alternativa para a diminuição das 

desigualdades sociais, dando oportunidade de trabalho e renda para inúmeras 

famílias, principalmente do Semiárido nordestino.   

O Nordeste possui o maior registro no número de agricultores familiares no 

Brasil. Segundo dados do último Censo realizado pelo IBGE em 2017, são 

aproximadamente 1 milhão e 838 mil estabelecimentos rurais, aproximadamente 4 

milhões e meio de pessoas e parte destes agricultores estão localizados na região 

semiárida. 

O debate em relação ao tema da Agricultura Familiar promove uma discussão 

política acerca de uma alternativa eficaz para a disseminação de práticas que zelem 
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por questões importantes como o uso consciente dos recursos naturais, utilização de 

métodos para produção sustentável e a prática de um modelo econômico participativo 

e autogestionário que garanta a sobrevivência do meio ambiente e das pessoas em 

contraposição ao modelo capitalista de exploração e devastação do meio ambiente e 

de precarização do trabalho.  

O modelo imperialista de produção tende a excluir grande parte da população 

produtiva, concentrando benefícios nas mãos de uma minoria e gerando profundos 

prejuízos sociais. A agricultura convencional insere-se nesse contexto, pois 

representa um sistema que privilegia a produtividade e o lucro em detrimento da 

sustentabilidade ambiental e do bem-estar coletivo. Ao priorizar a produção em larga 

escala, esse modelo desconsidera os impactos socioambientais e compromete o 

equilíbrio dos ecossistemas e a justiça social. 

Como forma de mitigar os danos provocados pela política de modernização da 

agricultura empresarial, os movimentos sociais desempenharam papel decisivo na 

formulação de propostas de interesse público, voltadas à inclusão social e econômica 

das famílias rurais do Semiárido nordestino. 

Nesse contexto, a criação da Lei da Agricultura Familiar, em 2006, representou 

um marco importante ao estabelecer os conceitos e princípios que definem a 

Agricultura Familiar no Brasil. A Lei nº 11.326/2006 regulamentou as diretrizes do 

Plano Nacional da Agricultura Familiar e dos Empreendimentos Familiares Rurais, 

orientando a formulação de políticas públicas e a destinação de recursos voltados ao 

fortalecimento, investimento e desenvolvimento sustentável da agricultura familiar no 

país (BRASIL, 2006). 

Segundo Schneider e Cassol (2013), desde meados dos anos 1990 até a 

criação da Lei, um coletivo envolvendo pesquisadores, estudiosos, movimentos 

sociais, representações sindicais e o Estado avançaram muito para compreensão e 

definição desse grupo social formado por pequenos proprietários de terra que utilizam 

a força de trabalho dos membros da família, produzem para o autoconsumo e para 

comercialização e vivem em pequenas comunidades e povoados rurais.  

No bojo das discussões sobre o tema, destacam-se os conceitos de agricultura 

familiar e agricultura camponesa. Trata-se de dois modelos distintos de 

desenvolvimento da agricultura de pequena escala. Em ambas, o papel da família na 

relação do trabalho e com a terra são questões fundamentais para a garantia da 



43 
 

 
 

sustentabilidade econômica e de segurança alimentar. Outro ponto comum é o 

sistema de produção baseado na subsistência: a produção retirada da propriedade é 

consumida pela família e, ao contrário da lógica do capitalismo, os sistemas se 

fundamentam em valores ligados à cooperação, solidariedade, autogestão, 

conservação e preservação dos recursos naturais.  

A teoria traz inúmeras definições sobre os conceitos da agricultura familiar e 

agricultura camponesa, principalmente no que se refere à relação com os meios de 

produção, o emprego da mão de obra, o trabalho com a terra e a fixação do homem 

no campo. Para entender um pouco sobre esses conceitos, devemos compreender a 

relação do papel do mercado e de como ele interfere no modo de produzir dos 

agricultores familiares, seja ela assumindo um formato de empreendedorismo rural ou 

de sustentabilidade alimentar.  

 A Agricultura Empresarial associa o aumento da produtividade com sucessivas 

práticas para elevar as margens de lucro. Para que as propriedades atinjam elevados 

índices de produtividade, são empregados processos de alto custo que trazem 

diversas implicações, como o aumento do consumo de água para irrigação em 

grandes áreas. Outros aspectos desse modelo produtivo são o incremento de alta 

tecnologia na produção de sementes, o impacto da mecanização agrícola na estrutura 

dos solos e do meio ambiente, o investimento em pesquisas genéticas avançadas 

para o desenvolvimento de culturas mais resistentes às pragas e o aumento 

incontrolável da produtividade, provenientes do uso incessante dos agrotóxicos e de 

sementes altamente modificadas, ou transgênicos. Todos esses processos objetivam, 

externamente, atender aos interesses econômicos dos países ricos, criando maior 

dependência do mercado externo, e internamente, ao interesse de uma elite agrícola, 

formada pelo agronegócio brasileiro.  

Diferente do modelo Empresarial, a Agricultura Familiar e o Campesinato estão 

ligados às questões sociais, ambientais e culturais e seu modo de produção tradicional 

se baseia na ancestralidade, nos costumes e no envolvimento dos membros da família 

na relação com a terra, reconhecendo no seu papel um elemento provedor das 

necessidades mais primárias das famílias que dela retiram primordialmente a 

subsistência.  

Com o surgimento de programas de incentivo para promoção da agricultura 

familiar, o setor sofreu forte influência do capital para incluir, nos seus processos 
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produtivos, um pacote tecnológico capaz de proporcionar o aumento da produção e 

maior lucratividade.  

 Com a surgimento do PRONAF, em 1996, foram criados instrumentos para 

garantir o desenvolvimento da Agricultura Familiar com foco no estímulo à produção 

a partir do fornecimento de crédito acessível com taxas de juros mais baixas, 

assistência técnica e prazo ampliado para pagamento, dando condições para que os 

pequenos agricultores pudessem ofertar seus produtos numa escala comercial para o 

mercado formal.  

Nesse mesmo período, foram definidas diretrizes que regulamentam a 

categoria de agricultor familiar, dando origem a DAP- Declaração de aptidão ao 

PRONAF. A declaração foi idealizada para identificar e qualificar toda categoria de 

agricultores familiares que estavam enquadrados a receber o crédito, sendo utilizada 

posteriormente como documento essencial para que os agricultores familiares 

acessassem outras políticas públicas.   

Dentro da discussão que permeia a agricultura familiar, uma ala científica 

acredita que a forma de produzir baseada nos critérios de aumento de produtividade 

e com foco no mercado são determinantes para o desenvolvimento rural. 

Diferentemente desse olhar, há quem não concorda e afirma que é necessário 

compreender a diversidade dos processos de produção agropecuária e o lugar que 

diferentes grupos sociais ocupam nesses espaços. Os dois pontos de vista expressam 

os diferentes modos de fazer a agricultura existente na atualidade.  

Segundo Van Der Ploeg (2009), a agricultura baseia-se principalmente em um 

capital de recursos não mercantilizado, associado a uma circulação de recursos 

também não mercantilizada. Nesse sentido, a produção camponesa é fortemente 

baseada no Capital Ecológico. Ainda segundo o autor, a agricultura camponesa está 

dividida em três categorias de produção: a) a reprodução, a melhoria no capital 

ecológico; b) a produção e comercialização dos excedentes; c) a criação de redes e 

arranjos institucionais que permitem tanto a produção como a sua reprodução: 

 
A agricultura camponesa como sendo aquela orientada para defesa 
da qualidade da vida da família camponesa, regida pelo uso do 
capital ecológico, com a mão de obra fundamentalmente familiar ou 
mobilizada dentro da comunidade, através das relações de 
reciprocidade. Na agricultura camponesa a terra e os demais meios 
de produção pertencem à família e a produção volta-se para 
reprodução da unidade de produção para a família, mas também para 
o mercado (Van Der Ploeg, 2009, p. 17).  
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O termo camponês é uma terminologia usada pela militância de 
esquerda e cientistas sociais no período do regime Militar. Neste 
período por muitos anos, militares preferiam não endossar e até 
mesmo restringir o avanço desta classe, temendo um 
amadurecimento político no futuro. (Schneider e Cassol, 2013, p. 8).  

 

 

Com o processo de redemocratização, os movimentos sociais rurais e outros 

atores sociais trouxeram a discussão para a importância da formulação de leis que 

garantam o avanço do setor, dando oportunidade de acesso e implantação de políticas 

públicas a partir da formalização do conceito de agricultura familiar. Esse movimento 

liderado por representações da sociedade civil, universidades e intelectuais se 

apropriaram do discurso e consolidaram a denominação “Agricultura Familiar” como 

forma de contrapor à caracterização trazida pela Agricultura Convencional que 

denominava a classe como “trabalhador rural”.  

O conceito de “trabalhador rural” era incorporado aos discursos da população 

rural do Sul do país e ao modelo de produção marcado pelo uso intensivo de 

maquinário agrícola, pesticidas e produtos químicos. Além disso, a utilização de uma 

tecnologia produtiva avançada caracterizava o sistema produtivo dos imigrantes 

europeus que residiam na região Sul, fortemente influenciados pelo Capitalismo Rural. 

Com a promulgação da Lei 11.326 de 2006 é definido, através de critérios 

distintos, o enquadramento do agricultor como “Agricultor Familiar” por meio do 

atendimento a alguns requisitos, que determinou conceitualmente a denominação de 

“Agricultores Familiares” como categoria de “Empreendedor Familiar Rural”  

 
Aquele que pratica atividades rurais baseadas no uso de mão obra 
familiar, possuem um percentual mínimo de renda familiar originada 
economicamente do estabelecimento agrícola, gerencia a 
propriedade e detém posse de até 4 módulos fiscais” (Brasil, 2006).  

 

 

Foram necessários aproximadamente dez anos após a implantação da Lei do 

PRONAF para definir os princípios e instrumentos para formulação das políticas 

públicas para Agricultura Familiar. Com esse critério, foi possível elaborar parâmetros 

mais objetivos para enquadramento do público, passando a ser considerado no 

mapeamento do Censo Agropecuário em 2006, o qual apresentou os primeiros dados 

sobre a composição e a situação do segmento da Agricultura Familiar no Brasil. 
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Ainda com base na distinção teórica que traz a Antropologia e da Sociologia, 

há uma diferença entre empreendimentos agrícolas comerciais e as unidades 

familiares camponesas. De acordo com Malagodi (2017), o Produtor Rural 

Empresarial tem o objetivo de maximizar seus lucros através de alto investimento e 

capital privado. O produtor familiar camponês utiliza a mão de obra familiar como 

principal força de trabalho, conhecimento técnico adquirido ao longo dos anos e usa 

os recursos naturais disponíveis para obtenção da renda por meio da produção de 

alimentos, assim como para a manutenção da família.  

Chayanov (1966) determina que a diferença entre os termos camponês e 

agricultura familiar reside no equilíbrio entre a produção para suprir as necessidades 

de subsistência da família e o trabalho manual necessário até um certo limite para 

atender a sobrevivência. Ou seja, o fato é que numa propriedade camponesa, a 

unidade familiar tem um ambiente produtivo e de consumo.  

É possível afirmar, a partir de Van der Ploeg (2009), que a condição da 

Agricultura Familiar e Camponesa preza por três relações importantes para sua 

condução: i. a busca e a luta pela autonomia que prioriza a produção e a reprodução 

por uma menor relação de dependência externa de insumos, tecnologias e de 

mercado; ii. a autogestão através de processos de tomada de decisão encabeçados 

pelas famílias com a participação de todos e todas; iii. a coprodução, processo de 

produção caracterizado pelo atendimento das necessidades das famílias em interação 

com o mercado e a venda dos produtos excedentes.  

 

Agricultura familiar e campesinato estão mediados por relações que 
extrapolam a produção, pois passam pelo padrão tecnológico da 
produção, pelas relações familiares, pela relação com o 
conhecimento técnico-científico, pelas relações com os mecanismos 
de comercialização, pelas relações com a sociedade envolvente, 
enfim, a compreensão de como a agricultura de base familiar vem se 
organizando e se reproduzindo social, política e economicamente 
deve ser compreendida num contexto pensado e realizado enquanto 
um modo de vida, e não meramente como um padrão produtivo que 
sofre as consequências do capitalismo moderno. (Ghizelini. 2019, p. 
21).  

 

 

Com base neste contexto, surge em meados da década de 1990, o Movimento 

de Pequenos Agricultores ligado politicamente ao Movimento Sem-Terra e 

ideologicamente à Via Campesina. O movimento buscava resgatar a identidade do 

camponês na reconstrução do perfil originariamente caracterizado a partir da defesa 
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da Agroecologia como modelo de produção pautado na valorização da produção de 

alimentos saudáveis, na produção de alimentos para consumo e subsistência da 

família e no respeito e preservação do meio ambiente e dos recursos naturais, além 

de outras garantias da relação econômica de forma justa e social entre os envolvidos.  

De acordo com Picolloto e Medeiros (2017) trata-se, portanto, de uma 

afirmação positiva do modelo tradicional de fazer agricultura com apoio e diálogo com 

o Estado na defesa e direito à terra, soberania alimentar, energética, híbrida e 

genética. A disseminação de práticas conservacionistas com baixa utilização de 

produtos químicos no processo produtivo fez com que os agricultores familiares se 

opusessem ao paradigma da agricultura empresarial.  O estímulo à produção 

consciente e o cultivo de alimentos saudáveis garante às famílias uma oferta de 

alimentos para autoconsumo, e não obrigatoriamente para atender ao mercado.  

 

3.2 Convivência com o Semiárido: o acesso à água como instrumento de 

fortalecimento da autonomia dos agricultores familiares. 

A água é um fator primordial para a sobrevivência das espécies no mundo, e 

garantir acesso à água de qualidade para as pessoas ainda é um problema a ser 

superado. Segundo a ONU, 70% da água potável disponível no mundo é destinada 

para agricultura, os outros 30% são utilizados para abastecimento domiciliar e o setor 

industrial, respectivamente 10% e 20% do consumo (FAO,2021). Dados como estes, 

reforçam a importância da ação do Estado como elemento transformador para 

mudança desta realidade. Os poderes públicos enfrentam o desafio de consolidar uma 

política pública capaz de atender milhares de famílias com o abastecimento de água 

potável para atividades simples, como beber e cozinhar. No campo, essa situação 

agrava-se ainda mais. 

 Para garantir o abastecimento de água para população rural nos períodos mais 

secos, gestores municipais utilizam decretos emergenciais como alternativa de 

angariar mais recursos governamentais e mitigar de forma imediata o sofrimento da 

população. No entanto, muitas das vezes, essa manobra faz com que parte dos 

recursos destinados para a população sejam aplicados de maneira incorreta e 

ineficiente e que o serviço seja oferecido de maneira precária, sem atender a todos 

que precisam.  
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Á água captada de tanques e açudes por meio de carros-pipas é, na maioria 

das vezes, imprópria para o consumo humano, o que aumenta o risco de 

contaminação por doenças. Por isso, é importante conscientizar a população sobre os 

cuidados que deverão ser tomados nos processos de purificação e filtragem da água 

para evitar a disseminação de infecções e doenças. No caso da água que é destinada 

para a produção de alimentos, à água captada de reservatórios com água com teor 

de salubridade alto pode ocasionar a salinização do solo, tornando imprópria para 

dessedentação dos animais e deixando os solos improdutivos.   

A inclusão de uma política pública capaz de minimizar os impactos ocasionados 

pela seca considerando que a estiagem é um fenômeno que atinge cerca de 85% dos 

municípios do Semiárido – é o desafio enfrentado por organizações sociais que lutam 

por melhoria nas condições de vida da população pobre e rural do semiárido. Essas 

iniciativas envolvem um conjunto de ações que vão da formação educacional e política 

das famílias ao acompanhamento técnico e adoção de práticas conservacionistas, 

como o estímulo ao sistema agroecológico e a estratégias de convivência com o 

semiárido.  

É a partir da adoção de estratégias de convivência com o semiárido que as 

Tecnologias Sociais se apresentam como instrumentos capazes de solucionar o 

problema da falta de água para uso doméstico e produtivo. A água captada pelos 

telhados das casas por meio de uma calha e levada por canos até a Cisterna3 de 

Placa possibilita a captação e armazenamento da água da chuva para abastecimento 

de uma família por um período de até oito meses. A disponibilidade desse acesso 

dependerá de como a família conduzirá a gestão do recurso hídrico para melhor 

aproveitamento da água disponível.  

As ações da ASA são fortemente disseminadas na pauta da convivência com 

a seca, interligando temas que envolvem a gestão dos recursos hídricos, da 

segurança alimentar, da produção de sementes crioulas, dos sistemas simplificados 

de produção, da Agroecologia e da Economia Popular Solidária, questões importantes 

e necessários para proporcionar a melhoria da qualidade de vida da população pobre 

 
3 De acordo à definição do MDS, a Cisterna de Placas é um tipo de reservatório de água cilíndrico, 

coberto e semienterrado que permite a captação e o armazenamento de águas das chuvas a partir do 
seu escoamento nos telhados das casas por meio da utilização de calhas de zinco ou PVC. 
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e rural e, assim, amenizar o sofrimento de milhões de pessoas que vivem sob 

condições de miséria nessa região.  

Com as ações provenientes da ASA, foi possível obter avanços significativos 

para população rural do Nordeste, que enxergou no uso das Cisternas de Placas uma 

oportunidade de mudar de vida. A criação do P1MC e P1+2, foi possível incluir os dois 

programas na Lei 11.346/2006 – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - 

LOSAN, que desempenhou um importante papel na construção do Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional. Consolidada em 2006, a Lei foi responsável pela 

materialização dos Planos no Programa de Governo do Presidente Lula, assegurando, 

através de orçamentos, mais investimento e mais recursos para a ampliação dos 

Programas, o que expandiu a cobertura com o aumento do número de famílias 

atendidas.  

 Como forma de assegurar a produção de alimentos para famílias rurais e de 

baixa renda do semiárido do Nordeste, os movimentos sociais dialogaram com os 

poderes públicos para propor estratégias para o desenvolvimento da Agricultura 

Familiar, culminando na elaboração da Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional do Brasil PNSAN, que estabeleceu como objetivo: 

  

      Garantir o direito de todos ao acesso regular à alimentação de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer com outras 
necessidades essenciais que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam sociais, econômica e ambientalmente sustentáveis” (Brasil, 
2006). 

 

 

No Brasil, a terminologia Segurança Alimentar e Nutricional foi utilizada pela 

primeira vez em 1985, no documento intitulado Segurança alimentar: proposta de uma 

política contra a fome. Na época, o documento teve pouca relevância, porém, foi 

fundamental para basear as diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar. 

Foi em 1986 que o documento final foi criado na I Conferência Nacional de 

Alimentação e Nutrição e estabeleceu a definição de SAN – Segurança alimentar e 

nutricional.  

Somente vinte anos após a elaboração do primeiro documento que pautava a 

necessidade da criação de uma política de segurança alimentar e nutricional no Brasil 

é que se criou, em 2006, a Lei 11.346 – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
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Nutricional (LOSAN), resultado de uma proposta surgida na II Conferência Nacional 

de Segurança Alimentar Nutricional realizada em Pernambuco, no ano de 2004.  

Com a elaboração dos Planos Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional 

e a criação do Plano Estratégico de Desenvolvimento do semiárido foi possível criar 

instrumentos para auxiliar a formulação de estratégias para intervenção e promoção 

da garantia dos direitos à alimentação e de geração de renda para as famílias do 

Semiárido.  

As propostas sugeridas na II Conferência Nacional trouxeram resultados de 

sete grupos de trabalhos que apresentaram propostas para formulação de políticas 

públicas abordando os seguintes temas: Plano de Safra 2003/ 2004; Transgênicos; 

Mutirão contra a fome; Fome Zero e a promoção da igualdade racial; Convivência com 

a Seca e Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 

 A discussão que envolveu o campo da convivência com o Semiárido se 

mostrou relevante, sendo necessário abrir o leque de estratégias a partir da 

disseminação de experiências bem-sucedidas com a exposição de práticas que 

possibilitaram a inserção da Agricultura Familiar no contexto de produção de alimento 

para segurança alimentar e de geração de renda. 

 É desse movimento que surgiu a discussão dos modelos e experiências 

exitosas do uso das Tecnologias Sociais na Convivência com o Semiárido. A 

Agricultura Familiar do Semiárido do Nordeste é a principal beneficiada desse modelo 

de produção com foco na utilização de Tecnologias Sociais para a promoção da 

qualidade de vida a partir da adoção de estratégias para convivência com o Semiárido, 

uma vez que, através dele, é possível mitigar os efeitos da seca na vida de muitas 

famílias rurais que dependem da água para sobreviver e cultivar.  

É a partir da inclusão de técnicas aplicadas ao modo de produzir da Agricultura 

Familiar que os princípios da Segurança Alimentar se sustentam. Os agricultores 

familiares não só produzem alimentos para sua subsistência como também geram 

expressivos excedentes para o mercado, sendo responsáveis pela maioria dos 

produtos consumidos pelos brasileiros. 

 De acordo com Conti; Schroeder (2013), esse ciclo de abastecimento não só 

garante maior oferta dos produtos produzidos pelos agricultores familiares como 

também contribui na dinamização da economia brasileira. Nesse sentido, a 

implementação de políticas públicas para Agricultura Familiar é uma alternativa para 



51 
 

 
 

diminuir as desigualdades sociais da população rural do Nordeste, oferecendo mais 

trabalho e renda para esse setor.  

Dados da ONU (2024) mostram que os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio 

ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar 

de paz e de prosperidade. De acordo com Castro (2021), esses são os objetivos para 

os quais as Nações Unidas vêm contribuindo para que consigam atingir a meta até 

2030.  

No entanto, para garantir uma estratégia para acabar com a pobreza no 

Semiárido e promover o desenvolvimento da região Nordeste, devemos observar a 

importância da água na vida de milhares de pessoas. No Nordeste, cerca de 25% da 

população geral não tem acesso a abastecimento de água tratada para consumo. No 

meio rural, esse número é ainda pior. De acordo com dados do IBGE (2017), o número 

de pessoas que não tem acesso à água potável e não contam com nenhum sistema 

de abastecimento de água nos domicílios rurais pode alcançar 50% da população.  

Segundo dados do documento proposto pela Sociedade Civil em 2019, em 

associação com a ASA, a Bahia possui apenas 22% da população rural atendida com 

algum sistema de captação de água. Existe uma demanda crescente de 232 mil 

unidades familiares esperando a chegada das Tecnologias Sociais de captação da 

água da chuva para produção (ASA, 2019).  

O objetivo 6 da Agenda 2030 da ONU é assegurar a disponibilidade e a gestão 

sustentável da água e saneamento para todos, de modo a promover a redução dos 

riscos da pobreza por meio de iniciativas que elevem a democratização ao acesso à 

água de qualidade. Além disso, prevê a melhoria nos índices de saúde, preservação 

do meio ambiente e apoio à participação das comunidades locais para melhor gestão 

das águas, garantindo o abastecimento para as próximas gerações (ONU, 2015).  

Assegurar a disponibilidade e a gestão da água é extremamente importante 

para garantir a sobrevivência de milhares de famílias que vivem na região semiárida, 

pois trata-se de um recurso privado e de pouco acesso. Como alternativa, garantir o 

acesso à água de qualidade por meio da associação de Tecnologias Sociais, como a 

construção de Cisternas de Placas, permite a captação da água da chuva e o 

armazenamento nos reservatórios para uso pessoal e doméstico, como para irrigação 
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de pequenas culturas, pomares e criações de pequenos animais, sendo uma 

oportunidade de inclusão econômica para muitos agricultores. 

Em 2016, o governo do Estado da Bahia instituiu a Política Estadual de 

Convivência com Semiárido que considera, em seus princípios, a universalização do 

acesso à água (Bahia, 2016). Para garantir o acesso à água, o Estado deveria 

promover ações para ampliação das políticas públicas com o fornecimento de ações 

que atendam às pessoas com a oferta e abastecimento de água potável para 

consumo, para dessedentação4 animal e uso produtivo da Agricultura Familiar.  

 

3.3 Tecnologias sociais: As cisternas de produção como instrumento de 

promoção de renda e segurança alimentar. 

 

As Cisternas de Placas são experiências bem-sucedidas, eficazes para mitigar 

os efeitos da seca no semiárido, pois são eficientes no armazenamento da água das 

chuvas, configurando-se como uma proposta de Tecnologia Social de fácil replicação, 

baixo custo e acessível para todos. 

 Com a ampliação das políticas públicas de acesso à água no Nordeste, 

especialmente por meio da construção das cisternas de placas, as famílias sertanejas 

passaram a dispor de melhores condições para o desenvolvimento de suas atividades 

cotidianas. Essa mudança possibilitou a redução do tempo dedicado na coleta por 

água, permitindo que o esforço gerado para esta tarefa, fosse redirecionado para 

outras ações relacionadas à produção. Sobretudo por parte das mulheres e das 

crianças, que, tradicionalmente, destinavam seus tempos para os cuidados com a 

casa e família, enquanto a água captada para garantir a sobrevivência dos animais 

ficava direcionada aos homens. 

Com o uso da Cisterna de Placas, as famílias passaram a consumir água de 

melhor qualidade para beber e cozinhar, diminuindo os efeitos causados pela água 

contaminada proveniente de açudes e barreiros sem o mínimo de tratamento 

necessário.  

Já em relação a produção de alimentos, a água da chuva captada pelos 

telhados das casas era armazenada nas Cisternas de Placas, e destinada para 

manutenção de pequenos sistemas produtivos, a exemplo dos quintais produtivos. Os 

 
4 Suprir a necessidade de água para os animais.  
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quintais produtivos são sistemas que integram a produção de pequenas lavouras com 

a consorciação de pomares e hortaliças. Também são considerados como uma 

Tecnologia Social, pois são cultivadas variedades de plantas, como pomares, 

hortaliças e plantas medicinais destinadas para o consumo familiar, podendo ser 

produzida em pequenas áreas. O modelo é de fácil replicação e baixo custo, sendo 

uma alternativa para cultivo diversificado de espécies agrícolas, mantendo o sistema 

equilibrado e controlado de pragas e doenças. Além de ser uma prática sustentável 

de produção, se dá como estratégia importante para a convivência com o semiárido, 

garantindo oferta de alimentos para segurança alimentar e nutricional das famílias. 

(ASA, 2022).  

A replicação dessa experiência associada com a construção da Cisterna de 

Produção permite o uso racional da água nos meios de produção, criando um cenário 

favorável para diversificação de práticas produtivas adequadas. Com o sistema de 

produção atrelado à implantação de uma Tecnologia Social de Convivência com 

Semiárido, é possível assegurar a produção de alimentos, dando maior Segurança 

Alimentar e Nutricional às famílias e, assim, promover o incremento à renda com a 

venda dos excedentes produzidos na propriedade. 

A promoção de políticas públicas voltadas ao incentivo e ao investimento na 

Agricultura Familiar contribui significativamente para a transformação social e 

econômica das comunidades rurais, resultando em melhorias concretas na qualidade 

de vida das famílias. O estímulo à inovação e à implementação de estratégias de 

convivência com o Semiárido como as Tecnologias Sociais, permite ao agricultor 

familiar reduzir os impactos de políticas assistencialistas, historicamente marcadas 

pela limitação da autonomia e pela reprodução de contextos de miséria, fome e 

desigualdade social.  

Em relação ao conceito de Tecnologia Social, é importante compreender o 

conceito epistemológico da palavra tecnologia. É importante destacar a lógica 

econômica em que o conceito da palavra está inserido e quais são os elementos que 

a compõem. A palavra nos dá uma dimensão de lógica do mercado, onde a inovação 

deve estar relacionada ao desenvolvimento de pesquisas com forte utilização de 

tecnologias, grandes valores de recursos e alta capacidade produtiva dentro dos 

parâmetros e dos processos industriais e de produção a serviço de grandes empresas 

multinacionais.  
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Sunamita Iris em Tecnologias alternativas – Repensando a agricultura familiar 

2015 apresenta duas concepções sobre as funções da tecnologia: a primeira 

compreende a tecnologia como fator estratégico para desenvolvimento econômico, 

entendido pelo Capitalismo Industrial centrado no acúmulo da riqueza como aumento 

da capacidade produtiva, exploração da força de trabalho e a mais valia. O segundo 

conceito de tecnologia a define como um instrumento de controle das externalidades 

geradas no processo produtivo.  

Para Costa (2015), os dois objetivos da tecnologia não estão restritos à 

indústria. A atividade agrícola, especialmente a praticada no Brasil, faz da tecnologia 

uma ferramenta primordial para o aumento da produção. No entanto, os custos 

sociais, econômicos e ambientais do emprego dessas tecnologias são altos, e 

aumentam a desigualdade, a concentração fundiária e submissão ao mercado 

externo.  

Dagnino (2014) afirma que as Tecnologias Convencionais são determinadas 

pelo mercado de alta renda dos países avançados e mais desenvolvidos. Para o autor, 

esses mercados são responsáveis por determinar os recursos que incentivam as 

pesquisas científicas na área. Aproximadamente 95% dos valores investidos em 

pesquisa no mundo são originários de grandes empresas que incentivam a produção 

científica para satisfazer demandas específicas de interesse comercial e lucrativos 

para atender a uma sociedade intelectual, rica e dominante.  

Em contraponto, as Tecnologias Sociais se dedicam à compreensão de 

técnicas e metodologias reaplicáveis desenvolvidas a partir da interação com as 

comunidades e que representem soluções para a transformação social e local, a fim 

de atender uma demanda coletiva. Tal conceito se aplica a um modelo que busca a 

compreensão dos efeitos provocados pela lógica capitalista e de mercado que 

promove o aumento da desigualdade social e da miséria, sendo uma alternativa para 

inclusão e promoção da dignidade das classes mais pobres.  

Sobre aspectos do uso da tecnologia no meio rural, Dagnino (2022), retoma as 

conclusões de Costa (2015) sobre as duas estratégias que caracterizaram a proposta 

do Estado Brasileiro para o seu desenvolvimento. No primeiro, destaca-se a 

“modernização conservadora” que conferiu às grandes empresas do ramo da 

Agricultura Empresarial a modernização dos processos produtivos e o impulso na 

aquisição de insumos estrangeiros para garantir o aumento da produção, colocando 
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de lado a Agricultura Familiar e a segunda estratégia promoveu as grandes 

multinacionais do agro que adotam um pacote tecnológico como modelo para 

agricultura, viabilizando a produção em escala e a monocultura voltada para a 

exportação de alimentos ou commodities para o mercado mundial.  

A estratégia impulsionada pelo regime militar nas décadas de 1970 e 80 

contribuiu para o aumento das desigualdades sociais no país e para a pobreza no 

setor rural. Como resultado dessa ação, a região Nordeste sofreu um processo 

migratório da população rural: “retirantes” que, sem oportunidade de trabalho no 

campo e em situação de extrema pobreza e fome, se viam obrigados a procurar, nos 

grandes centros, uma chance de mudar de vida.  

  Com um processo de êxodo rural no campo e com um contingente de pessoas 

desempregadas, os estudiosos direcionaram sua atenção para a busca de soluções 

para os impactos causados pela política agrícola brasileira. Logo, o aprimoramento da 

discussão com o desenvolvimento de pesquisas no tema das tecnologias apropriadas 

ganhou uma dimensão mais ampla na Academia e nos Movimentos Sociais, trazendo 

a Economia Popular Solidária como um sistema econômico capaz de mudar a 

realidade das pessoas de maneira que as tecnologias sejam ferramentas de 

transformação social e econômica para todos os envolvidos.  

 As Tecnologias Sociais desenvolvidas para uso e captação da água da chuva 

são técnicas que permitem interceptar e utilizar a água no processo de escoamento 

de uma área específica para depois ser armazenada em um reservatório para uso 

doméstico e para produção alimentar das famílias (Gnadlinger, 2015).  

A Tecnologia Social promove para inúmeras famílias que vivem na região 

semiárida uma oportunidade de garantir o acesso à água de qualidade para consumo 

doméstico e manutenção de alguns sistemas produtivos nos períodos mais secos, 

sendo um equipamento capaz de proporcionar renda e alimentação para as famílias 

em períodos mais críticos de estiagem.  

 A região Nordeste, com destaque para a região semiárida, tem os menores 

índices de renda e desenvolvimento humano no Brasil. Para mudar essa realidade, é 

importante que os governos ajam de maneira mais eficiente, sendo necessária a 

formulação de estratégias adequadas para garantir minimamente direitos básicos à 

cidadania.  
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De acordo com Castro (2021), cerca de aproximadamente 30% dos 

estabelecimentos rurais do Semiárido não possuem nenhum tipo de recurso hídrico 

disponível. A população rural é a que mais sofre com o pouco acesso à água para 

beber e cozinhar. Não há acesso às políticas públicas primordiais para garantir o 

mínimo de direito aos agricultores familiares da região semiárida, atrelado a uma 

política de assistencialismo que remete a números bem abaixo da média nacional de 

desenvolvimento.  

A falta de investimento e o descaso dos governos contribuem para esse cenário 

de incertezas, onde a população carente clama por mudanças e acredita nas “falsas” 

promessas que são ditas a cada dois anos. Este ciclo compromete diretamente a vida 

de milhares de pessoas e o desconhecimento do processo político favorece a 

permanência deste cenário.  

Portanto, são necessários mais recursos e fortes subsídios para reafirmar o 

compromisso no desenvolvimento econômico e social da região Nordeste. A carência 

de uma política pública forte, permanente e acessível para a Agricultura Familiar 

mantém um regime político assistencialista e autoritário que impede o avanço da 

região.  

A criação do Programa Formação e Mobilização Social para Convivência com 

Semiárido – Programa 1 terra e 2 Águas (P1+2) trouxe com a instrumentalização da 

Tecnologia Social a possibilidade de avançar no processo de erradicação da fome na 

região semiárida a partir de programas de acesso à água e a terra. 

 Constituído a partir de iniciativas do Programa Fome Zero, o Programa foi 

implementado no Governo do Presidente Lula no seu segundo mandato. A proposta 

do P1+2 é estimular a produção de alimentos nas propriedades rurais de municípios 

do Semiárido por meio da utilização de reservatórios construídos com placas de 

cimento em formato de cilindros cobertos e aterrados ao chão como instrumentos para 

irrigação de pequenos sistemas simplificados de produção, evitando, assim, o efeito 

de evapotranspiração da água captada e controlando a temperatura interna dos 

reservatórios (ASA, 2021). 

Para explicar um pouco sobre a importância das cisternas de produção na 

região semiárida, deve-se falar sobre um fenômeno muito comum nas regiões áridas 

e desérticas, que é o déficit hídrico. Este fenômeno é ocasionado pela forte incidência 

de calor que afeta o processo de evaporação das chuvas. No clima quente e árido, 
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boa parte da água da chuva que cai não alcança ou não penetra nos solos, fazendo 

com que ela se evapore, antes da captação pelas plantas.  

Com o sistema de captação da água da chuva coletado através dos telhados 

das casas, de instalações rurais ou de áreas de concreto construídas, como é o caso 

dos calçadões, o fluxo mais rápido do processo de escoamento da água se dá através 

da canalização por meio de tubos e calhas até as cisternas, permitindo que à água 

não tenha contato com o ar, evitando a evaporação e que assim, consiga ser 

armazenada. Sendo utilizada em pequenos sistemas de irrigação para manutenção 

de culturas com ciclos curtos ou permanentes e também na dessedentação de 

animais. 

Inicialmente, o P1+2 foi desenvolvido numa lógica de sistema para assegurar 

o acesso à água e à terra com o objetivo de inclusão de famílias rurais no processo 

produtivo de modo que esse acesso pudesse provocar resultados satisfatórios para a 

oferta de alimentos e a geração de renda. A adoção de práticas produtivas mais 

sustentáveis e apropriadas no contexto agroecológico de produção e a utilização de 

técnicas aplicadas para Convivência com o Semiárido, permite às famílias um modelo 

de inclusão produtiva mais justa como alternativa econômica para a sobrevivência e 

como estratégia de enfrentamento ao modelo de Agricultura Empresarial.   

No conjunto de iniciativas que compõem as estratégias para o desenvolvimento 

do semiárido, a Articulação do Semiárido - ASA5 tem um papel importante. A Entidade 

foi pioneira na atuação e na mobilização de uma política de Convivência com o 

Semiárido no Nordeste, o que resultou numa ação com apoio de várias organizações 

sociais para criação de uma estratégia nacional que assegurasse a implantação de 

uma política pública para combater os problemas gerados pela seca e pela falta 

d'água.  

Formada por mais de 800 organizações da sociedade civil, cooperações 

internacionais, instituições públicas e privadas, além da Comunidade Católica e o 

Poder Público, a ASA reuniu esforços para o desenvolvimento de ações que 

 
5 Articulação do Semiárido – ASA. No site da Instituição, a ASA é uma rede que defende, propaga e 

põe em prática, inclusive através de políticas públicas, o projeto político da convivência com o 
Semiárido. É uma rede formada por mais de três mil organizações da sociedade civil que atua na 
construção de processos participativos para convivência com semiárido referenciados em valores 
culturais e justiça social. Disponível em https://www.asabrasil.org.br/sobre-nos/historia. Acesso em 23 
de outubro de 2023.  
 

https://www.asabrasil.org.br/sobre-nos/historia
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permitissem a inclusão produtiva e o acesso à água potável para o consumo de 

milhares de famílias carentes do Semiárido brasileiro. Esse esforço resultou na 

promoção de um conjunto de iniciativas importantes que vieram a integrar programas 

de governo por meio da criação de leis e de políticas públicas, a exemplo do P1MC6 

e P1+27.  

A ASA foi fundada a partir da articulação de diversas entidades que se 

organizaram regionalmente na terceira conferência das Nações Unidas sobre a 

Convenção de combate à desertificação realizada em Recife, Pernambuco, em 1999. 

Nesse evento foi realizado um seminário paralelo com a participação de toda 

sociedade civil. O resultado desta ação foi a elaboração de uma Declaração do 

Semiárido em que o coletivo sugeriu propostas para Convivência com o Semiárido e 

a criação da Articulação do Semiárido – ASA.  

Antes da efetivação da política pública do Programa 1 Terra e 2 Águas como 

programa de governo no ano de 2008, outras entidades atuaram na produção de um 

projeto piloto do P1+2 em várias regiões do Nordeste. Coordenado pela ASA, o 

Movimento de Organização Comunitária – MOC atuou na execução desse projeto 

responsável pela construção de 04 barragens subterrâneas e 04 cisternas calçadão 

em quatro municípios do território do Sisal.  

O movimento de Organização Comunitária – MOC8, foi fundado em 1967, onde 

iniciou sua luta através do trabalho social da Igreja Católica em bairros periféricos de 

Feira de Santana, e se manteve atuando gradativamente na formação das pessoas e 

despertando o interesse pela organização social para conquista da dignidade e dos 

direitos (MOC, 2022). No contexto de luta, a entidade contribuiu para a formação 

política e educacional de agricultores e agricultoras rurais no final da década de 1990 

e foi uma das precursoras na criação da ASA - Articulação do Semiárido, sendo uma 

entidade de relevância nas ações para desenvolvimento do meio rural no Semiárido 

do Nordeste.  

 
6 P1MC – Programa 1 milhão de cisternas. Criado em 2000 pela Articulação do Semiárido – ASA foi 

desenvolvido com o objetivo de “beneficiar 5 milhões de pessoas em toda a região semiárida com água 
potável para cozinhar e beber, através das cisternas de placas” (FBB, 2014, p. 43). 
7 P1+2 – Programa 1 terra e 2 águas foi desenvolvido com a finalidade de propiciar água para atividades 

produtivas visando a segurança alimentar e nutricional das famílias, por meio da implantação de 
cisternas calçadão (MDS, 2011, p. 2).  
8 O MOC – Movimento de Organização Comunitária é uma entidade civil, de direito privado, para fins 

filantrópicos e não econômicos, de caráter beneficente, educacional, voltado para o desenvolvimento 
sustentável da sociedade humana que tem atuação desde 1967. Disponível em 
https://www.moc.org.br/o-moc . Acesso em 23 de outubro de 2023. 

https://www.moc.org.br/o-moc
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Atuando no território do Sisal, o MOC desenvolveu várias ações para o 

desenvolvimento rural da região, ao tempo que colaborou com a disseminação de 

práticas de Convivência com Semiárido junto aos agricultores e agricultoras familiares 

dos 20 municípios que compõem o território do Sisal e outros municípios da região. 

De forma atuante, o MOC contribuiu na execução de importantes programas como o 

PNAE9, PAA10, Programa 1 milhão de cisternas (P1MC11) e o P1+2, e esteve sempre 

à frente no campo político em defesa de melhores condições para os agricultores e 

agricultoras familiares do semiárido nordestino.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
9 O Programa Nacional de Aquisição de alimentos – PNAE é um programa regido pela Lei 11.947/2009 

que desenvolve ações de educação alimentar e nutricional para crianças, jovens e adultos da rede 
pública contribuindo para o desenvolvimento dos alunos. 
 
10 O Programa de Aquisição de Alimentos – PAA foi criado em 2003 pela Lei 10.696. Possui duas 

finalidades básicas: promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar. 
 
11 O Programa 1 milhão de Cisternas – P1MC foi o primeiro programa desenvolvido pela ASA, no início 

dos anos 2000, com o objetivo de atender a uma necessidade básica da população que vive no campo: 
água de beber. Em 2003, o Governo Federal incorporou a iniciativa da ASA no seu rol das políticas 
públicas, inicialmente pelo Ministério do Meio Ambiente e depois pelo MDS – Ministério de 
Desenvolvimento Social e combate à pobreza no primeiro governo do Partido dos Trabalhadores.  
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4. ÁGUA E TECNOLOGIA SOCIAL: TRANSFORMANDO VIDAS NO SEMIÁRIDO 

 

4.1 As ações governamentais para o desenvolvimento da agricultura familiar no 

semiárido. 

 

 No Brasil, as políticas públicas para o desenvolvimento da Agricultura Familiar 

ainda são insuficientes e descontínuas. Desde a criação do Programa Nacional de 

Apoio à Agricultura Familiar – PRONAF, em 1996, foi possível destinar recursos para 

promoção e desenvolvimento de estabelecimentos rurais constituídos por agricultores 

familiares através de financiamentos em bancos públicos, de modo a proporcionar 

aumento da produção, geração de emprego e renda e melhorar as condições 

econômicas da vida de muitos sertanejos (Brasil,1996).  

No entanto, mesmo com a criação de programas sociais importantes para a 

Agricultura Familiar, os valores aportados para o setor do agronegócio no Brasil 

superam cinco vezes os investimentos destinados para a Agricultura Familiar. Nesse 

contexto, o setor primário se destaca e se beneficia com uma política econômica que 

devora grande parte do orçamento público para seu desenvolvimento, com o 

incremento de recursos e apoio financeiro para o setor empresarial rural e 

agroindustrial.  

Dessa forma, cria-se um ambiente favorável para o surgimento de novas 

frentes do agro, agregando subsídios e vantagens financeiras para ampliação do setor 

através da relação comercial externa e do mercado de exportação a partir da produção 

de commodities. Desse modo, o agronegócio busca, ano a ano, o aumento da 

produtividade para atender o mercado externo e a balança comercial brasileira através 

de um sistema que aumenta as desigualdades sociais, compromete o meio ambiente 

e destrói os recursos naturais.  

Ao contrário da Agricultura Empresarial, a Agricultura Familiar ainda é um 

segmento desvalorizado da produção agrícola e enfrenta uma desigualdade histórica. 

Segundo Costa (2015, p. 113), o retrato da Agricultura Familiar é resultado do baixo 

investimento de capital: “a explicação é que a relação do percentual de investimentos 

destinados para esse setor é inversamente proporcional ao contingente da força de 

trabalho empregada no campo comparado com o setor agropecuário do Sul e 

Sudeste”.  
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Segundo Wanderley (1996) a Agricultura Familiar sempre ocupou um lugar 

secundário e subalterno na sociedade brasileira. Para o cientista, essa visão simplista 

e desinteressada dos governos impossibilita o avanço da Agricultura Familiar no 

desenvolvimento das suas potencialidades enquanto modelo social de produção em 

comparação com outros países. Por outro lado, esse cenário passou por algumas 

mudanças nos quatros governos do Partido dos Trabalhadores, entre os anos 2003 e 

2016.  

Durante os governos do PT, a política de incentivo e fomento para Agricultura 

Familiar foi expandida e os recursos destinados para o setor atingiram valores 

crescentes entre 2003 e 2016. Em 2018, em decorrência do processo de 

impeachment do governo Dilma, os programas sociais foram diretamente afetados, 

sofrendo forte queda de investimento e até paralisações, o que resultou no retrocesso 

de programas e na implementação de políticas públicas sociais importantes. 

Os recursos destinados para o conjunto de iniciativas direcionados ao 

desenvolvimento da Agricultura Familiar e do Semiárido foram reduzidos 

drasticamente, o que fez com que Programas direcionados à Agricultura Familiar e 

projetos associados à Convivência com o Semiárido – como o Programa Cisternas – 

fossem interrompidos. 

Esse cenário foi agravado após 2018, com a eleição do Presidente Jair 

Bolsonaro que reduziu drasticamente o investimento no setor. Se em 2016 os recursos 

destinados ao desenvolvimento da Agricultura Familiar e do Semiárido atingiram a 

marca de 600 milhões, em 2020 o valor foi reduzido para menos de 2 milhões de reais. 

Com isso, outros programas foram comprometidos, a exemplo do Programa de 

Aquisição de Alimentos – PAA, Programa Nacional de Aquisição de Alimentos-PNAE, 

Programa Nacional de Assistência Técnica e extensão rural - PNATER, Programa 

Nacional de Produção e Uso do Biodiesel – PNPB e o PRONAF. 

A Tabela 1 destaca os valores destinados para o Programa Cisternas ao longo 

de oito anos, de 2014 a 2020. Já a Tabela 2, mostra a Série histórica dos valores 

investidos pelo Governo Federal no Programa Cisternas. Observa-se que entre 2014 

e 2016 os valores destinados para o Programa Cisternas se aproximaram de 

setecentos milhões. A partir de 2016, os recursos sofreram redução chegando, em 

2020, a apenas dois milhões e seiscentos mil reais investidos. Segundo a ASA (2021) 
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cerca de 350 mil famílias ainda aguardam na fila de espera para novos 

cadastramentos, como mostra o gráfico 2.  

 

         Tabela 2 – Valores destinados para o Programa Cisternas de 2014 a 2020 

     

    Fonte: Programa Cisternas. Elaboração da Pesquisadora. 

 

Gráfico 1 – Demonstrativo de investimento pelo Governo Federal ao Programa Cisternas no 

período de 2014 a 2020 

 

Fonte: IBGE (2022).  Elaboração da Pesquisadora. 

 

Gráfico 2 – Número de famílias atendidas no P1+2 de 2010 a 2025.  

 

FONTE: https://asabrasil.org.br/projeto/p12/ (2025). 

 

https://asabrasil.org.br/projeto/p12/
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5. O PROGRAMA 1 TERRA E 2 ÁGUAS – P1+2 

 

O Programa de formação e mobilização para Convivência com o Semiárido 1 

Terra e 2 águas – P1+2 nasceu como política pública a partir do Programa Nacional 

de Apoio à Captação de Água da Chuva e outras tecnologias sociais – Programa 

Cisternas. Foi iniciado como Programa de Governo pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social no ano de 2003 em parceria com a ASA. Em 24 de outubro 

de 2013, dez anos após o início do Programa, foi publicada a resolução que deu 

origem ao Programa Cisternas por meio da Lei 12.873.  

Mesmo sem a criação de uma lei específica, o Governo Federal não deixou de 

atender às demandas do Semiárido. Com a regulamentação da Lei, a política pública 

se tornou mais acessível para milhares de famílias, permitindo a utilização da água 

potável para consumo e para produção de alimentos (Brasil, 2015).  

Por se tratar de uma estratégia de Convivência com o Semiárido, o P1+2 adota 

um modelo de sistema simplificado de produção que utiliza a água para manejo e 

produção de alimentos, denominados quintais produtivos. Essas estruturas podem 

captar a água através de estruturas de concreto com área de 200m², também 

chamadas de “calçadão”, ou por meio de telhados de estruturas físicas como galpões 

ou para acomodação de animais, a exemplo de apriscos ou galinheiros.  

A Cisterna de Enxurrada aproveita a declividade do terreno para auxiliar no 

escoamento da água que é recepcionada em dois reservatórios para o processo de 

decantação e filtragem da água da chuva. Esses processos são necessários para 

evitar a entrada de impurezas e material sólido no reservatório. A área em concreto 

chamada de “Calçadão” é delimitada por uma borda de cimento que impede o 

escoamento da água por suas laterais. O calçadão deve ficar em um terreno plano 

mais elevado do que a cisterna para que o processo de gravidade ocorra. As Figuras 

4, 5 e 6 abaixo são representações da Cisterna Calçadão: 
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Figura 5. Protótipo de Cisterna Calçadão 

          

         Fonte: Anexo da Instrução Operacional SESAN nº 15, 2017.  

 

 

 

Imagem 10. Foto de uma Cisterna Calçadão 

 

 

Fonte: Plataforma Sabiá/ ASA Brasil, 2024. 
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Imagem 11. Cisterna de telhado 

 

Fonte: Cartilha do Programa Cisternas, s./d. 

 

De acordo com dados da ONU, estima-se que a média de consumo diário de 

água por pessoa seja de 110 litros. O sistema utilizado pelo P1+2 calcula que, para 

um município localizado no Semiárido, uma precipitação média de 530 mm/ano pode 

ser suficiente para encher uma cisterna de 52m³. Porém, quando calculamos essa 

capacidade para uma família com até cinco pessoas, o consumo diário de água 

disponível cai para 58mm³, quase a metade da média sugerida pela ONU. Esse 

número mostra que a água armazenada nas cisternas não garante o mínimo suficiente 

da média recomendada, o que faz com que muitas famílias prefiram destinar a água 

captada nesses reservatórios apenas para uso doméstico. Nos ciclos mais longos de 

seca e com estiagem mais severas, as famílias destinam à água disponível das 

cisternas para matar a sede dos animais. 

A proposta apresentada pelo Programa P1+2 traz uma preocupação com o uso 

consciente das famílias na destinação de um recurso tão limitado. Disponibilizar um 

sistema simplificado para as famílias rurais é uma estratégia para garantir a 

Convivência com o Semiárido sob a ótica da Tecnologia Social, despertando o 

interesse em um conteúdo educacional direcionado à gestão dos recursos hídricos e 

da prática conservacionista de manejo e de produção, como a Agroecologia. 
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 No entanto, conciliar a instalação das Cisternas de Produção ou de Segunda 

Água com um modelo simplificado de produção específico pelo Programa não garante 

às famílias autonomia para manutenção das atividades produtivas existentes na 

propriedade, visto que a água disponível não é suficiente.  

O marco referência do Programa 1 Terra e 2 Águas – P1+2 é o sistema “1-2-

1”, que foi desenvolvido a partir de uma experiência da China nos anos 1900. Esse 

modelo foi desenvolvido pelos chineses para ser utilizado na região semiárida do país 

com o objetivo de possibilitar o armazenamento e o manejo da água para consumo 

humano e práticas produtivas. No Brasil, ele foi apresentado no 2º Simpósio Brasileiro 

de Captação e Manejo de Água de Chuva ocorrido em julho de 1999 em Petrolina-

Pernambuco. O programa foi desenvolvido pelo movimento de Luta pela Terra, onde 

o número 1 significa a “terra” e o 2 significa dois tipos de água, sendo uma para 

consumo e a outra para produção de alimentos (Gnaldlinger, 2015). 

Embora o P1+2 tenha tido a experiência chinesa como referência para sua 

concepção, as experiências conduzidas por diversas entidades e organizações sociais 

que atuavam na luta pela terra e água no Nordeste aprimoraram e ampliaram o 

conceito para o desenvolvimento do Semiárido. Assim, com a realização do primeiro 

Seminário sobre uso de água para Agricultura, realizado em Juazeiro, em 2004, 

entidades puderam apresentar pequenas unidades pilotos já testadas e financiadas 

por organismo internacionais e nacionais para serem replicadas em diferentes regiões 

do Nordeste com a anuência dos agricultores beneficiados com a Tecnologia Social. 

(Gnaldlinger,2015).  

O Programa compôs, juntamente com o Programa 1 Milhão de Cisternas, o 

Programa Água Para Todos do Governo Federal, no âmbito do Programa Brasil Sem 

Miséria. A ASA foi a principal entidade responsável pela criação dos dois Programas 

e conseguiu, juntamente com outros movimentos sociais, incluir os dois projetos no 

arcabouço fiscal do Governo Federal com a destinação de recursos da União para 

instrumentalizar o Programa por meio de uma política pública. Em parceria com o 

Ministério de Desenvolvimento Social, em 2003, a ASA contribuiu para formulação das 

diretrizes do Programa 1 Milhão de Cisternas, que foi integrado à estratégia do 

Programa Fome Zero.  

O objetivo do Programa 1 Milhão de Cisternas era a construção de 1 milhão de 

Cisternas de Placas Rurais para 1 milhão de famílias do Semiárido. A principal 
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demanda era a universalização do acesso à água potável para consumo doméstico 

das famílias como fonte para superação da pobreza extrema. A efetivação das 

primeiras construções foi o primeiro passo para a formulação de uma política pública 

que inserisse as famílias rurais do Semiárido no processo produção de alimentos, com 

a inclusão das Cisternas de Placa no atendimento de demandas produtivas que 

resultassem na geração de renda e na promoção da Segurança Alimentar e 

Nutricional das famílias.   

O Programa Água para Todos12 foi instituído por meio do Decreto nº 7.365 de 

26 de julho de 2011. O programa desenvolveu um importante papel para formulação 

da política pública de acesso à água para consumo e para produção. Com os 

resultados, outras instituições e ministérios foram inseridos para garantir melhor 

execução e maior alcance das metas. Nesse período, foram firmados convênios com 

outras instituições, a exemplo dos Consórcios Públicos.   

A Petrobras, o BNDES e a Fundação Banco do Brasil também aderiram ao 

Programa com aporte de recursos e formalizando novas parcerias. A figura a seguir 

(Figura 7) mostra um gráfico do Brasil sem Miséria (2014) sobre as Tecnologias de 

produção entregues entre os anos de 2011 e 2014: 

 

Gráfico 3. Quantitativo de Tecnologias de produção entregues entre os anos de 2011 e 

2014 no Nordeste 

 

Fonte: Brasil sem miséria, 2011 e 2014 

 
12 Programa Água Para Todos - Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água - 

“ÁGUA PARA TODOS”, destinado a promover a universalização do acesso à água em áreas rurais 
para consumo humano e para a produção agrícola e alimentar, visando ao pleno desenvolvimento 
humano e à segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade social. 
Disponível em https://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/brasil_sem_miseria/decreto-agua-para-
todos.pdf. Acesso em 25 de out. 2023.  
 

https://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/brasil_sem_miseria/decreto-agua-para-todos.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/brasil_sem_miseria/decreto-agua-para-todos.pdf
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Dados apontam que a Bahia foi o estado que recebeu o maior número de 

equipamentos construídos. De acordo com a Asa (2019), foram mais de 179 mil 

Tecnologias Sociais de uso e captação d’água da chuva, alcançando um público 

estimado de 728 mil pessoas. A tabela a seguir (Tabela 3) mostra a quantidade 

construída por tipo de Tecnologia Social no estado: 

 

Tabela 3 – Tecnologias sociais construídas na Bahia 

 

Fonte: ASA, 2019. Elaboração da Pesquisadora. 

 

 Na Bahia, estado líder no ranking de construções, destaca-se o município de 

Serrinha. Até 2019, o município foi atendido com 3.520 Cisternas de Placas para 

consumo com capacidade de 16m³ e 873 Tecnologias Sociais. São Cisternas 

Calçadão, Cisternas de Enxurrada, Barreiro, Trincheiras e Barragens Subterrâneas 

construídas por meio do convênio com a Asa e entidades parceiras para fins de 

produção.  

Com o número expressivo de mais de 4 mil unidades familiares atendidas pelo 

P1MC e P1+2, o município de Serrinha ainda possui um déficit de estabelecimentos 

sem acesso à água encanada e um percentual de famílias que não dispõem de 

qualquer tipo de reservatório.  

Segundo dados do Instituto Água e Saneamento (2021), aproximadamente 

3,32% da população de Serrinha não tem acesso à água potável, um total de 2.710 

habitantes. Garantir a universalização do acesso à água potável para zona rural de 

Serrinha ainda é um desafio para futuros gestores. 

A (Tabela 4) exibe a quantidade de Tecnologias Sociais para captação da água 

chuva construídas no município de Serrinha entre o período de 2012 a 2019 com 

recursos oriundos do Programa Cisternas do Governo Federal: 
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Tabela 4 – TS construídas no município de Serrinha nos anos de 2012 a 2019. 

                                             

Fonte: Elaborada pela autora com base no SIG CISTERNAS/ MDS – Brasil, 2024 

 

As Cisternas de Placas foram difundidas como exemplos de Tecnologias Sociais 

porque são consideradas equipamentos práticos, de baixo custo, inclusivas e que 

podem ser facilmente replicadas. Mesmo com a origem na China, a Cisterna de placa 

foi desenvolvida como equipamento para armazenamento da água da chuva, captada 

por meio de telhados de casas, como solução para acesso à água para consumo de 

milhares de famílias do semiárido. A tecnologia social foi implementada através do 

Programa 1 milhão de cisternas – P1MC e foi disseminada a partir da invenção de um 

pedreiro sergipano que, ao se deparar com a forma como se construíam piscinas no 

interior de São Paulo, utilizou da técnica para dar origem as cisternas de placas. 

 Ao retornar para sua terra natal, o pedreiro construiu as primeiras Cisternas de 

Placas com algumas adaptações, como a utilização de calhas de zinco e canos de 

pvc para auxiliar na canalização da água da chuva para os reservatórios. Essa 

experiência retrata a importância das Cisternas de Placas como uma Tecnologia 

Social em função da sua eficiência. A aplicação desse modelo de TS para Convivência 

com o Semiárido permite soluções para questões de interesse social e de segurança 

hídrica para a população rural da região. Nesse contexto, cabe explorar de que 

maneira a tecnologia social pode ser aplicada no universo econômico ou do contrário, 

integrada aos aspectos que envolvam as relações sociais, ambientais e econômicas 

de maneira sustentável: 

 
Tecnologia social é um conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, 
desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas 
por ela, que representam soluções para a inclusão social e melhoria das 
condições de vida (ITS, 2017).  
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A tecnologia quase sempre nos remete à palavra desenvolvimento. O conceito 

de desenvolvimento perpassa a lógica da inclusão de instrumentos tecnológicos que 

facilitem a integração das etapas para dinamizar e otimizar os processos em busca 

do maior desempenho, aumento da produtividade e melhores resultados econômicos. 

Destarte, o conceito ganha um perfil de mercado quando atribuímos à 

tecnologia a busca de soluções que garantam resultados mais lucrativos e de 

progresso. Do contrário, é necessário discutir a tecnologia a partir de um novo 

paradigma pois, conforme Conti; Pontel (2013, p.31), “A passagem de um paradigma 

para outro se configura como uma revolução científica que influi na mudança de 

concepções do mundo”. 

O aprimoramento do método cria condições para otimizar o modelo aplicado 

possibilitando o aperfeiçoamento da técnica utilizada. A forma repetida de como fazer 

garante maior eficiência e excelência nos resultados. Nesse sentido, Santos (2006 

apud Costa, 2015, p. 31) traduz que “A técnica consiste na forma de relação do 

homem com a natureza”.  

Para Costa (2015), o saber empírico fundamentou a elaboração de soluções 

socialmente aplicadas para problemas cotidianos de modo que o aperfeiçoamento da 

técnica é dotado de uma construção adquirida a partir da experiência humana que não 

está fundamentada em padrões científicos. Para a autora, a técnica “pressupõe uma 

conduta, certa atividade específica, subordinada a uma série de conhecimentos 

adquiridos através da educação” (Costa, 2015, p. 34).  

Transformar os processos a partir da inclusão de Tecnologias Sociais como 

instrumentos de transformação social e ecológica traz uma prerrogativa que alguns 

autores defendem, o que enseja uma ampla discussão no campo do desenvolvimento 

sustentável. A transversalidade do tema traz ao debate iniciativas que promovam o 

interesse coletivo, a solidariedade, o processo participativo e autogestionário, a 

inclusão, a acessibilidade e soluções para problemas comuns.  

Dagnino (2014) reflete que a disseminação das Tecnologias Convencionais é 

associada ao grande investimento cujo resultado gera grandes lucros a favor do 

Capital. A busca desenfreada das empresas que dominam o Capital Intelectual e de 

Pesquisa no mundo atende ao interesse privado e o desenvolvimento tecnológico 

restrito com elevado aporte financeiro. Para Dagnino, o baixo incentivo de Capital 

parte também das instituições públicas que estão pouco preocupadas em fortalecer a 
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produção científica baseada na consolidação de um sistema econômico inclusivo, 

participativo e comprometido com o consumo consciente dos recursos naturais. 

Nesse contexto, é necessário aprimorar a disseminação das Tecnologias 

Sociais como elementos da Economia Popular e Solidária e como alternativas de 

contraposição ao Mercado, agregando premissas que garantam a sustentabilidade 

dos recursos e das pessoas nelas inseridas, uma vez que o uso intensivo de 

tecnologias nos processos de produção diminui drasticamente o uso da mão de obra 

ocupada.  A esse respeito, Dagnino (2014, p. 20) nos diz que “a utilização da 

Tecnologia convencional implica uma condição de desvantagem inerente para o 

pequeno produtor, sendo um impedimento para sua sustentabilidade”.  

A permanência efetiva do exemplo aplicado com a Tecnologia Social garante 

iniciativas que tornam a Economia Popular e Solidária uma estratégia de inclusão para 

seus pares, reafirmando as relações sociais existentes no ambiente. Essa dinâmica 

afeta mudanças de comportamentos e provoca reações para enfrentamento das 

desigualdades sociais. 

Paul Singer (2002, p. 9) define a solidariedade como “ferramenta para 

construção de uma economia capaz de diminuir os efeitos desastrosos do capital com 

a construção de uma sociedade organizada igualitariamente para produzir, 

comercializar, consumir e poupar”. Assim, a Economia Solidária promove princípios 

básicos que asseguram a propriedade coletiva, a sociedade ao Capital e o direito à 

liberdade individual.   

Em defesa do uso da tecnologia aplicada ao interesse comum e coletivo, muitos 

estudiosos procuravam apresentar um modelo alternativo de economia com o objetivo 

de limitar o uso intensivo do Capital e da exploração dos países pobres em favor dos 

interesses dos países ricos. A alternativa deveria propagar o desenvolvimento de 

tecnologias adaptadas às culturas, vocações regionais dos territórios e ao meio 

ambiente (Otterloo,2009).  

Com o desenvolvimento de um modelo tecnológico capaz de atender às 

demandas sociais da população mais carente, e que se contrapõe ao sistema 

exploratório de mercado e da maximização dos lucros dos grandes centros de 

pesquisa, a Tecnologia Social é uma proposta de interação da sociedade para criar 

soluções que transformem a realidade social da comunidade e do local onde ela se 

insere: 
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Sobre os aspectos de desenvolvimento é importante apreciar o debate sob 
uma concepção de desenvolvimento numa lógica criada pelo capital ou pode 
ser encarada diante de um processo complexo de mudanças e 
transformações de ordem econômica, política e principalmente humana e 
ambiental (Oliveira, 2002, p.4). 

 

Neste sentido, a pesquisa possibilita ampliar a compreensão sobre as Cisternas 

de Produção como elementos transformadores da realidade local das famílias 

beneficiadas pelo P1+2 na Comunidade de Vertente numa perspectiva de geração de 

renda e de Segurança Alimentar a partir da aplicabilidade da Cisterna de Produção e 

de sua interferência na mudança dos hábitos alimentares e na qualidade de vida dos 

cidadãos a partir das premissas de desenvolvimento às quais o P1+2 se propõe.  

No sentido da palavra desenvolvimento sustentável, é importante destacar o 

conceito da palavra e como ela nasce. A definição da palavra surgiu na década de 

1990, numa perspectiva de sustentabilidade e de distinção atribuídos aos modelos de 

crescimento econômico. Os processos que permeiam o desenvolvimento sustentável 

podem estar relacionados ao meio ambiente e à busca da melhor qualidade de vida 

das pessoas e consequentemente do planeta.  

Souza (1993) aponta a existência de duas correntes de pensamento econômico 

acerca do desenvolvimento: enquanto a teoria neoclássica aborda a condição de 

crescimento como indispensável para o desenvolvimento, a corrente humanística de 

economistas define o crescimento apenas como uma variação quantitativa, enquanto 

o desenvolvimento é caracterizado por mudanças qualitativas do modo de vidas das 

pessoas, das instituições e nas estruturas produtivas. 

Diante da importância do uso das Tecnologias Sociais no âmbito da 

Convivência com o Semiárido, a construção das Cisternas de Produção proporcionou 

a muitas famílias uma alternativa de acesso à água de qualidade tanto para o consumo 

doméstico quanto para a produção, o que afirma dentro da lógica da sustentabilidade 

e do desenvolvimento atributos que marcam as cisternas de produção instrumentos 

capazes de afirmar este conceito.  

A região semiárida quase sempre foi abordada nos livros de história com 

conteúdo preconceituoso e marginalizado, sendo tratada por grande parte da 

população brasileira de maneira desinteressada. Acreditava-se que o Nordeste, em 

especial o Semiárido, era formado por pessoas miseráveis que viviam em condições 

desumanas de pobreza extrema, índices elevados de desnutrição e baixo 

desenvolvimento econômico e social.  O grave cenário social encontrado na maioria 
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dos municípios nordestinos é resultado de políticas públicas ineficientes e ineficazes 

capitaneadas tanto pela elite regional quanto pelo interesse da elite nacional.  

Os índices pluviométricos bem abaixo da média nacional, a vegetação formada 

pela Caatinga, o clima árido e os solos ácidos e rachados são características da região 

do Semiárido. A ausência de políticas públicas de acesso à água potável é um 

problema comum que afeta diretamente boa parte da população urbana e rural no 

semiárido. O desafio de garantir água para o consumo doméstico e para produção 

sempre foi um tema pautado na construção de uma política de combate à seca.  No 

entanto, lideradas por uma elite agrária, as políticas públicas para essa região sempre 

pautaram um modelo assistencialista de governar.  

Estima-se que quase metade da população nordestina não tem acesso regular 

ao fornecimento de água potável. A carência de políticas públicas para essa 

população favorece o surgimento de ações assistencialistas e emergenciais na troca 

de favores políticos, o que coloca a população em estado de vulnerabilidade social e 

de extrema pobreza. 

Esse modelo político de governar, muito comum nos municípios do Nordeste, 

contribui para aumentar o nível de dependência e de servidão entre a população rural 

e a classe dominante. Uma elite latifundiária que, diante dos seus privilégios agrários, 

políticos e sociais, causou o rastro de desigualdades sociais responsável pela fuga de 

milhares de nordestinos para os grandes centros urbanos em busca de melhores 

condições de vida.  

No Semiárido brasileiro, a água da chuva é o elemento gerador da exploração 

agrícola e a fonte de água disponível para manutenção de muitas famílias rurais. Por 

mais que os índices pluviométricos atinjam volume máximo de até 800mm de chuva 

por ano, o ciclo de chuvas é curto, restando de oito a nove meses sem chuvas na 

região, o que compromete a sobrevivência dos sistemas produtivos. O volume e 

intensidade é variável no espaço e no tempo, o que afeta o desenvolvimento agrícola 

das culturas, ocasionando um estado de incertezas para o ciclo produtivo e os 

resultados de futuras colheitas.  

Como forma de criar condições para sobrevivência das pessoas na região, é 

importante destacar o aproveitamento dos recursos naturais disponíveis para conviver 

com o Semiárido. O melhor aproveitamento dos recursos hídricos é essencial para 

minimizar os impactos ocasionados pela seca. Nesse sentido, algumas premissas 
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devem ser respeitadas para o uso das Tecnologias Sociais como ferramentas de 

captação da água da chuva, quais sejam: 

 
Evitar o desperdício de água e a adoção de manejos e sistemas agrícolas 
eficientes minimizam os impactos ocasionados pela seca. Adotar um manejo 
adequado com o cultivo de espécies e plantas resistentes, práticas culturais 
que adotem sistemas agroflorestais simplificados contribuem com o baixo 
consumo de água e sobretudo o acompanhamento técnico a fim de promover 
a disseminação destes conhecimentos para as famílias beneficiadas por 
estas tecnologias sociais (INSA, 2015. p. 244).  

 

A Embrapa Semiárido é o Centro de Pesquisa que viabilizou o uso de técnicas 

para captação da água da chuva para a produção na década de 1970. Essas técnicas 

foram aplicadas em comunidades rurais com limitação de recursos hídricos. Por meio 

de cisternas, barragens, tanques e barreiros a água da chuva era aproveitada num 

processo de escoamento para consumo alimentar das pessoas e dos animais como 

melhor forma de “combate à seca”. Trinta anos depois, as técnicas foram implantadas 

por Programas de governo e por iniciativas de entidades do terceiro setor. 

Até meados da década de 1990, a política de combate à seca foi implementada 

por órgãos de governo como instrumento de atenuação dos impactos relacionados ao 

fenômeno da seca. Em decorrência de sucessivos ciclos de estiagem que assolavam 

a região semiárida do Nordeste, em 1909 o Governo Federal criou a Inspetoria de 

Obras Contra Seca – IOCS, instituída a partir do decreto 7.619, sendo renomeada em 

1945 para Departamento Nacional de Obras Contra Seca – DNOCS. De acordo com 

Buriti; Barbosa (2018), o governo brasileiro delegou ao órgão a realização de estudos 

para criação de projetos de caráter científico para o desenvolvimento e implementação 

de estratégias que, por meio da elaboração de políticas públicas, apresentassem 

alternativas de combate à seca.  

O departamento iniciou seus estudos na construção de açudes e perfuração de 

poços subterrâneos em regiões extremamente afetadas com a seca. Os estudos 

identificaram que a região semiárida possui perdas elevadas de volume de água 

causadas pela evapotranspiração. Esse fenômeno diminui a capacidade dos 

reservatórios de armazenar a água da chuva, pois parte da água captada se perde 

pelo processo de evaporação em virtude do calor e das altas temperaturas, o que 

obriga a população a viver num cenário de constante insegurança hídrica. 

 O fenômeno da evapotranspiração no Semiárido compromete o 

desenvolvimento de sistemas simplificados de produção, já que os solos não 
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conseguem absorver a quantidade necessária de água para assegurar o 

desenvolvimento produtivo das culturas e seres vivos que dela necessitam para 

sobreviver. O volume de água evaporada é cerca de três vezes maior do que o volume 

médio de chuva previsto ao ano, o que deixa a região mais vulnerável a questões de 

sobrevivência e de dependência econômica, social e política e favorece o velho 

assistencialismo.  

Nesse contexto, Castro (2021) salienta a importância de iniciativas que 

promovam o acesso à água por meio de estratégias mais eficazes, estabelecendo 

uma política para garantir o armazenamento de água da chuva e, assim, minimizar os 

efeitos provocados pela seca. Para o autor a posse da cisterna não significa, que água 

armazenada é suficiente para enfrentar o período de estiagem e garantir a produção 

de alimentos. Ele afirma que água é predominantemente para uso familiar e para 

consumo doméstico e que eventualmente é destinada para dessedentação animal e 

caso mais críticos de seca. (CASTRO.2024, p. 244). 

Ademais, é necessário priorizar o atendimento das demandas mais urgentes 

das famílias, como o acesso à água para consumo doméstico e para produção de 

forma suprir as necessidades da população em períodos de maior escassez. 

No Pós-Segunda Guerra, o Brasil avançou no processo de industrialização e 

modernização permitindo a abertura de novos mercados internacionais. Sobre forte 

influência dos Estados Unidos, o Brasil precisou adequar seu processo manufatureiro 

para um modelo de produção mais tecnológico e industrial na produção de alimentos. 

A modernização dos meios de produção possibilitou à agricultura brasileira um papel 

de destaque na produção de commodities13 para o mundo.  

A mudança da política agrária exigiu dos agricultores um enquadramento do 

manejo produtivo para trazer resultados mais lucrativos com o aumento da capacidade 

produtiva e introdução de pacotes tecnológicos. O uso intensivo de defensivos 

químicos nas lavouras brasileiras, a implementação de alta tecnologia nos processos 

produtivos e a utilização de máquinas e equipamentos agrícolas foram determinantes 

para essa mudança. 

 O pacote tecnológico adotado pelas grandes empresas gerou um aumento 

exponencial na produção das lavouras, no entanto, também provocou forte 

 
13 Commodities são mercadorias primárias de origem agrícola, mineral, pecuária e ambiental que 

fornecem matéria prima importantes para produção industrial global.  
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dependência dos insumos e dos produtos estrangeiros nos meios de produção, o que 

favoreceu as grandes empresas multinacionais.  

As empresas de pesquisas, as universidades e as instituições financeiras 

incentivaram a adoção dessas medidas como resposta para aumento da 

produtividade e dos lucros, desempenhando um papel importante para disseminação 

dessa prática também para os pequenos produtores que, na época, não contavam 

com os incentivos e os recursos financeiros disponíveis para a elite rural do país.   

Essas mudanças ocasionaram a diminuição da oferta de emprego no campo e 

a menor utilização de mão de obra empregada no setor agrícola em decorrência do 

aumento do uso de máquinas e equipamentos agrícolas. Tal processo acentuou o 

ambiente de desigualdades no campo e trouxe sérios prejuízos ambientais e sociais. 

O uso indiscriminado dos agrotóxicos14 trouxe consequências drásticas para o 

equilíbrio da biodiversidade.  Os impactos causados com a aplicação desses produtos 

durante o processo de modernização da agricultura brasileira permitiram que o 

Governo Federal repensasse a forma de atuar na região Nordeste e criasse 

estratégias para diminuir as mazelas causadas pelo rastro do desenvolvimento 

agrícola. A estratégia do governo foi direcionar suas ações para mitigar os efeitos da 

chamada “Revolução Verde15” criando uma política pública direcionada para 

governança das águas e adotando, por meio de iniciativas variadas, ações primitivas 

de “Combate à Seca”.   

Desde 1934, com a publicação do Decreto 24.643 que originou o Código das 

Águas, até o final da década de 1990, as iniciativas voltadas para o desenvolvimento 

do Semiárido estavam direcionadas para a criação de grandes obras, como a 

construção de açudes, grandes barragens, poços artesianos e projetos de irrigação 

para estimular a criação de pólos de desenvolvimento destinados à agricultura 

irrigada.  

 
14 Agrotóxicos são produtos químicos sintéticos usados para matar insetos, larvas, fungos, carrapatos 

sob a justificativa de controlar as doenças provocadas por esses vetores e de regular o crescimento da 
vegetação, tanto no ambiente rural quanto urbano (BRASIL, 2002). 
 
15 De acordo com Guitarra (2022), a Revolução Verde foi um processo de modernização da agricultura 

brasileira baseada em pacotes tecnológicos guiado pela maximização dos resultados físicos e 
econômicos a curto prazo efetivada pela incorporação de sementes transgênicas, insumos químicos, 
fertilizantes, agrotóxicos e maquinários agrícolas. Cf. https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/a-
revolucao-verde.htm. 
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O Grupo de Trabalho de Desenvolvimento do Nordeste – GTDN criado nos 

anos de 1947 e liderado pelo pesquisador Celso Furtado propunha um modelo de 

desenvolvimento para o Nordeste com foco no desenvolvimento regional gradativo 

atrelado ao aumento da produtividade. No entanto, pouco se fez para concretização 

destas estratégias efetivamente, a não ser pela construção de açudes.  

Os estudos do GTDN para a elaboração de um diagnóstico para os problemas 

nordestinos concluíram que a construção de açudes não era suficiente para atender 

a demanda de área irrigada nas propriedades, tampouco para aumentar a área 

produtiva. Pelo contrário, os agricultores destinavam a água dos açudes para 

dessedentação animal, o que também não satisfazia a carência de água das 

propriedades rurais.  Problemas já relatados – como no caso da evapotranspiração – 

somados à ausência de investimento em infraestruturas, à falta de serviços 

complementares como o acesso a crédito, assistência técnica, recursos para Ciência 

e Tecnologia, capacitação dos agricultores e outros investimentos são obstáculos para 

a geração de trabalho e renda das famílias rurais do Semiárido e comprometem o 

avanço da região. Para Castro (2021), o diagnóstico do GTDN deixa claro que o 

avanço do Semiárido não pode se limitar à implementação de tecnologias para 

combate à seca, sendo necessário um conjunto de iniciativas que despertem os 

agricultores para caminhos virtuosos com forte investimento e implementação de uma 

política pública efetiva para gerar resultados transformadores na qualidade de vida da 

população.  

Como forma de enfrentamento à Política de Combate à Seca, houve um 

movimento articulado juntamente com membros da sociedade civil, movimentos 

sociais, pesquisadores e universidades para direcionar uma discussão com o Poder 

Público sobre as estratégias que poderiam ser tomadas para enfrentamento desta 

política pública, sugerindo aspectos relacionados à mudança de paradigma, onde o 

conceito das ações de “Combate à Seca”, deveria estar atrelado a um discurso de 

convivência com Semiárido com o objetivo de diminuir as mazelas provocadas pela 

Agricultura Empresarial de Produção e mitigar as desigualdades estruturais e sociais 

geradas pela modelo imperialista do Capital e da Revolução Verde. 

 Segundo Conti e Schroeder (2013), o objetivo do movimento era aprimorar as 

políticas públicas para garantir estratégias de convivência com Semiárido de modo a 
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aprimorar os modelos alternativos de desenvolvimento dotados de sustentabilidade e 

de resgate de seus significados sob a realidade do Semiárido.  

Diante da relevância assumida pela temática da Convivência com o Semiárido, 

foi promulgada, em 1997, a Lei Federal nº 9.433/97, que criou a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e o Sistema Nacional de Recursos Hídricos – SINGREH, previstos 

na Constituição Federal de 1988, resultando na “Lei das Águas” (Brasil, 1997).  

Na mesma década, a partir da mobilização de inúmeras entidades sociais e 

norteado pelos aspectos da democratização do acesso à água de qualidade para 

consumo, nasceu um movimento de luta por dignidade para a população da região 

Nordeste, especificamente na região Semiárida. No conjunto dessas inciativas, a 

Articulação do Semiárido – ASA reuniu esforços para o desenvolvimento de ações 

eficazes com o propósito de criar o Programa 1 Milhão de Cisternas – P1MC.  

O objetivo do Programa era possibilitar, através de alternativas simples e de 

baixo custo, a implementação de ações para a Convivência com o Semiárido, 

garantindo aos cidadãos mais dignidade e autonomia para transformar suas 

respectivas realidades. Uma das iniciativas de transformação disseminadas pela ASA 

foi a utilização das Tecnologias Sociais como instrumentos importantes de mudança 

social e econômica das famílias rurais. A distribuição de Cisternas 16de Placas por 

meio dos Programas de acesso à água do Governo Federal permitiu a inclusão de 

inúmeras famílias no P1MC e P1+2, o que resultou no acesso à água de qualidade 

para uso domiciliar e produtivo.  

As Cisternas de Placas se destacam por serem equipamentos eficazes para as 

famílias do Semiárido. A água captada da chuva é destinada para consumo domiciliar 

e para pequenos sistemas produtivos nos períodos mais quentes, garantindo o 

fornecimento de alimentos em todo período do ano, até nos meses menos chuvosos.  

Contudo, outras Tecnologias Sociais também contribuem com a estratégia de 

Convivência com o Semiárido, sendo incorporadas ao programa P1+2. 

 As barragens subterrâneas, Tanques de Pedras, Barreiros, Trincheiras, 

Cisternas Calçadão, Cisternas de Produção (Telhadão), Cisternas de Enxurrada são 

tipos de Tecnologias Sociais inseridas nessa estratégia, além da inclusão de sistemas 

produtivos simplificados como os quintais produtivos, as hortas mandalas 

 
16 Cisternas de placas – reservatórios pré-moldadas em formato de cilindro construídas com placas 

de cimento utilizadas para captação da água da chuva.  
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agroecológicas, o sistema agroflorestal (SAF’s), a produção agroecológica integrada 

e sustentável (PAIS), entre outros. Essas iniciativas possibilitam a produção de 

alimentos em regiões que sofrem com o clima seco e árido, sendo alternativas para a 

produção de alimentos e a geração de renda a partir da manutenção dos sistemas 

produtivos com água captada da chuva. No entanto, só isso não é suficiente.  

A utilização de ferramentas como as Cisternas de Placas proporcionou uma nova 

perspectiva para as famílias da região semiárida que necessitavam de água para 

realizar atividades simples como beber e cozinhar.  

No Nordeste, 25% da população não tem acesso a abastecimento de água 

tratada para consumo. De acordo com o IBGE (2020), no meio rural, quase a metade 

da população não conta com nenhum tipo de sistema de distribuição de água. Por 

isso, assegurar uma política de acesso à água é fundamental para ampliar o 

desenvolvimento da região. 

 De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS, 2024), em 2024, 

o Governo Federal anunciou um investimento de R$ 570 milhões de reais a ser 

aplicado na construção de 62 mil Tecnologias Sociais de acesso à água, tanto para 

consumo como para produção para regiões do Semiárido e da Amazônia. Por mais 

que a região da Amazônia não sofra com escassez de chuvas, grande parte da 

população mais carente não tem acesso à água de qualidade para consumo.  

O esforço do Programa P1+2 é garantir às famílias o acesso à água de 

qualidade associando as Tecnologias Sociais com a gestão dos recursos hídricos 

disponíveis na propriedade. A educação é focada no uso adequado da água e nos 

cuidados sanitários que as famílias devem ter para evitar a contaminação da água por 

bactérias que comprometam a saúde de todos.  

Oportunizar o acesso à água possibilita a transformação do Semiárido em um 

local apto para a produção.  Nesse sentido, ampliar o acesso e a disseminação de 

pequenos sistemas produtivos proporciona às famílias rurais do Semiárido uma 

oportunidade de produzir alimentos mais saudáveis e aumentar a renda com a 

comercialização do excedente produzido na propriedade.  

Em sua tese de doutorado, o Professor Ildes Ferreira de Oliveira (2014) afirma 

que a solução para problema da seca deveria perpassar por caminhos que levam à 

Convivência com o Semiárido através da utilização de equipamentos e sistemas 

capazes de proporcionar o escoamento, a captação e distribuição da água da chuva. 
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Destarte, o aporte de pequenos sistemas de produção voltados para produção de 

alimentos deveria ser assistido por medidas para o desenvolvimento local, a exemplo 

do fornecimento de assistência técnica e extensão rural, programas de ciência e 

tecnologia e incentivos fiscais e crédito. 

Com base na afirmação de Oliveira (2014), é necessário discutir as questões 

que envolvem as soluções para o desenvolvimento da região semiárida e a melhoria 

da qualidade de vida da população rural do Nordeste a partir de ações mais efetivas 

que integrem em seus objetivos não apenas a segurança hídrica, mas um resultado 

mais efetivo de transformação social e econômica das famílias atendidas. 

Contudo, é necessário que haja uma política pública capaz de possibilitar mais 

dignidade e cidadania para as pessoas.  

 

           É possível compreender como políticas públicas as ações que 
nascem do contexto social, mas que passam pela esfera 
estatal, no entanto, a dinâmica do jogo de forças se estabelece 
nas relações de poder, constituídos por grupos econômicos, 
políticos, classes sociais e demais organizações”. (Boneti, 
2024.p. 12)  

 
De fato, um episódio curioso que contribuiu para disseminação de um diálogo 

acerca do tema de Convivência com o Semiárido ocorreu após vários integrantes de 

movimentos sociais do Nordeste ocuparem a sede da SUDENE em Fortaleza 1993. 

Em consequência desse ato, a sociedade civil passou a participar ativamente da 

construção de diretrizes para formulação de uma política pública que integrasse os 

programas governamentais de maneira que sua aplicação pudesse amenizar os 

efeitos provocados pela seca. 

 Diversos grupos sociais se organizaram e passaram a reivindicar soluções e 

ações mais efetivas para o enfrentamento da seca e para o desenvolvimento da região 

Nordeste.  De acordo com Ferreira (2016), essa mobilização foi o primeiro passo para 

a criação do Fórum Nordeste, que ganhou amplitude com a inserção de inúmeras 

entidades unidas com o mesmo objetivo: garantir uma política nacional para o 

desenvolvimento do semiárido, o que foi essencial para criação da ASA e para criação 

dos Programas P1MC e P1+2 nos anos posteriores. 

 

5.1 Cisternas de placas: um instrumento eficaz no acesso à água para uso 

doméstico e para produção. 
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As Cisternas de Placas de primeira e segunda água possuem capacidade de 

armazenamento d’água da chuva de 16m³ e 52m³ respectivamente. Nos meses mais 

quentes do ano na região semiárida, elas garantem água para o uso doméstico das 

famílias e para manutenção de sistemas simplificados de produção e sobrevivência 

de pequenas criações.   

As Cisternas de Placas são dispositivos eficientes para assegurar o 

fornecimento de água para uma família de até cinco indivíduos nos períodos de pouca 

chuva e de estiagem. Elas podem ser usadas por um período de 6 a 8 meses, 

dependendo do manejo, uso e quantidade de água armazenada, sendo necessário o 

aperfeiçoamento de técnicas de convivência com semiárido e melhor gerenciamento 

dos recursos hídricos para que todo seu potencial seja aproveitado. 

As Cisternas de Placas de 52m³ são equipamentos com uma capacidade maior 

de armazenamento, e foram adaptadas a partir do modelo das cisternas de 16m³ para 

serem destinadas à produção. Nesse caso, as cisternas de produção são utilizadas 

em diferentes sistemas produtivos utilizando o mesmo sistema para captação e 

armazenamento da água da chuva para produção. As Cisternas de Placas captam a 

água através de estruturas físicas que servem como canais para o escoamento d’água 

até um reservatório central. São exemplos de cisternas de produção as cisternas de 

enxurrada, as cisternas calçadão e as cisternas de telhado – essa última pode ser 

adaptada em telhados de galpões, galinheiros e apriscos. 

A água captada é utilizada para produção de pequenas lavouras ou sistemas 

simplificados de produção e criação de pequenos animais. Os sistemas simplificados 

denominados pelo P1+2 são os quintais produtivos. Os quintais produtivos são 

sistemas destinados para o cultivo de pomares, hortaliças e plantas forrageiras e 

medicinais destinados à alimentação humana e animal. A disseminação da estratégia 

de convivência com o Semiárido a partir da utilização da Tecnologia Social (cisterna 

de placa) proporciona para as famílias maior segurança alimentar e nutricional por 

meio da produção e do consumo alimentos produzidos na propriedade, e estimula a 

comercialização dos produtos, diante dos excedentes produzidos nas propriedades 

(ASA, 2022).  

 

Uma das estratégias de convivência com o semiárido defendida e 
valorizada por técnicos, sociedade civil e por estudiosos como 
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alternativa que atende mais adequadamente às necessidades de uma 
população dispersos por um imenso espaço, são os sistemas de 
captação e armazenamento de água da chuva, criando reservatórios, 
por meio da utilização de tecnologias sociais, como barreiras 
trincheiras, cisternas calçadão, de pedra e de placas, entre outras 
(Melo et al., 2020, p.  120). 

  

 

No que concerne à criação de uma política pautada na convivência com o 

semiárido, a ASA desempenhou um papel importante na formulação e discussão de 

um Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Para a ASA, a Política de 

Convivência com o Semiárido deveria ser discutida dentro do contexto de segurança 

alimentar, com o objetivo de estimular, por meio de ações do Programa, iniciativas de 

combate à fome para diminuir a pobreza e a miséria da população mais vulnerável 

proporcionando, assim, oportunidade de melhoria da qualidade de vida. 

Consolidado em 2006 por meio da Lei 11.346/2006 no primeiro governo do 

Partido dos Trabalhadores, o Plano contou com a participação de 20 Ministérios 

Federais que dialogavam na construção de instrumentos eficazes para a 

implementação de uma estratégia que pudesse consolidar a Política de Segurança 

Alimentar no Brasil.  

Para assegurar a ampliação da Política de Segurança Alimentar e sua 

materialização nas esferas públicas de estados e municípios, foi criado o Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar – CONSEA e seus coletivos estaduais 

representados por diferentes representantes da sociedade civil e entidades técnicas. 

O intuito foi monitorar e avaliar a implementação das políticas públicas e assegurar o 

cumprimento do Plano. Contudo, o debate sobre a insegurança alimentar e a fome de 

milhares de pessoas não estava relacionado apenas à falta de alimentos, mas à 

carência financeira de milhares de famílias. Assim sendo, entende-se que o problema 

da insegurança alimentar não está relacionado apenas à falta de alimentos, mas 

também à ingestão de alimentos industrializados, à má alimentação e ao consumo 

dos ultraprocessados. 

 O forte poder econômico da indústria alimentícia provoca nos consumidores a 

ilusão de que o que ela produz é bom e nutritivo, mas, na verdade, o mercado, através 

da mídia, vende uma falsa propaganda que seduz os consumidores com produtos 

supostamente mais práticos e acessíveis. Desse modo, os hábitos alimentares da 

população são modificados e o consumo de ultraprocessados passa a ser um dos 
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principais fatores para o surgimento de doenças.  Portanto, não se trata apenas da 

produção e do consumo de alimentos, mas também da qualidade do que está sendo 

produzido e consumido.  

De acordo com Monteiro (2021), o consumo exagerado de produtos 

industrializados e com alta concentração de conservantes eleva os índices de 

colesterol no organismo, sendo um dos principais fatores para mortes em decorrência 

de problemas cardiovasculares no Brasil. Esses produtos ofertados pela grande 

indústria alimentícia desencadeiam um ciclo econômico altamente lucrativo para o 

setor do agronegócio, apesar de serem responsáveis por altos índices de doenças 

cardíacas e cancerígenas em decorrência do uso exagerado de insumos químicos 

altamente perigosos para o ser humano, a exemplo dos agrotóxicos.  

Contrariamente à lógica do agronegócio, a Política de Segurança Alimentar e 

Nutricional surgiu para promover estratégias para estabelecer o acesso à alimentação 

como direito básico para toda população estimulando ações de incentivo à produção 

por meio de programas de acesso à água e de geração de renda para milhares de 

famílias, principalmente nas regiões mais afetadas pela fome. Como resultado dessa 

ação, a ASA difundiu ações importantes na região semiárida do Brasil.  

O Programas 1 milhão de cisternas – P1MC e Programa 1 terra e 2 águas- 

P1+2 foram executados em vários municípios do Nordeste por meio de parcerias com 

entidades sociais que, através de convênios de colaboração, coordenaram os 

Programas e atuaram nas atividades de mobilização e cadastramento das famílias 

selecionadas, capacitação das famílias, capacitação de pedreiros, aquisição e 

fornecimento de material e supervisão das etapas de execução das construções, 

conforme previsto nos referidos Programas.  

Entidades como a Articulação do Semiárido – ASA vêm ocupando um espaço 

importante para promoção e consolidação de políticas públicas e programas para o 

Semiárido. Criada em 1999 através de um movimento conjunto de organizações 

sociais, a ASA se orienta para a promoção de um espaço de diálogo entre a sociedade 

civil e o Governo Federal para formulação de políticas públicas para o 

desenvolvimento da região semiárida.  

Desde a sua criação, a ASA defendeu uma proposta de luta para consolidação 

de iniciativas voltadas para a convivência com o semiárido. Com o envolvimento e a 

participação de várias entidades sociais, a ASA ocupou espaços estratégicos na 
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construção de um diálogo de participação popular com os poderes públicos locais, 

contribuindo na formulação de uma política nacional de desenvolvimento sustentável 

para as famílias do Semiárido e para a universalização do acesso à água para famílias 

de baixa renda.   

Através da elaboração de Programas de governo, a ASA estabeleceu como 

estratégia o uso de Tecnologias Sociais como elementos de transformação social e 

econômica para as famílias do Semiárido. Com a implantação dos Programas 

Cisternas, a entidade fortaleceu, por meio da construção de Cisternas de Placas17, a 

estratégia de convivência com o Semiárido, garantindo para milhares de famílias o 

acesso à água para consumo e para produção.  

 

5.1.2 A experiência do projeto piloto do P1+2.  

 

Como forma de aprimorar o conhecimento da equipe técnica para atuação na 

execução do projeto piloto, o MOC designou um pequeno grupo formado por 04 

técnicos agrícolas para conhecer a metodologia e a experiência no município de 

Afogados da Ingazeira – Pernambuco. O ano era 2006 e a entidade visitada foi a 

CECOR18. O objetivo da visita de intercâmbio era aperfeiçoar o conhecimento técnico 

da equipe nas áreas de construção de barragens subterrâneas, barragens trincheiras 

e das cisternas de produção que seriam replicadas em outras formações na 

implantação do projeto. 

 Para execução do projeto piloto, o MOC contou com apoio financeiro de 

organismos internacionais. O financiamento veio através da PFIZER, um grande 

laboratório alemão que destinou o valor de U$$ 87.500,00 dólares para a construção 

de 04 barragens subterrâneas e 04 cisternas calçadão nos municípios de Araci, 

Teofilândia, Queimadas e Riachão do Jacuípe.  

Os critérios para definição dos municípios consideraram os  resultados obtidos 

em outro Programa, o PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. O PETI 

 
17 São reservatórios de captação da água da chuva construídos com placas de cimento pré-moldadas 

cuja finalidade é armazenar água para o consumo básico das famílias rurais residentes na região 
semiárida durante o período de estiagem. 
18 O CECOR - Centro de Educação Comunitária Rural é uma Organização da Sociedade Civil – OSC. 

Fundada em março de 1993, por agricultores familiares e lideranças sindicais, tem o objetivo de difundir 
formas de produção e comercialização sustentável para promoção da consciência agroecológica para 
que a população rural possa viver no semiárido (CECOR, 2024).  
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foi criado em 1996, integrado ao Bolsa Família em 2005 e incluído na LOAS – Lei 

Orgânica de Assistência Social em 2011, integrando a Política Nacional de Assistência 

Social – PNAS.  

O PNAS atuava no enfrentamento do trabalho infantil por meio de ações de 

transferência de renda para o fortalecimento do cenário familiar, da infância e 

adolescência. Mesmo antes da implantação do P1+2, o PETI adotava em sua 

proposta inicial a construção de tecnologias sociais aplicadas à Convivência com o 

Semiárido. O intuito do programa era estimular a produção de sistemas simples de 

produção com a finalidade de garantir alimentos para as crianças atendidas.  

Os critérios adotados pelo PETI exigiam a permanência das crianças e 

adolescentes na faixa de 07 a 14 anos nas escolas, em contrapartida, as famílias 

recebiam uma bolsa no valor de R$ 25,00 reais, como auxílio para evitar que crianças 

fossem obrigadas ao trabalho infantil. O projeto também fornecia assistência técnica 

para as famílias beneficiadas com a Tecnologia Social. Além das cisternas de placas 

de consumo, eram construídas outros tipos de cisternas, destinadas para produção, 

como exemplo das cisternas de enxurrada, cisternas calçadão, barreiros, trincheiro e 

barragens subterrâneas. Todos esses equipamentos permitiam maior autonomia das 

famílias e proporcionavam melhores condições para que elas iniciassem algum tipo 

de atividade agrícola e pecuária. No projeto, eram distribuídos pequenos lotes de 

caprinos ou ovinos como pontapé inicial para a prática produtiva. Assim, era possível 

ampliar a oferta de produtos de modo que cada unidade produtiva fosse capaz de 

produzir, respeitando a especificidade e aptidão da família.  

O projeto piloto do P1+2 coordenado pelo MOC atuava com foco na geração 

de renda por meio da implementação de tecnologias sociais como instrumentos 

capazes de transformar a realidade econômica.  O fomento à produção de pequenos 

cultivos para subsistência e criação de pequenos animais deu uma alternativa 

econômica para as famílias e contribuiu efetivamente para o retorno de crianças e 

adolescentes ao ambiente escolar (Brasil, 2019).  

Em decorrência dos resultados alcançados com a realização do Projeto piloto 

P1+2, o MOC foi convidado para participar do Primeiro Encontro Nordestino de 

Tecnologias Sociais que aconteceu em agosto de 2007, em São Luís-Maranhão. O 

evento teve como tema “Contribuindo para a Construção da Política Nacional de 

Tecnologia Social”. O principal objetivo do evento era compartilhar com outros estados 
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experiências exitosas de iniciativas populares de uso da Tecnologia Social permitindo 

aos participantes o aprimoramento de seus conhecimentos (Agência Brasil, 2007).  

No evento, foram apresentados os processos decorrentes de cada etapa de 

execução que envolviam a escolha do local, a seleção das famílias e a capacitação 

dos agricultores e agricultoras e das pessoas responsáveis pela construção.  A 

definição das comunidades e propriedades beneficiadas ficou a cargo de uma 

comissão municipal representada por pessoas de diferentes organizações sociais e 

da sociedade civil. Também foram realizadas avaliações técnicas dos locais de 

instalação para definição da Tecnologia Social mais apropriada.  

As comunidades selecionadas para a execução das ações do Programa P1+2 

foram Mucambo, Barbosa, Minação e Gregório, todas atendendo aos critérios técnicos 

e sociais exigidos para a instalação dos equipamentos. Os municípios contemplados 

foram Riachão do Jacuípe, Araci, Teofilândia e Queimadas. 

Nesse cenário, o presente estudo concentra-se na avaliação dos beneficiários 

do Programa P1+2 na Comunidade de Vertente, em Serrinha, buscando compreender 

os aspectos que contribuíram qualitativamente para o uso das Cisternas de Produção 

como Tecnologia Social capaz de transformar a realidade local por meio da geração 

de renda e da promoção da segurança alimentar das famílias envolvidas. 

A experiência profissional da pesquisadora, adquirida durante sua atuação no 

Movimento de Organização Comunitária (MOC) e em outras entidades sociais, 

proporcionou vivencias para uma análise crítica e contextualizada do processo de 

implantação do programa, conferindo profundidade e legitimidade ao alcance dos 

objetivos investigativos. Abaixo, as imagens mostram registros do período de 

execução do projeto piloto na comunidade de Barbosa em Araci, em 2007.  
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Imagem 12 – Construção da cisterna produção – Projeto Piloto.  

 

 

Fonte: Registro da construção da cisterna calçadão na comunidade de Barbosa- Araci -Ba. 

Fonte: acervo da autora.  

 

Imagem 13 – Construção da cisterna produção – Projeto Piloto. 

 

             Fonte: Registro da técnica Marcely Matos na construção das cisternas de produção na 
comunidade do Barbosa – Araci-Ba. Fonte: acervo da autora. 
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Na Bahia, especialmente no município de Serrinha, a técnica atuou como 

colaboradora do MOC, nos projetos P1MC e Programa Uma Terra e Duas Águas 

(P1+2). No entanto, foi na APAEB – Associação dos Pequenos Agricultores do 

Município de Serrinha que ela teve seu primeiro contato direto com os agricultores 

familiares da comunidade de Vertente.   

A participação da APAEB na execução do Programa Uma Terra e Duas Águas 

(P1+2) teve início em 2008, quando o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) 

ampliou a parceria com a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) e destinou novos 

recursos para a expansão do programa. Com o objetivo de ampliar o atendimento às 

famílias rurais, o P1+2 visava estimular a produção de alimentos por meio da 

instalação de Cisternas Calçadão e Cisternas de Enxurrada nas propriedades já 

contempladas pelo Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC). 

Em 2013, houve um significativo aporte de recursos ao programa, com o apoio 

de outras organizações, por meio de parcerias estabelecidas com a Petrobras e o 

BNDES. Um investimento de aproximadamente R$ 200 milhões foi destinado à 

Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) por meio de convênio, o que possibilitou a 

expansão do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2). Esse reforço financeiro 

garantiu a construção de 20 mil Cisternas de Produção e Calçadão, beneficiando 210 

municípios do Semiárido nordestino. Esta parceria foi ampliada, por meio da extensão 

do convênio com entidades do semiárido em todo Nordeste. Ao todo, foram 65 

Instituições sociais em todo Nordeste, permitindo o atendimento em diversos 

municípios e aproximadamente 100 mil pessoas.  

Na Bahia, algumas organizações sociais sob coordenação da ASA aceitaram o 

desafio de garantir, por meio da implantação do Programa P1+2, o acesso à água 

para famílias rurais. Em Serrinha, a entidade responsável pela execução do P1+2 foi 

a Associação dos Pequenos Produtores do Município de Serrinha – APAEB. A 

entidade também atuou em outros municípios do Território do Sisal e no Território da 

Bacia do Jacuípe no período de 2012 a 2016.  

Com trinta anos de fundação, a APAEB é uma entidade de utilidade pública e 

sem fins lucrativos, criada em 1993, com a missão de contribuir para o fortalecimento 

da Agricultura Familiar e da Economia Solidária, com foco em políticas públicas, 

programas e projetos voltados à convivência com o Semiárido e ao desenvolvimento 

sustentável no território baiano. Ao longo destas três décadas, a APAEB Serrinha tem 
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se destacado pelo apoio a iniciativas de mobilização social e pela prestação de 

serviços às comunidades rurais do município de Serrinha e região, sempre com o 

propósito de fortalecer a agricultura familiar e promover a transformação 

socioeconômica local. 

Na década de 1990, a instituição iniciou suas ações a partir de uma relação 

comercial solidária, baseada na troca de mercadorias entre agricultores. Em 1993, a 

população rural enfrentava uma seca severa e a situação de miséria, pobreza e fome 

assolava muitos nordestinos. Concomitantemente o Estado implementou ações 

emergenciais para mitigar os prejuízos causados pelo fenômeno, conhecidas como 

“frentes de trabalho”, era uma forma de programa de transferência de renda destinada 

às famílias em situação de vulnerabilidade, que realizavam serviços em troca de 

cestas básicas.  

A APAEB atuava como responsável pela seleção dos agricultores e 

intermediava as trocas comerciais, realizadas por meio da permuta de produtos 

agrícolas por alimentos e ração animal no armazém da entidade. Essa experiência 

representou o primeiro passo nas ações de campo da associação junto às 

comunidades rurais, servindo de base para o desenvolvimento de diversos outros 

projetos nos anos seguintes. 

Segundo Castro (2021), no estado, o número de cisternas de primeira e 

segunda água construídas superou os 368 mil, alcançando aproximadamente quase 

um milhão de pessoas. No convênio realizado com a ASA Brasil, o número de 

equipamentos construídos para captação da água da chuva na Bahia alcançou 

178.744 unidades entre cisternas para produção, de consumo e outras Tecnologias 

Sociais como Barreiros, Tanques, Trincheiras e Barragens Subterrâneas. De acordo 

com a ASA (2019), apenas no município de Serrinha, a parceria com a APAEB 

construiu cerca de 982 cisternas para consumo e 434 equipamentos para produção, 

através do Ministério de Desenvolvimento Social – MDS.  

 
A formulação de produtos/técnicas e/ou metodologias reaplicáveis 
desenvolvidas na interação com a comunidade e que representem soluções 
efetivas para sociedade, a exemplo das cisternas de placas, é entendida 
como uma tecnologia social (Dagnino, 2010, p.11).  

 

Com a queda nos recursos, o Programa Cisternas sofreu redução de 

investimentos, as construções foram diminuindo entre 2016 e 2022, o que fez com 

que as ações previstas após o término das construções fossem interrompidas. O 
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atendimento dos serviços de assistência técnica que seria destinado para as famílias 

contempladas com o objetivo de garantir um acompanhamento das ações de campo 

no período pós-construção foi paralisado, desencadeando um ritmo mais lento na 

execução do Programa. 

 Problemas na execução do Programa e com a gestão dos recursos públicos 

também foram relatados pelas famílias, comprometendo a conclusão das etapas 

finais. Não foram entregues a totalidade dos kits destinados para os quintais 

produtivos; o acompanhamento técnico foi interrompido, deixando as famílias 

desassistidas após conclusão do programa na comunidade. Em consequência disso, 

houve uma frustração em relação às expectativas da comunidade com o programa. 

Destaca-se que durante a execução do P1+2 na comunidade de Vertente, o Nordeste 

sofreu por quatro anos um período de seca severa, que durou 2012 a 2016. A falta de 

chuva e o volume muito baixo de água dos reservatórios, trouxeram perdas e muitos 

prejuízos. Iniciativas para o fomento e estímulo a práticas coletivas de produção 

também foram afetadas, tudo isso gerado com a paralisação de importantes 

Programas, a exemplo do PNAE e PAA.  
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6. CONHECENDO A COMUNIDADE DE VERTENTE 

 

A comunidade de Vertente tem sua origem no termo “verte”, que significa “o 

que transborda”. Nas rodas de conversa realizadas com as famílias beneficiárias do 

Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), foi relatado que o nome da comunidade 

está relacionado à presença de uma nascente de água, também conhecida pelos 

moradores como “olho d’água” ou “derrama água”, expressão popular utilizada para 

designar locais onde a água brota naturalmente do solo. 

Localizada a aproximadamente 18 quilômetros a nordeste do município de 

Serrinha, Bahia, a comunidade foi escolhida como lócus da pesquisa em razão de ter 

sido a comunidade com o maior número de cisternas de produção construídas no 

âmbito do P1+2 no município. Essa característica a torna um espaço significativo para 

análise dos impactos econômicos e de segurança alimentar decorrentes da 

implantação das tecnologias sociais. 

A participação do Senhor Luís foi fundamental para o resgate da história da 

comunidade de Vertente. Sua contribuição possibilitou reconstruir a memória dos 

primeiros movimentos que deram origem à formação da comunidade, preservando 

relatos e experiências que ajudam a compreender o processo de organização social 

local.  

Segundo ele, a comunidade nasceu do encontro de três fazendas: Fazenda 

Vertente, Fazenda Outeirinho e Fazenda Horizonte. Como as fazendas ficavam longe 

dos municípios de Biritinga, Serrinha e Araci, para se deslocar até os centros urbanos, 

os moradores tinham que percorrer distâncias superiores a 20 quilômetros. Em muitos 

casos, as famílias deslocavam-se até os centros urbanos para participar de eventos 

religiosos, buscar serviços ou adquirir mantimentos e insumos para o consumo 

próprio. Diante das dificuldades de transporte, muitos fiéis peregrinavam longas 

distâncias a pé, em carroças ou montados em animais, a fim de cumprir suas 

obrigações de fé. As estradas, ainda precárias, tornavam o trajeto cansativo e 

demorado, o que levou os moradores a se organizarem nas proximidades das três 

fazendas locais para realizar os festejos religiosos ao longo do ano, fortalecendo 

assim os vínculos comunitários e culturais da região.  
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Em 1941, os fiéis escolheram um local para a instalação de um cruzeiro, 

servindo como ponto de referência para os católicos, onde futuramente seria 

construída a primeira igreja da comunidade. Com a implantação do cruzeiro, 

passaram a ser celebrados reisados, festejos e pregações ao redor do local em datas 

comemorativas da Igreja Católica. O movimento para a instalação do cruzeiro foi 

idealizado pelo Senhor Antônio Lisboa, avô de Seu Luís. 

Em 1970, diante do crescente movimento de peregrinação e do surgimento dos 

acampamentos para celebrações religiosas anuais, iniciaram-se as obras para a 

construção da primeira capela paroquial. Os proprietários das três fazendas doaram 

parte de suas terras para a primeira praça, que futuramente abrigaria a capela. A 

construção foi realizada em mutirão pelos moradores, e com o tempo a capela passou 

a receber visitas de padres e missionários, possibilitando a realização regular de 

missas e cerimônias religiosas. 

A partir da construção da capela, o fazendeiro que doou o terreno decidiu 

construir sua moradia nas proximidades, dando início ao povoamento do local. Em 

1981, com o aumento do número de moradores, iniciou-se o processo de mobilização 

para arrecadação de fundos destinados à ampliação da capela. No ano seguinte, em 

1982, o movimento pastoral local identificou a necessidade de discutir com a 

comunidade a organização política, permitindo que os moradores dialogassem com o 

Poder Público para reivindicar atendimento às suas demandas e fortalecer a 

representação comunitária. 

 O amadurecimento da comunidade foi fundamental para interação com os 

órgãos públicos do estado para estimular a fundação da associação comunitária. Em 

1984, com intenso debate entre os associados, partiu o interesse em buscar soluções 

para enfrentamento da seca e o fortalecimento dos agricultores junto aos órgãos do 

Estado. Na época, a antiga EMATER – BA e a Companhia de Ação Regional – CAR 

prestavam apoio técnico para as famílias rurais do estado da Bahia com ações para 

fortalecimento da comunidade, dando apoio na criação da Associação Comunitária de 

Vertente.  

Em 1986, no governo de João Durval, através da assessoria da CAR, a 

Comunidade foi beneficiada com o investimento da primeira Casa de Farinha 

Comunitária, dando início ao primeiro convênio entre a associação local e o estado. 

Por intermédio das instituições públicas do estado, a Associação Comunitária de 
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Vertente propôs a criação de um projeto para fornecimento de assistência técnica 

permanente para famílias. Foi o primeiro passo da Associação na formulação de uma 

política local para as famílias associadas.  

 A comunidade da Vertente virou referência no município de Serrinha e na 

região no atendimento de ATER às famílias rurais oferecendo cursos e capacitações 

para algumas comunidades circunvizinhas. A EMATER –BA do município, ajudou com 

a instalação de um local para realização das atividades formativas e fixou na 

comunidade um escritório para atendimento das famílias na sede da Associação.  

Com a criação da coordenação da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste – Sudene, foi instituída a criação da Comissão Nacional do Programa de 

Frente de Trabalho a partir do Decreto Federal de 29 de março de 1993. A finalidade 

do Programa era coordenar atividades a serem desenvolvidas no combate à seca e 

amparo às populações atingidas (Brasil,1993). Neste período, a Comunidade de 

Vertente foi escolhida para coordenar as ações desta iniciativa nas comunidades 

circunvizinhas, sendo responsável pelo cadastramento das famílias.  As ações eram 

coordenadas em parcerias com organizações sociais que atuavam no município de 

Serrinha e diligenciadas sob a tutela do Seu Luís e do trabalho desenvolvido com a 

APAEB. Em busca de mais ações, a comunidade Vertente, aumentou suas parcerias, 

estabelecendo com o MOC a execução de um projeto para alfabetização de jovens e 

adultos. No decorrer dos anos, o atendimento para as famílias da Comunidade de 

Vertente foi ampliado, consolidando a parceria com a execução de diversos projetos.  

Em meados da década de 90, foram realizadas as primeiras discussões acerca 

da convivência com o semiárido e a implantação das tecnologias para captação de 

água da chuva na comunidade. A Associação de Vertente ganhou credibilidade e 

reconhecimento, tornando-se uma organização politicamente forte na luta pelos 

direitos sociais e pela conquista do desenvolvimento da Agricultura Familiar no 

município de Serrinha.  

A busca por melhores condições de vida para a Comunidade sempre esteve 

ligada a ações que promovessem a geração de trabalho e renda, assistência técnica, 

acesso à água para consumo e produção e educação para crianças, jovens e adultos. 

Com a iniciativa coletiva, e através da mobilização de algumas lideranças da 

Comunidade, foi possível o envolvimento em outros espaços de organização política, 

o que desencadeou mais investimentos e novos projetos para Vertente.  
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Segundo Lima (2020), é graças à organização social comunitária que as 

associações comunitárias rurais, os sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais 

e outras organizações e grupos locais ganham força e peso político nos processos 

decisórios sobre as políticas públicas e sua dinâmica de implementação. 

Como razão de luta, as famílias do semiárido vivem na esperança de viver com 

dignidade e o acesso à água é o sentido de sobrevivência para muitos, principalmente 

nesta região. Para os moradores da comunidade Vertente, essa realidade não é 

diferente. Em uma das rodas de conversa, os participantes relataram problemas 

desencadeados pela falta d’água durante o período em que o Programa Cisternas não 

existia na Comunidade. A distância de 18 quilômetros entre a sede do município de 

Serrinha e a Vertente é um obstáculo para ampliação do sistema de abastecimento 

de água, onde atualmente elas ainda enfrentam com a falta d’água tratada e o 

desabastecimento por parte da empresa responsável.  

O fornecimento de água é irregular, ficando até quinze dias sem abastecimento. 

Em períodos mais quentes e de seca, os reservatórios ficam sem uma gota, por 

meses. Este fenômeno é muito comum nas comunidades rurais do município e afeta 

economicamente e socialmente o modo de vida das famílias.  

A insuficiência hídrica compromete diretamente a subsistência das famílias, 

que, em períodos mais severos de seca, são obrigadas a coletar água em tanques e 

açudes, onde na maioria das vezes são inadequados para o consumo humano, 

tornando-se as crianças mais vulneráveis a doenças e infecções. Antes da 

implantação das cisternas de placas na comunidade de Vertente, mulheres e crianças 

percorriam distâncias de até 12 quilômetros para buscar água para as necessidades 

da casa, enquanto os homens, se responsabilizavam em garantir água para os 

animais. 

Nesse período, a comunidade recorria aos políticos locais, reivindicando a 

ampliação do sistema de abastecimento que garantisse o acesso à água de qualidade 

na zona rural do município de Serrinha. Esperava-se que os governantes priorizassem 

investimentos na expansão da rede de abastecimento e na distribuição de água até 

as comunidades rurais o que, por muitos anos, não se concretizou. 

Durante uma das visitas de campo realizadas pela pesquisadora, foi 

identificada uma placa do Governo do Estado da Bahia indicando um investimento de 

R$360 mil destinado à ampliação do sistema de abastecimento de água na 
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comunidade. Esse dado reforça a persistente demanda por políticas públicas que 

assegurem o acesso à água potável, mesmo dezoito anos após a primeira eleição do 

governo do Partido dos Trabalhadores na Bahia. À época, a comunidade apelava às 

autoridades pela implantação da rede de água encanada, ainda sem compreender 

que as cisternas de placas poderiam representar uma alternativa viável e sustentável 

para o enfrentamento da escassez hídrica. 

O MOC foi uma das organizações pioneiras na região do Sisal a atuar com 

iniciativas para convivência com o Semiárido. As primeiras construções das cisternas 

de placas foram realizadas por meio do investimento de organizações internacionais 

através do patrocínio de capital estrangeiro e posteriormente tiveram apoio financeiro 

dos governos federal e estadual, através de convênios nos anos de 2003 a 2016.  

No ano de 2006, ainda como candidato ao governo do estado, Jaques Wagner 

esteve em Vertente, acompanhado por outras lideranças políticas da cidade para ouvir 

dos agricultores suas principais reivindicações. O pleito da comunidade era apenas 

uma, resolver a questão do acesso à água na comunidade. A promessa foi feita, mas 

só em 2017, na quarta gestão do PT na Bahia, que as obras se iniciaram. Em 2024, 

foram destinados mais recursos para ampliação da rede, porém o fornecimento de 

água nos domicílios ainda continua irregular.  
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7. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As informações contidas nesta pesquisa retratam os relatos e as percepções 

das famílias beneficiadas com o P1+2. Os dados foram obtidos através das rodas de 

conversas, entrevistas semiestruturadas, observação participante, visitas de campo, 

leitura bibliográfica e documental, serviram de base para formulação e a investigação 

do conteúdo explorado para a avaliação do Programa.  

Na pesquisa, foram considerados aspectos voltados para a aplicabilidade das 

Cisternas de Produção como instrumentos capazes de gerar renda, segurança 

alimentar e a sustentabilidade das atividades produtivas de agricultores da 

comunidade de Vertente. 

A investigação exigiu o aprofundamento epistemológico dos temas abordados, 

assim como a escuta dos envolvidos a partir de suas vivências, ressaltando o olhar 

crítico da pesquisadora acerca do tema e sua experiência profissional adquirida ao 

longo dos anos. Sobre a compreensão das Cisternas de Produção como ferramenta 

de transformação social, foram avaliados os resultados obtidos pelas ações do P1+2 

e identificadas as iniciativas voltadas para a uso da tecnologia social como ferramenta 

para produção de alimentos e iniciativas de fomento à comercialização com a 

formação de grupos e coletivos de produção que promovessem a sustentabilidade do 

Programa e das famílias. 

Assim, o estudo apresentou dados relevantes obtidos durante o processo de 

participação coletiva, informações obtidas a partir de reflexões sobre os pontos 

sensíveis destacados pelos participantes nas rodas de conversas para melhorar o 

desempenho do Programa.  Nesse sentido, cabe reacender a discussão sobre 

questões que são de conhecimento da Academia, mas que, no entanto, ainda 

permanecem nos anseios dos agricultores e agricultoras familiares como forma de 

solucionar os problemas enfrentados. 

As rodas de conversas foram divididas sobre os seguintes temas a serem 

discutidos: a) Conhecendo a experiência do Programa P1+2 na Comunidade; b) 

Impactos das cisternas de produção na vida das famílias; c) Construção da árvore-

problema e; d) Formulação de ações prioritárias e matriz de relevância. 
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7.1 Roda de conversa 1 – conhecendo a experiência do programa P1+2 na 

comunidade de vertente 

 

A primeira roda de conversa foi realizada em 28 de agosto de 2023 com apoio 

das lideranças locais que ajudou na mobilização das famílias contempladas pelo P1+2 

na comunidade de Vertente. Neste evento foi registrado a presença de 11 

beneficiários. A proposta da primeira roda de conversa foi inicialmente apresentar os 

objetivos da pesquisa, bem como ouvir dos envolvidos as contribuições do P1+2 no 

alcance dos resultados propostos nesta investigação. Para iniciar um diálogo 

harmonioso e quebrar a resistência das famílias no primeiro contato, a mediadora 

sugeriu fazer um resgate temporal de como surgiu o programa na comunidade. 

Este resgate foi apresentado no capítulo que trata da comunidade de Vertente 

e o papel das lideranças para consolidação do P1+2 na comunidade de Vertente. A 

escuta foi importante para retratar como o programa foi consolidado, desde a 

construção das primeiras cisternas de placas e de iniciativas para fornecimento de 

assistência técnica, incitadas pela forte atuação da associação local e de seus pares.  

 

Imagem 14 – Primeira roda de conversa na Comunidade de Vertente.  

 

         Fonte: Registro de campo da autora, (2023) 
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Imagem 15– Primeira roda de conversa realizada na Comunidade de Vertente  

  

 
 Fonte: Registro de campo da autora, (2023) 

 

Em 2012, a Articulação do Semiárido - ASA em parceria com a Petrobras 

realizou um grande convênio para construção de vinte mil Cisternas de Segunda Água 

destinadas para a produção. Esse convênio permitiu que a ASA pudesse realizar 

parcerias com diversas entidades sociais para execução do Programa P1+2 em 

municípios do Semiárido nordestino. No município de Serrinha, a execução ficou por 

conta da APAEB – Associação dos Pequenos Produtores do Município de Serrinha-

Bahia.  

Para que as famílias pudessem participar do P1+2, a APAEB deveria cumprir 

os critérios estabelecidos pelo P1MC e que, consequentemente, eram replicados no 

P1+2. A condição preestabelecida para o atendimento das famílias no P1+2 foi terem 

sido contempladas com as Cisternas de Placa de 16m³. Sob a condição de terem 

participado do P1MC, as famílias inscritas no P1+2 estariam em condições de atender 

às demandas relacionadas à produção de alimentos e criação dos pequenos animais. 

Os critérios estabelecidos eram os mesmos definidos no P1MC, respeitando as 

fragilidades sociais e econômicas das famílias. A avaliação para seleção das famílias 

foi feita a partir dos seguintes critérios: domicílios com idosos com idade superior a 60 
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anos; famílias com crianças de idade entre 0 e 6 anos; crianças entre 7 e 14 anos 

frequentando escola; mães chefes de família; membros da família com alguma 

necessidade especial.  

Vale destacar que os critérios adotados pelo Programa do P1+2 atendem a um 

perfil de pessoas pertencentes a um grupo restrito, e que crianças e adolescentes 

entre faixa de 0 a 14 anos com frequência escolar regular, idosos acima de sessenta 

anos e membros das famílias com alguma limitação ou tipo de deficiência – seja 

motora, intelectual ou mental – foram incluídos como prioridades no atendimento.  

Contrariamente ao que cabe à definição dos critérios estabelecidos pelo P1MC, 

o público pesquisado relatou que esses critérios afetam o desenvolvimento da prática 

produtiva. Por exemplo, a associação da Cisterna de Produção com a produção de 

hortaliças requer uma dedicação impossível para algumas famílias, seja por falta de 

mão de obra ou por comprometer outras atividades produtivas.  

Na execução do P1+2, a APAEB conduziu as etapas do programa de acordo 

com o cronograma e o prazo exigido através do Convênio, porém algumas etapas 

direcionadas à entrega dos materiais para instalação dos quintais produtivos não 

foram concluídas. Nos processos que envolviam as etapas de sensibilização, 

mobilização, cadastramento e preenchimento do Diagnósticos não foram observadas 

as particularidades encontradas de cada família, a fim de que estas limitações 

poderiam comprometer a sustentabilidade do programa. 

Para seleção do público, a Comissão Municipal do Programa, formada por 

dirigentes sindicais, representantes de associações, igrejas e diversas 

representações da sociedade civil, avaliava o cadastro de cada família e, diante de 

uma análise das condições dos terrenos, indicava os nomes de quem receberia as 

Tecnologias Sociais.  

O P1+2 implementou alternativas de Convivência com o Semiárido além das 

Cisternas de Placas. Foram oferecidas a instalação de Barreiros Trincheiras, 

Cisternas de Produção, Cisternas tipo Telhadão ou Calçadão, Cisterna de Enxurrada, 

Barragem Subterrânea, Tanque de Pedra, que são indicadas, conforme a 

necessidade de cada unidade produtiva.  

Um fato relevante relatado pelas famílias durante as rodas de conversa foi a 

dificuldade de famílias com áreas muito pequenas acessarem o programa. Para que 

as famílias recebam o equipamento (cisterna de produção) e o kit produtivo, composto 
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pelos insumos que compõem o quintal produtivo, o programa requer que as áreas 

contempladas atendam aos critérios técnicos e de tamanho, o que inviabiliza a 

participação deste público específico. 

Definidas as famílias que seriam atendidas pelo P1+2, a Comissão deliberou 

sobre a execução das etapas seguintes. A equipe técnica se reunia com as famílias 

contempladas, para definir os responsáveis por cada etapa e como os processos 

seriam conduzidos. Na pauta da reunião coletiva, foram discutidos a compra de 

material, a contratação dos pedreiros, a logística de entrega de material, a produção 

das refeições e a hospedagem das equipes de trabalho.  

Parte dos custos de alimentação e mão de obra eram fornecidos pelo Projeto e 

a hospedagem ficava a cargo das famílias ou de arranjos com as prefeituras locais e 

entidades parceiras. A prefeitura local também ajudava no fornecimento de água para 

construção, nos casos em que a oferta era mais crítica. Alguns beneficiários não 

conseguiam atender as contrapartidas do projeto, sendo necessária a realização de 

mutirões para ajudar nas construções das cisternas. O processo de conclusão das 

podia durar até quinze dias, tornando-se oneroso para muitas famílias arcarem com 

os custos das construções, sendo um dos motivos para desistências.  

Segundo dados apresentados no levantamento documental dos diagnósticos 

rurais, aproximadamente 90% dos beneficiários do Programa possuem áreas 

inferiores a 5 ha, o que comprometia a instalação de algumas Tecnologias Sociais, a 

exemplo da Cisterna Calçadão, Barragens Subterrâneas e Barreiros Trincheiras que 

necessitavam de áreas maiores para instalação dos equipamentos. Esse fator 

também ocasionou desistências e substituições de famílias.  

A água era um elemento essencial para garantir as etapas que envolviam a 

construção das Tecnologias Sociais. Boa parte das comunidades atendidas não 

possuíam rede de abastecimento de água, o que prejudicou os trabalhos de 

construção. Essa informação foi constatada no momento da realização das rodas de 

conversa. Segundo as famílias, a APAEB contava com o apoio e a parceria dos 

poderes públicos locais para a distribuição de água por meio de carros-pipas, mas 

nem sempre essa demanda era atendida a contento. Algumas famílias que 

apresentavam uma condição financeira melhor arcavam com os custos para obtenção 

de água de forma particular através da contratação desse tipo de serviço.  
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Como parte das etapas previstas para implantação do P1+2 na Comunidade, 

outras ações foram realizadas. As famílias cadastradas participaram de uma formação 

com duração de três dias, onde foram ministradas palestras com exposição de temas 

relacionados à Convivência com Semiárido e gerenciamento dos recursos hídricos. 

A formação do público ocorreu na sede da APAEB em Serrinha e na 

comunidade, onde também, foi exigido a seleção de um grupo de pessoas para 

participar de uma visita de intercâmbio a uma propriedade na comunidade rural do 

Município de Riachão do Jacuípe. Na visita técnica, as famílias puderam conhecer a 

experiência de um agricultor que adotava práticas agroecológicas e de convivência 

com o Semiárido em sua propriedade com uso das Tecnologias Sociais. 

Esse agricultor é muito conhecido na região onde vive e no Território Do Sisal, 

pois se destaca por sua engenhosidade, sendo apelidado como “Senhor Pardal”. Com 

sua criatividade em apresentar soluções práticas para as tarefas cotidianas, e por 

apresentar um modelo de unidade produtiva diversificada e agroecológica baseado 

nas técnicas de Convivência com o Semiárido e gerenciamento de recursos hídricos, 

o Senhor Pardal foi um dos agricultores contemplados pelo projeto piloto custeado 

pela PFIZER e teve a oportunidade de receber três equipamentos para 

armazenamento da água da chuva para produção.  

Em sua propriedade, foram construídas a Cisterna Calçadão, Cisternas de 

Consumo e uma Barragem Subterrânea. As construções foram realizadas através do 

MOC, no ano de 2008. A pesquisadora teve a oportunidade de acompanhar a 

execução e instalação dos equipamentos na propriedade. Neste mesmo período, 

foram realizadas a capacitação de novos pedreiros, que ajudariam nas futuras 

construções. O investimento era fruto de um projeto piloto que o MOC coordenou no 

território do Sisal e que posteriormente deu origem ao P1+2.  Atualmente, a 

propriedade desse “agricultor experimentador” recebe muitas visitas de entidades, 

institutos de ensino, universidades, pesquisadores, alunos e agricultores familiares de 

vários lugares que chegam em sua propriedade para conhecer novas experiências 

com métodos que envolvem a Agroecologia e Convivência com o semiárido.  

Conhecendo o conteúdo a partir dos instrumentos utilizados nesta pesquisa, foi 

possível identificar uma certa contrariedade das famílias por parte do Programa, 

principalmente as questões relacionadas à falta de fiscalização que resultou em 

etapas inacabadas. Sobre isso, constatou-se que a falta de uma política pública mais 



102 
 

 
 

efetiva e eficaz trouxe prejuízos que não foram reparados após a implementação dos 

projetos. Os projetos mesmo que concluídos, são paralisados por outras iniciativas 

que não dialogam com os objetivos iniciais propostos, ocasionando uma 

descontinuidade e paralisação de ações para fomento e incentivo de práticas 

produtivas pós-implantação, o que afeta diretamente o desempenho das atividades 

produtivas e os resultados das famílias.  

 

7.2 Roda de conversa 2 - Identificar os impactos das cisternas de 

produção na vida das famílias. 

 

A segunda roda de conversa propôs uma reflexão sobre os impactos das 

cisternas de produção na vida das famílias. A atividade ocorreu na sede da 

Associação de Vertente no dia 18 de setembro de 2023. Alguns temas extraídos nas 

discussões abordaram conteúdo acerca da geração de trabalho, renda e segurança 

alimentar do Programa P1+2.  

 

Imagem 16- Segunda roda de conversa na Comunidade de Vertente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              

 

 

                    Fonte: Registro de campo da autora, (2023) 

 

Em relação ao eixo geração de trabalho e renda, as famílias destacaram a 

desvalorização dos serviços prestados no campo. A mão de obra empregada no 
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campo é exaustiva e pouco remunerada, o que exige das famílias maior dedicação e 

esforço, que para alguns indivíduos passa ser não compensatória. Esta avaliação por 

parte das famílias, tem a ver diretamente com o desinteresse dos jovens sobre as 

questões do campo.  

Outra reflexão ensejada pelas rodas de conversas foi sobre a situação 

econômica e agrária das famílias. O P1+2 estabelece padrões que beneficiam famílias 

com perfil econômico abaixo da linha da pobreza ou em situação de extrema pobreza, 

além de estarem em situação de vulnerabilidade social, isto acarreta diretamente na 

consolidação dos meios de produção, afetados pela falta de recursos financeiros para 

que as famílias consigam manter seus sistemas em pleno funcionamento e produtivo.   

 As famílias sugeriram a inclusão de outras atividades produtivas como 

estratégia para incremento da renda, a exemplo da exploração pecuária. A criação de 

pequenos animais seria uma alternativa mais atrativa e viável economicamente em 

propriedades localizadas no semiárido. Ainda sobre esse assunto, os entrevistados 

afirmaram que, em períodos críticos de estiagem, a água armazenada nas cisternas 

não é suficiente para a irrigação dos quintais produtivos, sendo utilizada apenas para 

o abastecimento doméstico e para a dessedentação dos animais, o que de fato é a 

prática mais comum entre os agricultores da Comunidade. 

Entre 2012 a 2017, o Nordeste enfrentou uma das piores secas já registradas. 

Desde 1845, ano que iniciou a série histórica, nunca havia acontecido um período de 

6 anos de seca consecutiva com chuvas abaixo da média (Brasil, 2018). Esse 

fenômeno ocorreu no mesmo período de execução do programa na Comunidade, o 

que levou a APAEB enfrentar sérias dificuldades para operacionalizar e executar o 

P1+2 em campo, principalmente com à falta de água para construções e a situação 

de vulnerabilidade econômica que as famílias se encontravam naquele momento. 

Em decorrência da seca, a água dos reservatórios não era suficiente para 

atender as necessidades das construções, o que fez com que muitas famílias 

tivessem que adquirir carros pipas para abastecerem suas cisternas, a fim de evitar 

danos na infraestrutura do equipamento. O aumento dos custos com a implantação 

das cisternas de produção contribuiu com o estado em que muitas se encontram. Boa 

parte das cisternas identificadas, precisam de reparos e apresentam furos na 

estrutura, diminuindo a capacidade de armazenamento de água. Com a água limitada, 

as famílias não conseguem manter seus quintais produzindo, priorizando o 
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abastecimento para uso doméstico e para dessedentação dos animais.  Por mais que 

a APAEB buscasse apoio junto ao Poder Público para o fornecimento de água, a 

quantidade não era suficiente para suprir as necessidades dos sistemas produtivos e 

para os animais, fazendo com que parte da produção fosse perdida, trazendo muito 

prejuízos para os municípios e para os agricultores.  

Ainda em 2016, o Brasil passou por um forte abalo no cenário político que 

mudou os rumos do governo, colocando a democracia do Brasil numa situação de 

fragilidade. A mudança de governo, afetado com o impeachment da Presidente Dilma, 

gerou estragos em importantes programas sociais que operavam na linha de frente 

do combate à fome e à pobreza em muitos municípios do Semiárido do Nordeste. 

Programas como P1MC, P1+2, PAA, PNAE e Luz para todos foram enfraquecidos, e 

os recursos destinados a esses programas sofreram forte queda nos investimentos 

nos anos seguintes.  

Com a eleição do então Deputado Federal Jair Messias Bolsonaro para a 

Presidência da República, em 2020, o Programa Cisternas foi interrompido, 

paralisando as construções nos quatro anos de seu governo. Em decorrência desses 

acontecimentos, o P1+2 foi paralisado na Comunidade de Vertente sob a alegação de 

falta de recursos, o que afetou diretamente na entrega dos kits para instalação dos 

quintais produtivos, prejudicando parte das famílias que não receberam os materiais 

previstos no Programa.  

 

7.3 Roda de conversa 3 – Construção da árvore problema. 

 

Nessa etapa, coube aos atores envolvidos apresentarem os principais 

problemas que comprometeram o desenvolvimento do P1+2 na Comunidade de 

Vertente. Para as famílias, traçar soluções baseadas nesses eventos é determinante 

para alcançar o sucesso do Programa e de futuros projetos. Os principais problemas 

apontados foram: 
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Quadro 4 –Eventos que comprometeram o desenvolvimento do P1+2 de acordo com os 

entrevistados. 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora, 2024. 

 

Com base na ferramenta da árvore de problemas, foi possível obter um cenário 

ampliado dos problemas e as principais causas que afetaram diretamente a dinâmica 

de execução do P1+2, possibilitando um olhar crítico das famílias, permitindo a 

indicação das soluções como estratégia de mitigar cada evento. Abaixo, o quadro 

representa os problemas apontados pelos participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



106 
 

 
 

 

 

Figura 6. Os problemas levantados pelas famílias do P1+2. 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora.2024.   

 

De maneira que cada elemento da pesquisa fosse trabalhado com as famílias, 

a pesquisa percorreu cada etapa, de maneira exploratória, com o aprofundamento das 

questões relacionadas aos temas de interesse da pesquisadora, que se dedicou à 

leitura de referências autorais e teorias acerca do assunto abordado a fim de auxiliar 

o direcionamento do estudo. De acordo com Minayo (2001), essa etapa é importante 

para ajudar na construção das hipóteses e teorias defendidas na pesquisa. Desse 

modo, o tratamento do conteúdo explorado conduziu a teorização sobre os dados, 

produzindo o confronto entre a abordagem teórica anterior e o que a investigação de 

campo abordou como contribuição no ciclo da pesquisa. Assim, durante as visitas de 
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campo, foi possível a aproximação da experiência vivida no uso e aplicação das 

cisternas de produção nas unidades familiares através da aplicação do questionário19. 

Imagem 17– Terceira roda de conversa realizada na comunidade de Vertente 

 

Fonte: Registro de campo da autora, (2023). 

 

7.4 Rodas de conversa 4 – priorização dos problemas e caminhos 

propostos.  

A quarta e última roda de conversa ocorreu no dia 08 de novembro de 2024, na 

sede da Associação Comunitária de Vertente e contou com a participação de 12 

participantes. Nessa atividade o foco foi trazer o uso da ferramenta árvore de problema 

como elemento para reflexão dos problemas relacionados, a fim que os envolvidos 

pudessem apresentar estratégias e ações como proposição para solucioná-los. 

Segundo Cruz (2016), a árvore de problemas possibilita que os participantes possam 

enxergar os elementos centrais e mais relevantes nos casos concretos, 

estabelecendo as relações de influência e determinação, além dos constructos 

esperados para o futuro.  

 
19 Vide Anexo A. 
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O diálogo entre os participantes permitiu uma leitura ampliada e crítica dos 

desafios atribuídos à gestão pública no que cabe à implementação da política pública 

como ferramenta de inclusão e de desenvolvimento local. Nas falas dos agricultores 

são perceptíveis as dificuldades enfrentadas por eles para manterem seus sistemas 

produtivos em funcionamento sem nenhum tipo de apoio para garantir a 

sustentabilidade do P1+2 após sua implantação.  

 
Em função de sua natureza individual e pessoal, a pesquisa qualitativa 
levanta uma série de questões éticas, mas a maioria delas deve ser tratada 
antes do início da análise dos dados. Mesmo assim, é importante garantir a 
preservação do anonimato (se foi declarada essa garantia) e que os 
entrevistados saibam o destino dos dados que fornecem (GIBBS, 2009, p. 
24.) 

 

Abaixo, alguns depoimentos colhidos nas rodas de conversas: 

    Oliveira, M.N. 64 anos, 

“Eu até que utilizei à água da cisterna para molhar as fruteiras, porém 
por questões de saúde não pude fazer manutenção do quintal, o que 
acabou morrendo”. 
  
Sousa. M.C.S. 70 anos,  
 
“Nós utilizamos a cisterna para abastecimento da casa, o material que era 
para entregar para às famílias, não foi entregue, houve desvio de material e 
não teve como terminar a parte da horta”.  
 
Santos. O.M. 38 anos, 

 
“Eu até consegui comercializar pelo PAA, mas minha produção não era 
suficiente, então eu tinha que pegar de outros agricultores e quando eu tinha 
dinheiro eu pagava na hora, mas quando não tinha, os vizinhos tinham que 
esperar até trinta dias para eu poder pagar a mercadoria. O pagamento 
demora e muitos agricultores não querem esperar, então acabam 
consumindo o que tem ou dão para vizinhos e familiares”  

 
  

Santos. M. H.O. 60 anos, 

“Minha casa ainda não tem água encanada, e eu utilizo da água da cisterna 
para consumo da casa, mas por conta do calor, minha cisterna está com furos 
e não fica cheia e está precisando consertar. Eu estou com problema de 
saúde, sofro da coluna e não consigo cuidar das coisas da roça”.  

 

Dentre algumas falas aqui relatadas é importante observar a preocupação das 

famílias com o estado de conservação das cisternas de produção nos períodos mais 

secos e quentes. O calor intenso danifica a estrutura dos reservatórios, diminuindo a 

capacidade de armazenamento de água das cisternas. A falta de políticas públicas e 

ações de apoio aos programas compromete a execução de ações emergenciais nos 
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momentos que as famílias mais necessitam, principalmente quando afetados por um 

decreto de estado de calamidade que não prioriza ações para combater os prejuízos 

causados pelo fenômeno da seca para milhões de sertanejos.  

Em 2017, o município de Serrinha declarou estado de emergência de seca, o 

que tornou o município apto a captar recursos dos governos Federal e Estadual para 

enfrentamento da crise. (Decreto nº17 de 2017). Mesmo o município enfrentando uma 

crise hídrica nos anos de 2012 a 2016, período em que o Programa estava sendo 

executado, não houve nenhuma ação para reverter o cenário da crise; pelo contrário, 

as construções foram interrompidas por falta de ações do poder público, deixando as 

cisternas susceptíveis a danos na estrutura.   

Em 2023, ano em que esta pesquisa foi iniciada, o município de Serrinha e 

outros municípios da Bahia sofreram com a falta de chuva. Foram oito meses de seca 

que desencadeou prejuízos para muitos sertanejos. A região Nordeste sofreu 

impactos econômicos e enormes perdas econômicas afetando diretamente os 

municípios da região semiárida e a população rural.  

Na comunidade de Vertente não foi diferente. O sentimento de tristeza envolvia 

todas as famílias em virtude da perda de animais que sofriam com a falta de alimentos. 

No entanto, a sensação de alívio e gratidão tomava conta das pessoas em reconhecer 

que a vinda das cisternas, amenizava a aflição das famílias em possibilitar 

minimamente água para o consumo doméstico das casas e para dessedentação dos 

animais. 

Nos períodos mais quentes e com pouca chuva, as famílias dedicam seu tempo 

primordialmente para garantir sua autossuficiência. Para o produtor, é mais importante 

garantir uma reserva hídrica para uso pessoal e familiar por um máximo período do 

que disponibilizar o pouco recurso que tem para manutenção de sistemas 

simplificados de produção. Os produtores dedicam seu tempo e esforço nos 

momentos que pode trazer mais resultados para manutenção da atividade agrícola ou 

para autossuficiência da unidade produtiva. Este fato pode ser observado nas falas 

dos envolvidos na pesquisa, como é descrito abaixo.  

 

“à água da cisterna de produção não é suficiente para molhar as plantas na 
época da seca. A plantação de hortas exige muita água e se utilizarmos à 
água da cisterna para molhação, não será o bastante, por isso deixamos à 
água para dar para os animais se os tanques estiverem secos”. M.H.Santos, 
56 anos, 
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Os relatos mostram que o modelo de Agricultura Familiar de subsistência 

prioriza a segurança e a redução dos riscos envolvidos na atividade.  De acordo com 

Chayanov (1966), através dessa equação o trabalhador rural consegue compreender 

o equilíbrio da sua atividade entre o esforço gerado pelo trabalho realizado, a energia 

despendida e a manutenção da subsistência. Este tipo de atividade é muito comum 

entre os agricultores familiares da Comunidade de Vertente.  

Em decorrência dos relatos, a pesquisa ponderou relação de causa/efeito dos 

problemas listados de forma que os envolvidos apontassem soluções. Contrariamente 

aos objetivos propostos pelo P1+2, os problemas relacionados invertem a lógica do 

Programa. A implantação das Tecnologias Sociais de captação e uso da água da 

chuva não dá a certeza de uma produção suficiente e permanente sem que haja outras 

iniciativas para sustentabilidade dos meios de produção e do programa. Desse modo, 

é importante reafirmar a importância do compromisso dos governos no alinhamento 

das políticas públicas com um conjunto de ações que promovam o desenvolvimento 

da região semiárida de maneira contínua, promovendo o sucesso das iniciativas e a 

melhoria da qualidade de vida das famílias. 

O fornecimento de assistência técnica, fomento à produção e o acesso à 

recursos financeiros como política de crédito são iniciativas continuamente debatidas 

na Academia, nos encontros e fóruns sobre o tema da Agricultura Familiar e da 

Convivência com o Semiárido, no entanto, esses desafios continuam sendo 

enfrentados pelos agricultores e agricultoras familiares do Semiárido baiano. 

 Muito tem se avançado sobre a questão nos últimos vinte anos, porém, os 

dados ainda mostram índices de desenvolvimento muito baixos na região semiárida. 

Ademais, o processo de consolidação desses programas ainda é refém de interesses 

políticos que comprometem a consolidação das leis criadas para garantir o acesso 

aos instrumentos de inclusão. Nas rodas de conversas, esses temas foram debatidos 

e defendidos pelo público da pesquisa como alternativas tanto para determinar o 

sucesso do Programa na Comunidade de Vertente, como para o desenvolvimento do 

campo. A quarta roda de conversa está representada nas fotos abaixo: 
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Imagem 18– Quarta roda de conversa realizada na comunidade de Vertente

Fonte: Registro de campo da autora, (2023). 

 

Imagem 19– Quarta roda de conversa realizada na Comunidade de Vertente 

 
Fonte: Registro de campo da autora. (2023). 
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A compreensão por parte dos participantes e a indicação dos 

encaminhamentos que serão tomados para solucionar cada problema possibilitou o 

debate do material produzido nas rodas de conversas. Na última roda de conversa 

realizada, os participantes identificaram as prioridades e classificaram em ordem de 

importância os problemas mais relevantes que seriam tratados individualmente pelo 

coletivo. O quadro ficou classificado da seguinte maneira:  

 

Quadro 5 – Classificação dos problemas relatados pelos participantes nas rodas de 

conversas.

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Diante da leitura do coletivo, o quadro apresenta os principais prejuízos 

causados com descontinuidades das ações do Programa na Comunidade e uma 

maior compreensão das estratégias tomadas para mitigar cada problema. Com base 

nessas informações, os agricultores e agricultoras encadearam os problemas em 

ordem de relevância, dando origem à matriz de prioridades, com este resultado foi 

possível trabalhar com o público a matriz de planejamento.   

Quadro 6 – Indicação dos problemas prioritários 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 2024.  

 

Segundo Cruz (2004), a escolha por opções estratégicas é a seleção de 

potencialidades mais significativas que permitam enfrentar o problema em questão, 

tornando mais resistentes a novas ameaças e a outros momentos de fragilidade. 

Nesse sentido, os elementos colhidos com os participantes nas quatro rodas de 

conversas e nas visitas de campo reverberam a ideia central de Abronovay e Beduschi 

Filho (2004) acerca dos desafios para o desenvolvimento das regiões rurais. 

Para Abronovay e Beduschi Filho (2004), a construção de projetos deve estar 

atrelada de forma conjunta com as organizações sociais e intermediárias com a 

participação dos grupos sociais interessados, de maneira que esta relação seja um 

elo forte de integração entre os atores locais e o estado, surgindo uma nova relação 

de interesse para o desenvolvimento e não mais por transferências controladas de 

recursos.  

No que concerne ao formato do Programa Cisternas, é importante considerar a 

multiplicidade dos atores envolvidos e a forma como processo de aprendizagem 

interfere na relação de pertencimento e de valores que o coletivo dá ao programa. 
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Somente assim as cisternas de produção cumprirão sua função de armazenar água e 

possibilitar a ampliação do horizonte de expectativas sociais dos beneficiados. 

Por fim, é importante destacar que os cinco elementos mencionados na tabela 

de prioridade foram selecionados para elaboração do plano de ação. Ainda, conforme 

proposto na quarta roda de conversa, os participantes tiveram a oportunidade de 

apresentar proposições, fazendo surgir ações complementares no escopo do 

programa P1+2 e trazendo um enfoque participativo no processo metodológico e uma 

reflexão do campo conceitual técnico, político e popular dos temas aqui trabalhados.  

Todo processo técnico é também um processo político. Para o 
pesquisador, os processos formativos e pedagógicos são 
indissociáveis dos processos de planejamento, seja porque envolvem 
decisões e escolhas diante de um leque de alternativas possíveis, seja 
também estão em disputa projetos políticos e objetivos nem sempre 
comuns, e que necessitam de validação coletiva para encaminhar 
demandas (Cruz, 2008, p.97). 
  

Com o encadeamento dos problemas mencionados pelo grupo na matriz de 

relevância, foram classificados os cinco problemas prioritários, dando seguimento 

para elaboração de uma matriz de planejamento com a definição das estratégias e 

responsabilidades para tratamento das demandas. O quadro 6 apresenta as 

proposições mais relevantes, segundo a classificação dada pelas famílias 

participantes da roda de conversa. 

Quadro 7 – Matriz de planejamento 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 2024.  
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O objetivo da matriz de planejamento é apresentar proposições para que os 

problemas identificados pelos participantes sejam sanados. As demandas serão 

direcionadas para os órgãos competentes e discutidas nos espaços de foro coletivo, 

como nos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável-CMDRS, 

Conselho Regional de Desenvolvimento Rural Sustentável da Região do Sisal – 

CODES e no Fórum Baiano da Agricultura Familiar. O produto será desenvolvido a 

partir de um modelo utilizado em formato digital, seguindo o modelo de e-book ou 

cartilha digital. O conteúdo será composto por uma leitura sistematizada do processo 

e resultados da pesquisa, com o objetivo de uma produção que pode ser facilmente 

compartilhada em plataformas digitais, de maneira que o material produzido alcance 

maior número de leitores. A estrutura deste tipo de produto tem a finalidade de facilitar 

o trabalho do criador de conteúdo e reduzir os custos com a publicação de material 

impresso e de fácil descarte, podendo ser compartilhado com toda comunidade e 

pessoas interessadas. (HEROSPARK, 2023). A confecção deste produto poderá ser 

divulgada em grupos de trabalho, em grupos de estudos técnicos, científicos e em 

grupos organizacionais, possibilitando a divulgação da pesquisa em diversos espaços 

de interesse do tema.  

Isto é válido, pois a pesquisa, trata de um estudo qualitativo, que discute 

estratégias para sucesso na implantação de programas, projetos e das políticas 

públicas, a partir de uma dinâmica de participação social, onde é possível alcançar 

resultados mais positivos, com o avanço das políticas públicas de maneira mais 

eficiente para o desenvolvimento local. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS.  

 

Cabe considerar neste capítulo uma síntese da análise conclusiva das falas 

dos sujeitos nesta investigação, cuja evidências se dá, a partir do envolvimento dos 

depoimentos colhidos nas visitas, entrevistas e rodas de conversas realizadas ao 

longo de dois anos de pesquisa, junto às famílias beneficiadas com o Programa 1 

Terra e 2 Águas – P1+2, com um recorte temporal dos anos de 2012 a 2016, período 

que a política pública foi executada, na comunidade de Vertente no Município de 

Serrinha-BA. A pesquisa explora a percepção dos atores em relação ao P1+2 e o 

direcionamento de estratégias para sanar os problemas apresentados, considerando 

uma avaliação endógena das famílias em relação ao Programa, conjuntamente com 

a compreensão teórica dos fatos e dos temas aqui trabalhados.  

Outrossim, parece relevante destacar que as dificuldades apresentadas pelas 

famílias em relação ao P1+2, foram determinantes para acarretar a paralisação do 

programa, comprometendo a sustentabilidade e eficácia do programa no que cabe a 

obtenção de resultados satisfatórios para incremento da renda familiar e da produção 

de alimentos.  

Os instrumentos metodológicos utilizados nesta pesquisa foram essenciais 

para compreender o olhar crítico das famílias sobre as questões que envolvem a 

execução da política pública, compartilhando das vivências das famílias, um debate 

acerca das cisternas de produção e sua aplicabilidade como elemento transformador 

para produtividade de alimentos, por meio da utilização da tecnologia social no 

cotidiano das famílias.  

O estudo do tema traz uma reflexão sobre a descontinuidade das ações do 

Programa 1 Terra e 2 Águas (P1+2) na Comunidade de Vertente e os impactos 

gerados às famílias beneficiadas, especialmente nos aspectos de renda e segurança 

alimentar. A partir da análise qualitativa, foi possível identificar que, apesar da 

relevância do programa na promoção da qualidade de vida das famílias rurais, a 

descontinuação das ações do P1+2 acarretou diretamente às famílias, frustrando as 

finalidades do programa. 

 O estudo reconhece a importância das Tecnologias Sociais, em especial das 

Cisternas de produção, como solução viável para o armazenamento de água e o 

fortalecimento da agricultura familiar em regiões semiáridas, no entanto, os resultados 
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apontam que a simples implantação desses equipamentos não garante a 

sustentabilidade ao longo do tempo. Fatores que desencadeiam a descontinuidades 

do P1+2, estão ligadas a falta de manutenção dos equipamentos, o manejo 

inadequado dos processos de produção, a falta de assistência técnica e a ausência 

de outros programas e iniciativas que complementam a ação do P1+2 de forma mais 

efetiva e transformadora.  

Aspectos apontados pelas famílias, como a definição de critérios rígidos, não 

são suficientes para definir o perfil produtivo dos contemplados com o programa e tão 

pouco, afirmar que os sistemas produtivos sugeridos serão suficientes para garantir o 

incremento da renda e a produção de alimentos. O enquadramento de um público 

numa faixa de extrema pobreza e de alta vulnerabilidade socioeconômica, requer uma 

pauta ampliada de ações complementares que integrem a execução da política 

pública e a inclusão de outros programas. A pesquisa traz uma reflexão acerca da 

interação da família com o trabalho e como este esforço é compensado para garantir 

a sustentabilidade dos sistemas produtivos dentro da unidade familiar. A autonomia 

das famílias nos assuntos que envolvem a gestão da unidade produtiva e a gestão 

dos recursos, são determinantes para aceitação ao programa, portanto, a 

padronização de um modelo produtivo (quintais produtivos) sugerido pelo P1+2 como 

alternativa para geração de renda, nem sempre é um modelo de produção que 

corresponde o interesse da maioria dos sujeitos.  

A implantação de quintais produtivos, com a prerrogativa para o estímulo à 

produção, através do cultivo de hortaliças e pomares, foi avaliada negativamente por 

parte de alguns participantes. Pois o fato, das famílias estarem aptas a receberem as 

cisternas de produção, também determina a instalação do quintal produtivo como 

modelo de produção, isto exige que as famílias aceitem estas condições, sobre o 

direito de permanecerem no programa, mesmo que sua aptidão produtiva seja tipo de 

produção diferente. O entendimento sobre esta questão traz uma reflexão sobre a 

participação popular e a implantação das políticas públicas, como de fato a política 

pública é criada para sanar problemas estruturais e sociais e sua implementação deve 

estar alinhada a uma dimensão de transformação local e de sustentabilidade. Ainda 

sobre a questão do trabalho, a falta de mão de obra rural é um problema trazido pelas 

famílias nesta pesquisa.  
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Observando a realidade dos lares pesquisados, 67% dos indivíduos que 

compõem o número de membros das famílias, são de idosos com idade superior a 

sessenta anos. Este fator compromete o desenvolvimento das práticas produtivas, por 

se tratar de pessoas que não estão aptas para exercerem atividades que necessitam 

de maior esforço. As evidências colhidas nos relatos dos agricultores e agricultoras, 

mediadas por meio das rodas de conversas e visitas de campo, expressam as 

dificuldades enfrentadas pelas famílias na condução das atividades produtivas, nestes 

quase dez anos após implantação do P1+2 na comunidade de Vertente.  

Apesar disso, a partir destas evidências, o coletivo sugere a incorporação de 

estratégias que garantam a sustentabilidade das ações, a partir da inclusão de 

iniciativas apropriadas à realidade das famílias da comunidade de Vertente, como 

método de transformação deste cenário. No percorrer da pesquisa, a escuta ativa dos 

participantes foi essencial para compreender as dificuldades enfrentadas e identificar 

soluções que possam ser implementadas em futuros projetos. De fato, a estruturação 

das cadeias produtivas das unidades familiares beneficiadas com o P1+2, devem 

estar alinhadas a um processo de participação e interação das estratégias, sendo um 

caminho eficaz na promoção e desenvolvimento dos programas de acesso à água no 

Semiárido. Os impactos causados com a ação do programa na comunidade de 

Vertente, poderiam trazer resultados diferentes, se de fato, houvesse maior 

envolvimento e maior participação dos atores envolvidos. A redução das hierarquias 

e descentralização das responsabilidades em direção a um grupo de empregados de 

menor nível tendem a reforçar esses processos de integração e aprendizagem. 

(ABRONOVAY.2004). 

Tais atividades, embora descritas pelas famílias como obstáculos para sucesso 

do P1+2 na comunidade, também proporcionaram resultados satisfatórios. O acesso 

às cisternas proporcionaram às famílias maior segurança para atender atividades 

domésticas básicas e de forma emergencial possibilitou uma alternativa para aliviar o 

sofrimento dos animais com a falta de água nos momentos mais críticos de seca, no 

entanto, a instalação das cisternas de produção não foi suficiente para suprir a 

necessidades hídricas para manutenção dos sistemas produtivos, o que ocasionou 

perdas de culturas.   

Nos anos de 2012 a 2017, a Bahia enfrentou uma seca severa que trouxe 

enormes prejuízos. O forte calor e a falta de chuvas, castigou muitas lavouras e mortes 
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de animais. A água dos reservatórios atingiu índices muito baixos de armazenamento, 

o que ocasionou danos nas estruturas das cisternas, comprometendo a capacidade 

de armazenamento.  Nos relatos dos participantes, foram apontados problemas na 

infraestrutura das cisternas, como rachaduras e furos. Havendo a necessidade de 

reparos e retomada dos processos produtivos. A desaceleração e queda nos recursos 

aos programas sociais, no ano de 2016 a 2022, afetou diretamente o P1+2, 

ocasionando a descontinuidade do Programa na comunidade de Vertente. A 

interrupção de um conjunto de ações estruturais e complementares que permitiram o 

avanço do P1+2 na comunidade, foram as causas levantadas pelo público desta 

pesquisa como sendo os principais fatores dos impactos causados pelo programa.  

Apesar de não ter sido observada nenhuma experiência comprovada de 

resultados econômicos relativos a ganho de capital das famílias com a venda dos 

produtos produzidos nas propriedades rurais, por meio de alguma iniciativa econômica 

popular e solidária, a venda de produtos da agricultura familiar foi identificada através 

de apenas uma agricultora, através do PNAE. No entanto, a agricultora declarou não 

conseguir atender a demanda mensal dos produtos vendidos, sendo necessário 

adquirir de outros agricultores a quantidade necessária para venda, o que acaba 

desenhando num modelo de um agente atravessador e não de um processo de 

organização produtiva. Segundo ela, por mais que os produtos adquiridos de outros 

agricultores seja o mesmo praticado pelo PNAE, o processo burocrático de 

pagamento exige da agricultora um custo financeiro maior para garantir o 

compromisso de entrega.   

Deste modo, vistos os objetivos específicos apresentados, é possível concluir 

que as cisternas de produção são capazes de transformar a realidade social das 

famílias, no entanto, o papel do Estado e a implementação das políticas públicas 

devem estar além de uma mera iniciativa governamental de números e metas, e sim 

de uma política que envolva a sociedade de forma mais participativa nas decisões e 

nos rumos a serem tomados para alcance de resultados mais efetivos e mais 

sustentáveis. É perceptível nas falas dos envolvidos o caráter voluntário e solidário 

das questões que envolvem o desenvolvimento rural no semiárido. O direito a terra e 

água são questões representadas nas falas dos agricultores e agricultoras. Para as 

famílias pesquisadas, o que falta são ações mais concretas, processos mais 

participativos e programas mais democratizados para o acesso de todos e todas. No 
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que diz respeito a segurança alimentar, o formato de produção dos agricultores e 

agricultoras familiares da comunidade de Vertente, contemplados com o P1+2, recria 

a narrativa de uma produção para autoconsumo, no entanto, ela não é suficiente para 

garantir a sustentabilidade nutricional das famílias. As famílias produzem muito pouco 

e não conseguem atender aos critérios exigidos pelo mercado. Os custos de 

produção, de mão de obra e de logística comprometem o preço final, restando apenas 

o consumo dos alimentos por parte da família e o desperdício daquilo que é excesso 

e não é aproveitado.  

Na época mais favorável a produção, nos meses de inverno, as famílias se 

dedicam ao cultivo de alimentos e aos cuidados de pequenas criações, pois o clima 

oferece maiores condições para o desenvolvimento da prática produtiva, com a seca 

e em climas mais quentes, a água dos reservatórios são limitadas para uso doméstico, 

para evitar a escassez deste recurso até os próximos ciclos de chuvas. A falta de 

programas assistenciais, que complementem o acesso a iniciativas de apoio para 

realização de campanhas de abastecimento, por meio de carros pipas, ações mais 

específicas para promover a manutenção dos equipamentos, são soluções propostas 

pelos envolvidos nesta pesquisa, como forma de mitigar tais problemas.  

Consideramos que vista os objetivos específicos desta pesquisa, todos os 

resultados foram alcançados, na medida que foi possível avaliar a eficácia das 

cisternas de produção como um instrumento de captação da água da chuva para 

atividades essenciais, porém o fato da família possuir uma cisterna de produção, seja 

ela calçadão ou de enxurrada não garante resultados mais eficientes que permitam a 

geração econômica, através da comercialização do seus produtos e tão pouco a 

sustentabilidade no fornecimento de alimentos para família em todo ciclo produtivo, 

sem que haja ações complementares e agregadoras ao modelo sugerido pelo P1+2, 

conforme as famílias relataram nas rodas de conversas.  

Por fim, reafirma-se a importância da continuidade e aprimoramento de 

políticas públicas voltadas para a convivência com o Semiárido, garantindo não 

apenas o acesso à água, mas também a efetiva inclusão produtiva das comunidades 

rurais, de maneira que este estudo contribua para o debate sobre a sustentabilidade 

dos programas de desenvolvimento rural e inspire novas iniciativas que fortaleçam a 

segurança alimentar e a geração de renda no campo. 
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